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ATOS DA PRESIDÊNCIA / DIRETORIA GERAL

PORTARIA

PORTARIA 846/2023
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Desa. ELVIRA MARIA DE
ALMEIDA SILVA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XVII, do
Regimento Interno;
Considerando o teor da Portaria GP3 732/23, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de
Sergipe, bem como as Portarias 637, 650, 651, 709, 714 e 743, todas da Corregedoria-Geral da
Justiça, publicadas no Diário Oficial da Justiça em 21/7/23, 14/8/23, 15/8/23, 17/8/23 e 21/8/23;
Considerando o Relatório Mensal das Juízas Substitutas e dos Juízes Substitutos ( ) e a1429379
Tabela das Juízas Substitutas e dos Juízes Substitutos ( ) referentes ao mês de setembro1427820
de 2023, ambos da Corregedoria-Geral da Justiça;
Considerando o Provimento 1, de 1/2/21 ( ), da Corregedoria Geral de Justiça, que trata de1088077
Substituição Automática;
Considerando o art. 19, da Resolução TRE/SE 23/18 ( ), que dispõe sobre a substituição1088081
das Juízas e dos Juízes Eleitorais na Capital;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR as Juízas e Juízes de Direito, abaixo relacionados, para substituírem as Juízas
e os Juízes Titulares das Zonas Eleitorais nos períodos a seguir especificados, permanecendo
inalteradas as designações para as demais Zonas Eleitorais:

FABIANA OLIVEIRA BASTOS DE CASTRO - Juíza Eleitoral de Porto da Folha, para responder
pela 3ª Zona Eleitoral, sediada em Aquidabã/SE, no dia 29/09/2023, por motivo de afastamento do
Juiz Titular, Raphael Silva Reis;

DANIELA DE ALMEIDA BAYMA VALDÍVIA¿¿ - Juíza Substituta à disposição da Corregedoria-
Geral da Justiça, para responder pela 11ª Zona Eleitoral, sediada em Japaratuba/SE, no período
de 18 a 30/09/23, por motivo de afastamento do Juiz Titular, Rinaldo Salvino do Nascimento;

JOSÉ MARCELO BARRETO PIMENTA - Juiz Titular da 1ª Vara Cível de Lagarto, para
responder pela 12ª Zona Eleitoral, sediada em Lagarto/SE, no período de 11 a 30/09/23, por
motivo de afastamento do Juiz Titular, Carlos Rodrigo de Moraes Lisboa;

ELIEZER SIQUEIRA DE SOUZA JÚNIOR - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-Geral
da Justiça, para responder pela 14ª Zona Eleitoral, sediada em Maruim/SE, no período de 01 a 10
/09/23, por motivo de encontrar-se vaga a jurisdição eleitoral;

DANIEL LEITE DA SILVA - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-Geral da Justiça, para
responder pela 14ª Zona Eleitoral, sediada em Maruim/SE, no período de 11 a 30/09/23, por
motivo de encontrar-se vaga a jurisdição eleitoral;

GIL MAURITY RIBEIRO LIMA - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-Geral da Justiça,
para responder pela 15ª Zona Eleitoral, sediada em Neópolis/SE, no dia 01/09/23, por motivo de
afastamento do Juiz Titular, Horácio Gomes Carneiro Leão;

ROSIVAN MACHADO DA SILVA - Juíza Titular da 1ª Vara Cível de Neópolis, para responder
pela 15ª Zona Eleitoral, sediada no mesmo município, no período de 22 a 30/09/23, por motivo de
afastamento do Juiz Titular, Horácio Gomes Carneiro Leão;

DANIELA DE ALMEIDA BAYMA VALDÍVIA¿¿ - Juíza Substituta à disposição da Corregedoria-
Geral da Justiça, para responder pela 16ª Zona Eleitoral, sediada em Nossa Senhora das Dores
/SE, no período de 01 a 02/09/23, por motivo de afastamento do Juiz Titular, Otávio Augusto
Bastos Abdala;

RAPHAEL FERREIRA ROCHA SANTANA - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-
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IX.  
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XIII.  
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RAPHAEL FERREIRA ROCHA SANTANA - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-
Geral da Justiça, para responder pela 16ª Zona Eleitoral, sediada em Nossa Senhora das Dores
/SE, no período de 03 a 09/09/23, por motivo de afastamento do Juiz Titular, Otávio Augusto
Bastos Abdala;

BRUNO LASKOWSKI STACZUK - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-Geral da
Justiça, para responder pela 17ª Zona Eleitoral, sediada em Nossa Senhora da Glória/SE, no
período de 01 a 30/09/23, por motivo de encontrar-se vaga a jurisdição eleitoral;

GLAUBER DANTAS REBOUÇAS - Juiz Eleitoral da Comarca de Gararu, para responder pela
18ª Zona Eleitoral, sediada em Porto da Folha/SE, no período de 18 a 20/09/23, por motivo de
afastamento da Juíza Titular, Fabiana Oliveira Bastos de Castro;

RAPHAEL FERREIRA ROCHA SANTANA - Juiz Substituto à disposição da Corregedoria-
Geral da Justiça, para responder pela 21ª Zona Eleitoral, sediada em São Cristóvão/SE, no
período de 11 a 30/09/23, por motivo de afastamento do Juiz Titular, Paulo Marcelo Silva Lêdo;

ÍCARO TAVARES CARDOSO DE OLIVEIRA BEZERRA - Juiz Substituto à disposição da
Corregedoria-Geral da Justiça, para responder pela 30ª Zona Eleitoral, sediada em Cristinápolis,
no período de 01 a 06/09/23, por motivo de afastamento da Juíza Titular, Juliana Nogueira Galvão
Martins;

ÍCARO TAVARES CARDOSO DE OLIVEIRA BEZERRA - Juiz Substituto à disposição da
Corregedoria-Geral da Justiça, para responder pela 35ª Zona Eleitoral, sediada em Umbaúba, no
período de 01 a 14/09/23, por motivo de afastamento da Juíza Titular, Karyna Torres Gouveia
Marroquim Abdala.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/09
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA, Presidente, em 04
/09/2023, às 08:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 790/2023
Delega poderes à/ao Diretor/a da Escola Judiciária Eleitoral de Sergipe para a negociação e
assinatura de acordo de cooperação com instituições ou organizações nacionais ou internacionais
com vistas à realização de atividades conjuntas no projeto "Cooperação contra a Desinformação
Eleitoral em Sergipe".
A Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 28, inciso XXXV, do Regimento Interno (Resolução TRE/SE 187/2016);
Considerando os ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 4 (Educação de Qualidade), 16
(Paz, Justiça e Instituições Eficazes) e 17 (Parcerias e Meios de Implementação) da Agenda 2030
da ONU - Organização das Nações Unidas;
Considerando o art. 219-A da Constituição da República Federativa do Brasil, de 5/10/1988;
Considerando a Lei 13.019/2014, "Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil";
Considerando a Resolução 350, de 27/10/2020, do Conselho Nacional de Justiça, que "Estabelece
diretrizes e procedimentos sobre a cooperação judiciária nacional entre os órgãos do Poder
Judiciário e outras instituições e entidades, e dá outras providências"; e
Considerando o item 3.2, critério 2 ("autoridade [direta ou delegada] para negociar acordo de
cooperação"), do Edital da 6ª Semana da Avaliação em Escolas de Governo, organizada pela
Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas (ABEL), Agência Brasileira de
Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores (MRE), pelo Conselho Nacional de
Secretários de Administração (CONSAD) e pelo Instituto Rui Barbosa (IRB);

RESOLVE:
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RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria delega poderes ao Dr. HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, Juiz do
Pleno, Juiz de Cooperação e Juiz de Inovação do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, Diretor da
Escola Judiciária Eleitoral de Sergipe e Presidente da Comissão Local de Enfrentamento à
Desinformação para negociar e assinar acordo de cooperação com instituições ou organizações
nacionais ou internacionais com vistas à realização de atividades conjuntas no projeto
"Cooperação contra a Desinformação Eleitoral em Sergipe".
Parágrafo único. O acordo de cooperação para a finalidade de que trata o  deste artigocaput
poderá ser negociado e assinado com entidades ou órgãos da Administração Pública Direta ou
Indireta ou Organizações da Sociedade Civil (assim consideradas as pessoas jurídicas de Direito
Privado sem fins lucrativos), nacionais ou internacionais, visando à execução de programas,
projetos e ações que não envolvam a transferência de recursos financeiros entre os signatários,
mas somente obrigações recíprocas a serem cumpridas, sendo cada signatário responsável por
seus gastos e por eventuais recursos financeiros destinados à consecução do acordo de
cooperação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA, Presidente, em 04
/09/2023, às 08:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1420091 e o código CRC C21B2AEE.

ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600215-92.2018.6.25.0000

PROCESSO : 0600215-92.2018.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Aracaju - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO : ANA SIMONE DAS DORES ROCHA
ADVOGADO : THIAGO SANTOS MATOS (8999/SE)
INTERESSADO : CARLITO SANTOS LEMOS BISPO
ADVOGADO : THIAGO SANTOS MATOS (8999/SE)
INTERESSADO : PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)
INTERESSADO : DIOGO SOUZA GOMES
INTERESSADO : LUCAS MATOS SANTANA
INTERESSADO : MARCOS SANTOS SOUZA
INTERESSADO : SERGIO BARRETO MORAIS

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS NÃO PRESTADAS

A Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, nos termos do art. 54-B, inciso I,
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A Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, nos termos do art. 54-B, inciso I,
da Resolução TSE nº 23.571, de 29 de maio de 2018, alterada pela Resolução nº 23.662/2021, de
18 de novembro de 2021,
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e a quem
interessar possa, que o INTERESSADO: PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL
(DIRETÓRIO REGIONAL/SE), nos autos da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL Nº 0600215-
92.2018.6.25.0000, relativas ao exercício financeiro de 2017, teve suas contas JULGADAS NÃO
PRESTADAS, com trânsito em julgado em 10/07/2023. E, para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital que será publicado na forma da
lei e na página do TRE/SE na internet, disponível no link https://www.tre-se.jus.br/partidos/contas-
partidarias/contas-partidarias, ou pela consulta processual por meio do sistema PJe - Processo
Judicial Eletrônico deste Tribunal, no endereço https://pje.tre-se.jus.br/pje/login.seam.
Aracaju-SE, 4 de setembro de 2023.
ROSANI PINHEIRO DE ALMEIDA
Analista do Processamento

INTIMAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600322-63.2023.6.25.0000

PROCESSO : 0600322-63.2023.6.25.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Maruim - SE)
RELATOR : DESEMBARGADORA PRESIDENTE ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
Destinatário : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO
(S)

: JUÍZO DA 014 ZONA ELEITORAL EM SERGIPE

SERVIDOR(ES) : SIMONEY GOMES COSTA SILVA

RESOLUÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) - 0600322-63.2023.6.25.0000 - Maruim - SERGIPE
RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
INTERESSADO: JUÍZO DA 14ª ZONA ELEITORAL EM SERGIPE
SERVIDORA: SIMONEY GOMES COSTA SILVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO. REQUISIÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL. ASSISTENTE ADMINISTRATIVA. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.523/2017. CARGO DE
ORIGEM. CARÁTER ADMINISTRATIVO. COMPATIBILIDADE. PRAZO MÁXIMO DE
PERMANÊNCIA NA JUSTIÇA ELEITORAL. QUANTIDADE DE ELEITORES(AS) NA ZONA
REQUISITANTE. CONFORMIDADE. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. DEFERIMENTO.
1. A requisição de servidor(a) para prestar serviços à Justiça Eleitoral deve atender ao disposto na
Resolução TSE nº 23.523/2017.
2. Observados os requisitos na norma de regência, impõe-se o deferimento da renovação da
requisição da servidora.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, DEFERIR O
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR(A).
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
RELATORA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600322-63.2023.6.25.0000
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600322-63.2023.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
O Juízo da 14ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de Simoney Gomes Costa Silva,
servidora da Prefeitura Municipal de Maruim/SE, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, a
fim de desempenhar as atribuições de Auxiliar de Cartório.
Consta no ID 11679797 a descrição das atividades desenvolvidas pela servidora requisitanda no
órgão de origem, bem como cópia do Diploma de Conclusão de Curso de Técnico em
Contabilidade.
Avista-se no ID 11680228, certidão lavrada pela Seção de Acompanhamento Funcional de
Autoridades e Requisições (SEAUR), informando o histórico de requisição da servidora em
comento.
Com vista dos autos, a Procuradoria Regional Eleitoral manifestou-se pelo deferimento do pedido
de renovação da requisição, conforme ID 11680150.
É o relatório.
V O T O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
Consistem os autos em pedido de renovação da requisição da servidora pública municipal
Simoney Gomes Costa Silva, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, da Prefeitura
Municipal de Maruim/SE, para o exercício da função de Auxiliar de Cartório junto à 14ª Zona
Eleitoral.
Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução de nº 23.523/2017, que
reproduziu com literalidade os termos do § 1º do artigo 5º da antiga Resolução nº 23.484/2016,
continuando a exigir o caráter administrativo das atribuições do cargo de origem quando da análise
da correlação de atividades, segundo se vê abaixo:
"Art. 5º Compete aos tribunais regionais eleitorais requisitar servidores lotados no âmbito de sua
jurisdição para auxiliar os cartórios das zonas eleitorais, observada a correlação entre as
atividades desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no
serviço eleitoral.
§ 1º Na análise da correlação das atividades, observar-se-á o caráter administrativo das atribuições
do cargo de origem, independentemente do nível de escolaridade do cargo."
Compulsando os autos, observo que no ID 11679797, foram acostadas as atribuições inerentes ao
cargo de Simoney Gomes Costa Silva, quais sejam:
"Executar tarefas administrativas nas áreas administrativa e financeira e executar outras atividades
correlatas."
Nesses termos, verifica-se a existência de manifesta compatibilidade entre as atividades típicas do
cargo de origem da servidora e as competências a serem desempenhadas na função eleitoral de
Auxiliar de Cartório, o que denota o atendimento das disposições contidas no regramento
normativo outrora mencionado.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
pelo Juízo requisitante da manutenção da servidora por mais um ano na Justiça Eleitoral, sendo
necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
alterações com o decorrer dos anos, que não é o caso nem da compatibilidade das atribuições e
nem da escolaridade.
Sob esse aspecto, a própria Resolução do TSE nº 23.523/2017 especifica em seu art. 6º, caput, in

:verbis

"Art. 6º. A requisição será feita pelo prazo de 1(um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos

http://www.tre-se.jus.br/
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"Art. 6º. A requisição será feita pelo prazo de 1(um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1(um) ano, a critério do Tribunal Regional Eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
Desse modo, extrai-se da leitura da norma acima que o critério para a permanência de servidor(a)
requisitado(o) na Justiça Eleitoral dependerá da avaliação da necessidade, seja em face da
exiguidade de servidores(ras) efetivos(as), da quantidade de serviços existentes no Cartório
Eleitoral, que é o caso dos autos, ou demais situações que assim justifiquem.
No que se refere ao quantitativo de servidores(as) requisitados(as) em relação ao número de
eleitores(as) inscritos(as) na Zona Eleitoral, as informações trazidas aos autos comprovam que a
referida Zona conta com 41.666 (quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e seis) eleitores e
possui 2 (duas) servidoras requisitadas ordinariamente, não computando a requisitanda. Logo, a
pleiteada requisição não ultrapassa o limite legal permitido de um(a) servidor(a) por dez mil ou
fração superior a cinco mil eleitores, em consonância com o disposto no artigo 5º, parágrafo 4º, da
Resolução TSE nº 23.523/2017.
Quanto ao prazo máximo de permanência de servidor(a) requisitado(a) junto à Justiça Eleitoral,
atualmente, o aspecto temporal das requisições está disciplinado na Resolução TSE nº 23.523
/2017, a qual estabelece o período máximo de 5 (cinco) anos:
"Art. 6º A requisição será feita pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1 (um) ano, a critério do tribunal regional eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório.
§ 1º Os prazos de requisição dos servidores atualmente à disposição dos cartórios das zonas
eleitorais consideram-se iniciados em 4 de julho de 2016, data da publicação da Resolução-TSE nº
23.484/2016." (sem grifos no original)
Nesse diapasão, considerando o permissivo legal, resta observado o requisito temporal para a
permanência da requisitanda nesta Justiça Eleitoral, segundo se vê da certidão ID 11680228,
expedida pela Seção de Acompanhamento Funcional de Autoridades e Requisições (SEAUR),
tendo em vista que a servidora tomou posse neste Tribunal em 13/10/2021, estando, portanto, a
presente requisição dentro dos 5 (cinco) anos autorizados pela norma.
Esclareço, ainda, que o instituto da requisição tem caráter irrecusável e prefere aos demais,
conforme determinação do art. 365 do Código Eleitoral e do art. 1º do Decreto nº 4.050, de 12 de
dezembro de 2001, que regulamentou o art. 93 da Lei. 8.112/90, além de inexistir qualquer ônus a
ser suportado por esta Justiça Eleitoral (art. 4º, § 1º, da Resolução TSE nº 23.523/2017).
Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do Órgão Ministerial, VOTO pelo
DEFERIMENTO do pedido de renovação da requisição da servidora SIMONEY GOMES COSTA
SILVA para desempenhar a função de Auxiliar de Cartório junto à 14ª Zona Eleitoral, pelo período
de 1 (um) ano.
É o meu voto.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
EXTRATO DA ATA
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) nº 0600322-63.2023.6.25.0000/SERGIPE.
Relatora: Desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA.
INTERESSADO: JUÍZO DA 14ª ZONA ELEITORAL EM SERGIPE
SERVIDORA: SIMONEY GOMES COSTA SILVA
Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
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e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
DEFERIR O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDORA.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601598-66.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601598-66.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju - 
SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR BRENO BERGSON SANTOS
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : LICIA MARIA DE MELO
ADVOGADO : HUNALDO BEZERRA DA MOTA NETO (5922/SE)
ADVOGADO : JOAO GONCALVES VIANA JUNIOR (1499/SE)
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
ADVOGADO : JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA (9223/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
Espécie: Recurso Especial
Origem: Prestação de Contas Eleitoral nº 0601598-66.2022.6.25.0000
Recorrente: Lícia Maria de Melo
Advogado: José Hunaldo Santos da Mota - OAB/SE nº 1.984
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto por Lícia Maria de Melo (ID 11683001), devidamente
representada, em face do Acórdão (ID 11668421), da relatoria do Ilustre Juiz Cristiano César
Braga de Aragão Cabral, que, por unanimidade de votos, desaprovou as contas de campanha da
recorrente, referentes às Eleições 2022, por falta de recursos para quitação de dívidas contraídas.
Opostos embargos declaratórios (ID 11671422), estes, por maioria de votos, foram conhecidos,
porém não acolhidos, consoante se vê do Acórdão (ID 11680898).
Rechaçou a decisão combatida apontando violação ao artigo 30, II, da Lei nº 9.504/97, sob o
argumento de que todos os débitos contraídos foram regularmente declarados e instruídos com os
correspondentes documentos fiscais, contábeis, emergindo, na sua ótica, a clareza das
informações para a devida apuração por esta Justiça Especializada.
Asseverou, ainda, que não agiu de má-fé e que a irregularidade detectada nos autos não foi capaz
de comprometer a análise e o resultado das contas, impondo-se a observância dos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade com o objetivo de conduzir à aprovação das suas contas com
ressalvas.
Apontou julgado do TSE(1) no sentido de que a aplicação dos princípios, mencionados acima,
deve considerar o conjunto das irregularidades verificadas na prestação de contas.
Por fim, requereu seja dado provimento ao Recurso Especial (RESPE), para que seja reformado o
acórdão guerreado a fim de serem julgadas aprovadas, com ressalvas, as suas contas.
Eis, em síntese, o relatório. Passo a decidir.
Analisando acuradamente os autos, embora a recorrente mencione violação ao artigo 30, II, da Lei
das Eleições, observo, no caso em tela, a ausência de quaisquer dos pressupostos específicos de
admissibilidade necessários à análise do presente recurso, quais sejam, a indicação de violação
expressa a dispositivo de lei/constituição e/ou divergência jurisprudencial em relação ao acórdão
recorrido.
Sobre as hipóteses de cabimento do Recurso Especial Eleitoral, rezam os arts. 121, § 4°, da
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recorrido.
Sobre as hipóteses de cabimento do Recurso Especial Eleitoral, rezam os arts. 121, § 4°, da
Constituição Federal e 276, inciso I, alíneas "a" e "b" do Código Eleitoral, o seguinte:
Art. 121 [¿]
§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá recurso quando:
I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei;
(¿) [grifos acrescidos]
Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminativas, salvo os casos seguintes em que
cabe recurso para o Tribunal Superior:
I - especial:
a) quando forem proferidas contra expressa disposição de lei;
b) quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais.
Conforme se vê, limitou-se a insurgente a demonstrar seu inconformismo com o mérito da decisão
proferida por este Tribunal, sem, todavia, tecer considerações a respeito da suposta violação ao
artigo 30, II, da Lei das Eleições, ou mesmo dissídio jurisprudencial.
Entendeu a Corte, apoiada em entendimento do TSE, por negar a incidência aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade por haver constatado que o valor não quitado de R$
42.925,00 (quarenta e dois mil, novecentos e vinte e cinco reais) representava o percentual de
30,11% do total das despesas contratadas (R$ 142.549,90).
Sob esse aspecto, em momento algum, se debruçou a recorrente em desenvolver algum
argumento que confrontasse o julgado desta Corte, de forma a, mesmo diante do percentual
apurado, ser possível a aplicação dos princípios elencados.
Resumiu-se apenas em dizer que o Tribunal laborou em equívoco em razão de inexistir falta de
lisura por haver indicado e contabilizado os gastos de sua campanha e não se poder lhe atribuir
má-fé, por haver demonstrado como de fato eles ocorreram, facilitando a fiscalização.
Assim, seria necessária, além da indicação precisa do dispositivo de lei que se reputa violado, a
sua devida particularização, que inexistiu no caso em tela, evidenciando a deficiência de
fundamentação apta a atrair a incidência da Súmula 27 TSE.
Além do mais, tem-se que o princípio da razoabilidade possui três dimensões necessárias à sua
demonstração: A  que permite avaliar se o meio adotado é suficiente para aadequação
concretização do fim. A , qual seja, se há algum outro meio que atinja o mesmo fim denecessidade
maneira menos restritiva a direitos fundamentais. E, por último, a proporcionalidade em sentido

 que possibilita a análise do custo benefício. Se os benefícios do fim almejado superam osestrito
prejuízos do direito eventualmente restringido.
No caso específico, nenhum deles foi sequer indicado, a fim de que se possa adentrar na
admissibilidade do recurso em tela, impossibilitando, dessa forma, a devida compreensão da
controvérsia.
O mesmo se pode dizer em relação à jurisprudência. Nota-se que apenas foi reproduzido trecho do
suposto paradigma, sem contudo se realizar o necessário cotejo analítico a fim de demonstrar a
similitude fática entre o acórdão invocado e o caso em apreço.
Extrai-se da Súmula 28 do TSE, in verbis:

 "A divergência jurisprudencial que fundamenta o recurso especial interposto com base na alínea b
do inciso I do art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstrada mediante a realização de
cotejo analítico e a existência de similitude fática entre os acórdãos paradigmas e o aresto
recorrido."
Ainda, dessume-se do contido na Súmula 30 do TSE que:
"Não se conhece de recurso especial eleitoral por dissídio jurisprudencial, quando a decisão
recorrida estiver em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral."

"A propósito, a Corte Superior, sobre essa questão, firmou seu entendimento no sentido de que a
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"A propósito, a Corte Superior, sobre essa questão, firmou seu entendimento no sentido de que a
aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade em processo de contas
condiciona-se a três requisitos cumulativos: '[...] a) falhas que não comprometam a higidez do
balanço; b) percentual ou valor não expressivo do total irregular; c) ausência de má-fé' [...] 6. Esta
Corte já decidiu que é inviável a aplicação dos referidos princípios quando as irregularidades
identificadas na prestação de contas são graves e inviabilizam sua fiscalização pela Justiça
Eleitoral [...] ."
Diante de tais circunstâncias, ausentes os pressupostos específicos de admissibilidade recursal,
impõe-se o não conhecimento do presente recurso especial, em conformidade com precedente do
colendo Tribunal Superior Eleitoral sobre o assunto, vejamos:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. NOTÍCIA DE INELEGIBILIDADE.
NÃO ACOLHIMENTO. DEFERIMENTO. REGISTRO. CANDIDATO A VEREADOR. RECURSO.
ELEITOR. ILEGITIMIDADE. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DESPROVIMENTO. SÍNTESE DO CASO: (...) 4. Ainda que fosse possível superar tal óbice, o
recorrente não cumpriu os requisitos específicos de admissibilidade do recurso especial, do art.
276, I, a, do Código Eleitoral, pois, embora tenha indicado violação ao disposto nos arts. 5º,
XXXIV, XXXV e LIV, 14, § 9º e 37 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 8.906/94, não
explicita, de forma fundamentada, como tais dispositivos constitucionais e infraconstitucionais
foram malferidos, evidenciando, assim, a deficiência de fundamentação que impossibilita a devida
compreensão da controvérsia. 5. A ausência de indicação precisa das eventuais violações a lei ou
à Constituição Federal, aliada à repetição integral dos argumentos expendidos no recurso eleitoral
analisado pelo Tribunal a quo, representa deficiência de fundamentação que impossibilita a
compreensão da controvérsia e, por conseguinte, obsta a pretensão recursal, nos termos do
previsto no verbete sumular 27 do TSE. Precedente. (...) (TSE - 0600255-65.2020.6.13.0347 -
REspEl - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 060025565 - UBERABA - MG
Acórdão de 27/11/2020 Relator(a) Min. Sergio Silveira Banhos Publicação: PSESS - Publicado em
Sessão, Data 27/11/2020)
Assim, diante do expendido, NÃO CONHEÇO do recurso especial, em razão da ausência de
pressupostos específicos de admissibilidade recursal.
Publique-se. Intime-se.
Aracaju, 04 de setembro de 2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
1 - TSE - AgR-REspe 0601342-06/RN, Rel. Min. Sérgio Banhos, DJE de 22/4/2020.

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600325-18.2023.6.25.0000

PROCESSO : 0600325-18.2023.6.25.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Aracaju - SE)
RELATOR : DESEMBARGADORA PRESIDENTE ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
Destinatário : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO
(S)

: JUÍZO DA 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE

SERVIDOR(ES) : ANA LUISA SANTOS SOARES DE ARAUJO

RESOLUÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) - 0600325-18.2023.6.25.0000 - Aracaju - SERGIPE

RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
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RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
INTERESSADO: JUÍZO DA 27ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU/SE
SERVIDORA: ANA LUISA SANTOS SOARES DE ARAUJO
PROCESSO ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO. REQUISIÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA
FEDERAL. ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.523/2017. CARGO DE
ORIGEM. CARÁTER ADMINISTRATIVO. COMPATIBILIDADE. PRAZO MÁXIMO DE
PERMANÊNCIA NA JUSTIÇA ELEITORAL. QUANTIDADE DE ELEITORAS(ES) NA ZONA
REQUISITANTE. CONFORMIDADE. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. DEFERIMENTO.
1. A requisição de servidor(a) para prestar serviços à Justiça Eleitoral deve atender ao disposto na
Resolução TSE nº 23.523/2017.
2. Observados os requisitos na norma de regência, impõe-se o deferimento da renovação da
requisição da servidora.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, DEFERIR O
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR(A).
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
RELATORA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600325-18.2023.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
O Juízo da 27ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de ANA LUISA SANTOS SOARES
DE ARAUJO, servidora pública da Universidade Federal de Sergipe - UFS, ocupante do cargo de
Assistente em Administração, a fim de desempenhar as atribuições de Auxiliar de Cartório.
Consta, no ID 11680790, cópia do diploma de conclusão de curso de nível superior, bem como a
descrição das atividades desenvolvidas pela requisitanda no Órgão de origem.
Avista-se no ID 11681181 certidão lavrada pela Seção de Acompanhamento Funcional de
Autoridades e Requisições (SEAUR), informando o histórico de requisição da servidora em
comento.
A Procuradoria Regional Eleitoral, no ID 11681435, manifestou-se pelo deferimento do pedido de
renovação da requisição.
É o relatório.
V O T O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
Consistem os autos em renovação de pedido de requisição da servidora pública federal ANA
LUISA SANTOS SOARES DE ARAUJO, ocupante do cargo de Assistente em Administração, para
o exercício da função de Auxiliar de Cartório junto à 27ª Zona Eleitoral.
Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução 23.523/2017, que reproduziu com
literalidade os termos do § 1º do artigo 5º da antiga Resolução 23.484/2016, continuando a exigir o
caráter administrativo das atribuições do cargo de origem quando da análise da correlação de
atividades, segundo se vê abaixo:
"Art. 5º Compete aos tribunais regionais eleitorais requisitar servidores lotados no âmbito de sua
jurisdição para auxiliar os cartórios das zonas eleitorais, observada a correlação entre as
atividades desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no
serviço eleitoral.
§ 1º Na análise da correlação das atividades, observar-se-á o caráter administrativo das atribuições
do cargo de origem, independentemente do nível de escolaridade do cargo."
Compulsando os autos, observo que foram acostadas, no ID 11680790, as atribuições inerentes ao
cargo originário de Ana Luisa Santos Soares de Araujo, quais sejam:
"Orientar a execução dos trabalhos ou atividades do setor; Manter-se esclarecido e atualizado
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cargo originário de Ana Luisa Santos Soares de Araujo, quais sejam:
"Orientar a execução dos trabalhos ou atividades do setor; Manter-se esclarecido e atualizado
sobre a aplicação de leis, normas e regulamentos referentes à administração geral e específica,
bem como prestar informação e orientação no âmbito da unidade; Assistir a chefia no
levantamento e distribuição dos serviços administrativos da unidade; Executar atividades de
complexidade mediana tais como o estudo e análise de processos de interesse geral ou específico
do setor, bem como acompanhar sua tramitação; Participar da elaboração de projetos referentes à
melhoria dos serviços do setor ou da instituição; Redigir atos administrativos e documentos à
unidade; Expedir documentos e verificar suas tramitações; Manter contatos internos e/ou externos
para discutir ou estudar assuntos relacionados com outros setores e problemas de natureza
técnica, legal ou financeira que sejam de interesse da instituição; Controlar o material de consumo
e permanente da unidade e providenciar sua reposição, e manutenção ou compra; Organizar
material de consulta da unidade, tais como: leis, regulamentos, normas, manuais, livros e outros
documentos. Organizar e manter arquivos e fichários da unidade; Organizar e acompanhar o
sistema de recebimento e divulgação das comunicações verbais e não verbais do setor; Planejar,
propor e executar atividades de complexidade mediana relativas à administração de RH,
financeiros e orçamentários; Participar, mediante supervisão e orientação dos trabalhos de
ocorrências ou tomada de preços para aquisição de material, redigindo atas, termo de ajuste e
contratos correspondentes; Minutar contratos para fornecimento de material; Auxiliar a chefia em
assuntos de sua competência; Auxiliar a chefia no controle da frequência e escala de férias do
pessoal da unidade; Auxiliar na elaboração de relatórios e projetos da unidade; Auxiliar na
preparação e controle do orçamento geral da unidade; Manter registro e controle do patrimônio da
unidade; Datilografar documentos da unidade quando necessário; providenciar levantamento de
dados administrativos e estatísticos; participar direta ou indiretamente de serviços relacionados às
verbas, processos e convênios; efetuar cálculos necessários; secretariar reuniões e outros eventos
(convocação, redação de atas, providenciar salas, etc.); executar outras tarefas de mesma
natureza e mesmo nível de dificuldade."
Nesses termos, observa-se a existência de manifesta compatibilidade entre as atividades típicas
do cargo de origem da servidora e as competências a serem desempenhadas na função eleitoral
de Auxiliar de Cartório, o que denota o atendimento das disposições contidas no regramento
normativo outrora mencionado.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
pelo Juízo requisitante da manutenção da servidora por mais um ano na Justiça Eleitoral, sendo
necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
alterações com o decorrer dos anos, que não é o caso nem da compatibilidade das atribuições e
nem da escolaridade.
Sob esse aspecto, a própria Resolução do TSE 23.523/2017 especifica em seu art. 6º, , quecaput
diz : in verbis
"Art. 6º A requisição será feita pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1 (um) ano, a critério do tribunal regional eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
Desse modo, extrai-se da leitura da norma acima que o critério para a permanência de servidor(a)
requisitada(o) na Justiça Eleitoral dependerá da avaliação da necessidade, seja em face da
exiguidade de servidoras(es) efetivas(os), da quantidade de serviços existentes no Cartório
Eleitoral, que é o caso dos autos, ou demais situações que assim justifiquem.
No que se refere ao quantitativo de servidoras(es) requisitadas(os) em relação ao número de
eleitoras(es) inscritas(os) na Zona Eleitoral, as informações trazidas aos autos comprovam que a
referida Zona Eleitoral conta com 137.006 (cento e trinta e sete mil e seis) eleitoras(es) e possui 3

(três) servidoras(es) requisitadas(os) ordinariamente, não computando a requisitanda. Logo, a
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(três) servidoras(es) requisitadas(os) ordinariamente, não computando a requisitanda. Logo, a
pleiteada requisição não ultrapassa o limite legal permitido de um(a) servidor(a) por dez mil ou
fração superior a cinco mil eleitoras(es), em consonância com o disposto no artigo 5º, parágrafo 4º,
da Resolução TSE nº 23.523/2017.
No entanto, saliento que, por ser a requisitanda servidora de um órgão federal, deve ser observado
o regramento constante no artigo 7º da Resolução TSE nº 23.523/2017, abaixo transcrito, que
estabelece sua permanência nesta Especializada pelo prazo de até 3 (três) anos ininterruptos, sem
que haja a necessidade de reembolso por esta Justiça. Após passado esse período, a
Administração desta Corte deverá avaliar o interesse e a viabilidade na manutenção da referida
servidora, ocasião em que reembolsará as parcelas estabelecidas no parágrafo 2º do mesmo Ato
Resolutivo.
"Art. 7º Tratando-se de servidor ou empregado público da administração pública federal direta,

.autárquica e fundacional, a requisição será feita pelo prazo de até 3 (três) anos ininterruptos
§ 1º Os prazos de requisição dos servidores mencionados no caput consideram-se iniciados a
partir do efetivo ato de requisição.
§ 2º Excepcionalmente e havendo dotação orçamentária, a requisição a que se refere o caput
poderá ser prorrogada, por igual período, mediante manifestação formal de interesse do órgão
requisitante e reembolso das parcelas de natureza permanente da remuneração ou salário já
incorporadas, inclusive das vantagens pessoais, da gratificação de desempenho a que fizer jus no
órgão ou na entidade de origem e dos respectivos encargos sociais.
(...)" (Grifo nosso)
Nesse diapasão, considerando o permissivo legal acima transcrito, registre-se que a servidora
conforme se vê da certidão (ID 11681181), está sendo mais uma vez requisitada para esta Justiça
Eleitoral, sendo este ano, ora em curso, o último dos 3 (três) anos autorizados pela norma.
Esclareço, ainda, que o instituto da requisição tem caráter irrecusável e prefere aos demais,
conforme determinação do art. 365 do Código Eleitoral e do art. 1º do Decreto nº 4.050, de 12 de
dezembro de 2001, que regulamentou o art. 93 da Lei. 8.112/90, além de inexistir qualquer ônus a
ser suportado por esta Justiça Eleitoral (art. 4º, §1º, da Resolução TSE nº 23.523/2017).
Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do Órgão Ministerial, VOTO pelo
DEFERIMENTO do pedido de renovação da requisição da servidora ANA LUÍSA SANTOS
SOARES DE ARAÚJO, para desempenhar a função de Auxiliar de Cartório junto à 27ª Zona
Eleitoral, pelo período de 1 (um) ano.
É o meu voto.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
EXTRATO DA ATA
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) nº 0600325-18.2023.6.25.0000/SERGIPE.
Relatora: Desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA.
INTERESSADO(S): JUÍZO DA 27ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU/SE
SERVIDORA: ANA LUISA SANTOS SOARES DE ARAÚJO
Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
DEFERIR O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDORA.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600318-26.2023.6.25.0000
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PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600318-26.2023.6.25.0000

PROCESSO : 0600318-26.2023.6.25.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Propriá - SE)
RELATOR : DESEMBARGADORA PRESIDENTE ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
Destinatário : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO
(S)

: JUÍZO DA 19ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ

SERVIDOR(ES) : ALYNE LEONOR DE OLIVEIRA HEROLD

RESOLUÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) - 0600318-26.2023.6.25.0000 - Propriá - SERGIPE
RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
INTERESSADO: JUÍZO DA 19ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ/SE
SERVIDORA: ALYNE LEONOR DE OLIVEIRA HEROLD
PROCESSO ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO. REQUISIÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA
FEDERAL. TÉCNICA DE SEGURO SOCIAL. CARGO DE ORIGEM. CARÁTER
ADMINISTRATIVO. COMPATIBILIDADE DAS ATRIBUIÇÕES. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.523/2017.
QUANTIDADE DE ELEITORES NA ZONA REQUISITANTE. CONFORMIDADE. OBSERVÂNCIA
DOS DITAMES LEGAIS. DEFERIMENTO.
1. A requisição de servidor(a) para prestar serviços à Justiça Eleitoral deve atender ao disposto na
Resolução TSE nº 23.523/2017.
2. Observados os requisitos na norma de regência, impõe-se o deferimento da renovação da
requisição da servidora.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, DEFERIR O
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR(A).
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
RELATORA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600318-26.2023.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
O Juízo da 19ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de ALYNE LEONOR DE
OLIVEIRA HEROLD, servidora Pública federal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Agência da Previdência Social de Propriá/SE, ocupante do cargo de Técnico do Seguro Social, a
fim de desempenhar as atribuições de Auxiliar de Cartório.
Visualizam-se, nos IDs 11678919 e 11679022, cópia do diploma de conclusão de curso de nível
superior, bem como a descrição das atividades inerentes ao cargo desempenhado pela
requisitanda no órgão de origem.
Avista-se, no ID 11679521, certidão lavrada pela Seção de Acompanhamento Funcional de
Autoridades e Requisições (SEAUR), informando o histórico de requisição do servidor nesta
Justiça Especializada.
A Procuradoria Regional Eleitoral, no ID 11679625, manifestou-se pelo deferimento da renovação
da requisição da servidora.
É o relatório.
V O T O

A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
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A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
Consistem os autos em pedido de renovação da requisição da servidora pública federal, ALYNE
LEONOR DE OLIVEIRA HEROLD, que exerce o cargo de Técnico do Seguro Social, para o
exercício da função de Auxiliar de Cartório junto à 19ª Zona Eleitoral, Aracaju/SE.
Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução de nº 23.523/2017, que
reproduziu com literalidade os termos do § 1º do artigo 5º da antiga Resolução nº 23.484/2016,
continuando a exigir o caráter administrativo das atribuições do cargo de origem quando da análise
da correlação de atividades, segundo se vê abaixo:
"Art. 5º Compete aos tribunais regionais eleitorais requisitar servidores lotados no âmbito de sua
jurisdição para auxiliar os cartórios das zonas eleitorais, observada a correlação entre as
atividades desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no
serviço eleitoral
§ 1º Na análise da correlação das atividades, observar-se-á o caráter administrativo das atribuições
do cargo de origem, independentemente do nível de escolaridade do cargo."
Compulsando os autos, observo que foram acostadas as atribuições inerentes ao cargo originário
de Técnica de Seguro Social, quais sejam (ID 11679022):
"Proceder ao reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de direitos aos benefícios
administrativos pelo INSS; exercer atividades internas e externas ligadas ao suporte e apoio
técnico especializado; executar as atividades de orientação e informação, de acordo com as
diretrizes estabelecidas nos atos específicos e outras relacionadas aos fins institucionais do INSS,
que venham a ser determinadas pela autoridade superior."
Nesses termos, observa-se a existência de manifesta compatibilidade entre as atividades típicas
do cargo de origem da servidora e as competências a serem desempenhadas na função eleitoral
de Auxiliar de Cartório, o que denota o atendimento das disposições contidas no regramento
normativo outrora mencionado.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
pelo Juízo requisitante da manutenção da servidora por mais um ano na Justiça Eleitoral, sendo
necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
alterações com o decorrer dos anos, que não é o caso nem da compatibilidade das atribuições e
nem da escolaridade.
Sob esse aspecto, a própria Resolução do TSE nº 23.523/2017 especifica em seu art. 6º, caput, in
verbis:
"Art. 6º. A requisição será feita pelo prazo de 1(um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1(um) ano, a critério do Tribunal Regional Eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
Desse modo, extrai-se da leitura da norma acima que o critério para a permanência de servidor(a)
requisitado(a) na Justiça Eleitoral dependerá da avaliação da necessidade, seja em face da
exiguidade de servidores(as) efetivos(as), da quantidade de serviços existentes no Cartório
Eleitoral, que é o caso dos autos, ou demais situações que assim justifiquem.
No que se refere ao quantitativo de servidores(as) requisitados(as) em relação ao número de
eleitores(as) inscritos(as) na Zona Eleitoral, as informações trazidas aos autos comprovam que a
referida Zona Eleitoral conta com 40.492 (quarenta mil, quatrocentos e noventa e dois) eleitores
(as) e possui 3 (três) servidoras(es) requisitados(as) ordinariamente, não computando a
requisitanda. Logo, a pleiteada requisição não ultrapassa o limite legal permitido de um(a) servidor
(a) por dez mil ou fração superior a cinco mil eleitores(as), em consonância com o disposto no
artigo 5º, parágrafo 4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017.

No entanto, saliento que, por ser a requisitanda servidora de um órgão federal, deve ser observado
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No entanto, saliento que, por ser a requisitanda servidora de um órgão federal, deve ser observado
o regramento constante no artigo 7º da Resolução TSE nº 23.523/2017, abaixo transcrito, que
estabelece sua permanência nesta Especializada pelo prazo de até 3 (três) anos ininterruptos, sem
que haja a necessidade de reembolso por esta Justiça. Após passado esse período, a
Administração desta Corte deverá avaliar o interesse a viabilidade na manutenção do referido
servidor, ocasião em que reembolsará as parcelas estabelecidas no parágrafo 2º do mesmo Ato
Resolutivo.
"Art. 7º Tratando-se de servidor ou empregado público da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, a requisição será feita pelo prazo de até 3 (três) anos ininterruptos.
§ 1º Os prazos de requisição dos servidores mencionados no caput consideram-se iniciados a
partir do efetivo ato de requisição.
§ 2º Excepcionalmente e havendo dotação orçamentária, a requisição a que se refere o caput
poderá ser prorrogada, por igual período, mediante manifestação formal de interesse do órgão
requisitante e reembolso das parcelas de natureza permanente da remuneração ou salário já
incorporadas, inclusive das vantagens pessoais, da gratificação de desempenho a que fizer jus no
órgão ou na entidade de origem e dos respectivos encargos sociais.
(...)" (Grifo nosso)
Nesse diapasão, considerando o permissivo legal acima transcrito, registre-se que a servidora
conforme se vê da certidão (ID 11679521), está sendo mais uma vez requisitada para esta Justiça
Eleitoral, sendo este ano, ora em curso, o segundo dos 3 (três) anos autorizados pela norma.
Esclareço, ainda, que o instituto da requisição tem caráter irrecusável e prefere aos demais,
conforme determinação do art. 365 do Código Eleitoral e do art. 1º do Decreto nº 4.050, de 12 de
dezembro de 2001, que regulamentou o art. 93 da Lei. 8.112/90, além de inexistir qualquer ônus a
ser suportado por esta Justiça Eleitoral (art. 4º, §1º, da Resolução TSE nº 23.523/2017).
Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do Órgão Ministerial, VOTO pelo
DEFERIMENTO do pedido de renovação da requisição da servidora ALYNE LEONOR DE

 OLIVEIRA HEROLD , para desempenhar a função de Auxiliar de Cartório junto à 19ª Zona
Eleitoral, pelo período de 1 (um) ano.
É o meu voto.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
EXTRATO DA ATA
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) nº 0600318-26.2023.6.25.0000/SERGIPE.
Relatora: Desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA.
INTERESSADO(S): JUÍZO DA 19ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ
SERVIDORA: ALYNE LEONOR DE OLIVEIRA HEROLD
Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
DEFERIR O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDORA.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600313-04.2023.6.25.0000

PROCESSO : 0600313-04.2023.6.25.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Ribeirópolis - SE)
RELATOR : DESEMBARGADORA PRESIDENTE ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
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Destinatário : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REQUERENTE : JUÍZO DA 026ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS SE
SERVIDOR
(ES)

: EVELAN XAVIER SANTOS JUNIOR

RESOLUÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) - 0600313-04.2023.6.25.0000 - Ribeirópolis - SERGIPE
RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
REQUERENTE: JUÍZO DA 26ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS/SE
SERVIDOR: EVELAN XAVIER SANTOS JUNIOR
PROCESSO ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO. REQUISIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. CARGO DE ORIGEM. CARÁTER
ADMINISTRATIVO. COMPATIBILIDADE DAS ATRIBUIÇÕES. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.523/2017.
QUANTIDADE DE ELEITORAS(ES) NA ZONA REQUISITANTE. CONFORMIDADE.
OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. DEFERIMENTO.
1. A requisição de servidor(a) para prestar serviços à Justiça Eleitoral deve atender ao disposto na
Resolução TSE nº 23.523/2017.
2. Observados os requisitos na norma de regência, impõe-se o deferimento da renovação da
requisição do servidor.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, DEFERIR O
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR(A).
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
RELATORA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600313-04.2023.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
O Juízo da 26ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de EVELAN XAVIER SANTOS
JÚNIOR, servidor da Prefeitura Municipal de Ribeirópolis, ocupante do cargo de Assistente
Administrativo no seu órgão de origem, a fim de desempenhar as atribuições de Auxiliar de
Cartório.
Visualiza-se, no ID 11677630, a descrição das atividades inerentes ao cargo desempenhado pelo
requisitando no órgão de origem, bem como cópia do diploma de conclusão de curso de nível
superior.
Avista-se, no ID 11678018, certidão lavrada pela Seção de Acompanhamento Funcional de
Autoridades e Requisições (SEAUR), informando o histórico de requisição do servidor nesta
Justiça Especializada.
A Procuradoria Regional Eleitoral, no ID 11679395, manifestou-se pelo deferimento da renovação
da requisição do servidor.
É o relatório.
V O T O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
Consistem os autos em pedido de renovação da requisição do servidor público municipal, EVELAN
XAVIER SANTOS JÚNIOR, que exerce o cargo de Assistente Administrativo, para o exercício da
função de Auxiliar de Cartório junto à 26ª Zona Eleitoral, Ribeirópolis/SE.

Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução de nº 23.523/2017, que
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Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução de nº 23.523/2017, que
reproduziu com literalidade os termos do § 1º do artigo 5º da antiga Resolução nº 23.484/2016,
continuando a exigir o caráter administrativo das atribuições do cargo de origem quando da análise
da correlação de atividades, segundo se vê abaixo:
"Art. 5º Compete aos tribunais regionais eleitorais requisitar servidores lotados no âmbito de sua
jurisdição para auxiliar os cartórios das zonas eleitorais, observada a correlação entre as
atividades desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no
serviço eleitoral
§ 1º Na análise da correlação das atividades, observar-se-á o caráter administrativo das atribuições
do cargo de origem, independentemente do nível de escolaridade do cargo."
Compulsando os autos, observo que foram acostadas as atribuições inerentes ao cargo originário
de Assistente Administrativo, quais sejam (ID 11677630):
"Prestar atendimento e esclarecimentos ao público interno e externo, pessoalmente, por meio de
ofícios e processos ou por meio das ferramentas de comunicação que lhe forem disponibilizadas;
efetuar e auxiliar no preenchimento de processos, guias, requisições e outros impressos; otimizar
as comunicações internas e externas, mediante a utilização dos meios postos à sua disposição,
tais como telefone, fax e correio eletrônico; promover recebimentos e arrecadação de valores e
numerários, dentre outros; monitorar e desenvolver as áreas de protocolo, serviço de malote e
postagem; instruir requerimentos e processos, realizando estudos e levantamentos de dados,
observando prazos, normas e procedimentos legais; organizar, classificar, registrar, selecionar,
catalogar, arquivar e desarquivar processos, documentos, relatórios, periódicos e outras
publicações; operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas
informacionais postos à sua disposição, contribuindo para os processos de automação,
alimentação de dados e agilização das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação; operar
máquinas de reprografia, fax, calculadoras, encadernadoras e outras máquinas de acordo com as
necessidades do trabalho; redigir textos, ofícios, relatórios e correspondências, com observância
das regras gramaticais e das normas de comunicação oficial; realizar procedimentos de controle de
estoque, verificando o manuseio de materiais, os prazos de validade, as condições de
armazenagem e efetivando o registro e o controle patrimonial dos bens públicos; auxiliar nos
processos de leilão, pregão e demais modalidades licitatórias de bens e serviços; colaborar em
levantamentos, estudos e pesquisas para a formulação de planos, programas, projetos e ações
públicas; zelar pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos de trabalho; zelar pelo
cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e utilizar adequadamente
equipamentos de proteção individual e coletiva; ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento
da unidade em que estiver exercendo seu cargo; propor ao superior imediato providências para a
consecução plena de suas atividades, indicando a necessidade de aquisição, substituição,
reposição, manutenção e reparo de materiais e equipamentos; manter-se atualizado sobre as
normas municipais e sobre a estrutura organizacional da Administração Municipal; participar de
cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar a seus pares informação e
conhecimentos técnicos adquiridos; manter conduta profissional compatível com os princípios
reguladores da Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o
sigilo das informações; tratar o público com zelo e urbanidade; executar outras tarefas, de mesma
natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato."
Nesses termos, observa-se a existência de manifesta compatibilidade entre as atividades típicas
do cargo de origem do servidor e as competências a serem desempenhadas na função eleitoral de
Auxiliar de Cartório, o que denota o atendimento das disposições contidas no regramento
normativo outrora mencionado.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
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normativo outrora mencionado.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
pelo Juízo requisitante da manutenção do servidor por mais um ano na Justiça Eleitoral, sendo
necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
alterações com o decorrer dos anos, que não é o caso nem da compatibilidade das atribuições e
nem da escolaridade.
Sob esse aspecto, a própria Resolução do TSE nº 23.523/2017 especifica em seu art. 6º, caput, in
verbis:
"Art. 6º. A requisição será feita pelo prazo de 1(um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1(um) ano, a critério do Tribunal Regional Eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
Desse modo, extrai-se da leitura da norma acima que o critério para a permanência de servidor(a)
requisitado(a) na Justiça Eleitoral dependerá da avaliação da necessidade, seja em face da
exiguidade de servidores(as) efetivos(as), da quantidade de serviços existentes no Cartório
Eleitoral, que é o caso dos autos, ou demais situações que assim justifiquem.
No que se refere ao quantitativo de servidores(as) requisitados(as) em relação ao número de
eleitores(as) inscritos(as) na Zona Eleitoral, as informações trazidas aos autos comprovam que a
referida Zona Eleitoral conta com 45.018 (quarenta e cinco mil e dezoito) eleitores(as) e possui 3
(três) servidoras(es) requisitados(as) ordinariamente, não computando o requisitando. Logo, a
pleiteada requisição não ultrapassa o limite legal permitido de um(a) servidor(a) por dez mil ou
fração superior a cinco mil eleitores(as), em consonância com o disposto no artigo 5º, parágrafo 4º,
da Resolução TSE nº 23.523/2017.
Quanto ao prazo máximo de permanência de servidor(a) requisitado(a) junto à Justiça Eleitoral,
atualmente, o aspecto temporal das requisições está disciplinado pela Resolução TSE nº 23.523
/2017, a qual estabelece o período máximo de 5 (cinco) anos:
"Art. 6º A requisição será feita pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1 (um) ano, a critério do tribunal regional eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
§ 1º Os prazos de requisição dos servidores atualmente à disposição dos cartórios das zonas
eleitorais consideram-se iniciados em 4 de julho de 2016, data da publicação da Resolução-TSE nº
23.484/2016." (sem grifos no original)
Nesse diapasão, registre-se que o servidor Evelan Xavier Santos Júnior presta serviços à Justiça
Eleitoral desde 25/10/2022, segundo se vê na certidão acostada no ID 11678018, estando portanto
dentro dos 5 (cinco) anos autorizados pela norma.
Por último, esclareço que o instituto da requisição tem caráter irrecusável e prefere aos demais,
conforme determinação do artigo 365 do Código Eleitoral e do artigo 1º do Decreto nº 4.050, de 12
de dezembro de 2001, que regulamentou o artigo 93 da Lei. 8.112/90, além de inexistir qualquer
ônus a ser suportado por esta Justiça Eleitoral (artigo 4º, §1º, da Resolução TSE nº 23.523/2017).
Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do Órgão Ministerial, VOTO pelo
DEFERIMENTO do pedido de renovação da requisição do servidor EVELAN XAVIER SANTOS
JÚNIOR, para desempenhar a função de Auxiliar de Cartório junto à 26ª Zona Eleitoral, pelo
período de 1 (um) ano.
É o meu voto.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
EXTRATO DA ATA
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) nº 0600313-04.2023.6.25.0000/SERGIPE.
Relatora: Desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA.

INTERESSADO: JUÍZO DA 026ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS/SE
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INTERESSADO: JUÍZO DA 026ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS/SE
SERVIDOR: EVELAN XAVIER SANTOS JUNIOR
Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
DEFERIR O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

REPRESENTAÇÃO ESPECIAL(12630) Nº 0602104-42.2022.6.25.0000

PROCESSO : 0602104-42.2022.6.25.0000 REPRESENTAÇÃO ESPECIAL (Aracaju - SE)

RELATOR
: DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS

ASSISTENTE : PARTIDO LIBERAL - PL (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA : MARIA DAS GRACAS SOUZA GARCEZ
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)
REPRESENTANTE : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REPRESENTAÇÃO ESPECIAL Nº 0602104-42.2022.6.25.0000
REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA: MARIA DAS GRAÇAS SOUZA GARCEZ
ASSISTENTE: PARTIDO LIBERAL (PL) - DIRETÓRIO ESTADUAL/SE
DECISÃO
Trata a petição ID 11684311 de pedido de reconsideração da decisão que limitou a número de
testemunhas à quantidade prevista no artigo 22, V, da Lei Complementar n° 64/1990 (ID
11661287), para aumentar a quantidade de testemunhas a ser ouvida na audiência de 11/09/2023.
Afirma a requerente que a representação descreve três fatos, o que tornaria a causa complexa,
que a dilação probatória restaria prejudicada caso sejam ouvidas somente seis testemunhas, e
requer que o número seja ampliado para oito ou, sucessivamente, que "seja oportunizado à parte
selecionar no dia audiência as 06 (seis) testemunhas a serem ouvidas".
De fato, a análise da inicial indica a existência de três fatos, consistentes (1) na omissão de gastos
com militância e, quanto ao fornecimento do material de campanha vendido, (2) na falta de
capacidade operacional da empresa FM Produções e Eventos Ltda e (3) na falta de falta de
capacidade operacional da empresa JSS Comunicação Visual e Serviços Eireli.
Assim, para possibilitar a possibilidade de produção probatória suficiente a respeito dos fatos
probandos, revela-se razoável a aplicação do disposto no artigo 357, § 6°, do Código de Processo
Civil (CPC), que prevê a indicação de três testemunhas para cada fato.
Dessa forma, reconsidero a decisão avistada no ID 11661287, para deferir o pedido de ampliar
para oito o número de testemunhas a serem ouvidas na audiência de 11/09/2023.
Publique-se. Intime-se.
Aracaju (SE), em 4 de setembro de 2023.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
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Aracaju (SE), em 4 de setembro de 2023.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
RELATORA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601119-73.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601119-73.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju - 
SE)

RELATOR
: DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA
DOS ANJOS

EMBARGANTE : GIVALDO MENEZES GARCAO FILHO
ADVOGADO : JOAO GONCALVES VIANA JUNIOR (1499/SE)
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
ADVOGADO : JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA (9223/SE)
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 0601119-73.2022.6.25.0000 - Aracaju - SERGIPE
RELATORA: Desembargadora ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
EMBARGANTE: GIVALDO MENEZES GARCAO FILHO
Advogados do EMBARGANTE: JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA - OAB/SE 1984-A, JOAO
GONCALVES VIANA JUNIOR - OAB/SE 1499, JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA - OAB
/SE 9223
ELEIÇÕES 2022. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO.
CONTAS DESAPROVADAS. EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. VÍCIO NÃO
CONFIGURADO. CONHECIMENTO E NÃO ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS. MANUTENÇÃO
DO ACÓRDÃO.
1. Para o manejo dos embargos declaratórios exige-se a presença, no bojo da decisão fustigada,
de um dos vícios previstos nos artigos 275 do Código Eleitoral e 1.022 do Código de Processo
Civil. Precedentes.
2. A omissão a ser suprida pelos aclaratórios é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial
à compreensão da causa, o que não se vislumbra no caso em exame.
3. Na espécie, não evidenciada a ocorrência do vício apontado pelo insurgente, impõe-se a
manutenção da decisão que desaprovou as suas contas de campanha.
4. Conhecimento e não acolhimento dos embargos.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e, por maioria, NÃO ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS - RELATORA DESIGNADA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0601119-73.2022.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
O JUIZ EDMILSON DA SILVA PIMENTA (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração interpostos por GIVALDO MENEZES GARCAO FILHO em
face do Acórdão (ID 11668893) desta Corte que restou assim ementado:
"ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO NÃO ELEITO. SERVIÇO DE
MILITÂNCIA VOLUNTÁRIA. RECEITA ESTIMÁVEL EM DINHEIRO. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL.
OMISSÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. COMPROMETIMENTO DA CONFIABILIDADE E DA

REGULARIDADE DAS CONTAS. INVIÁVEL APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
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REGULARIDADE DAS CONTAS. INVIÁVEL APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONTAS DESAPROVADAS.
1. A Resolução TSE nº 23.607/2019 impõe ao prestador ou prestadora de contas o registro
contábil de todas as receitas e despesas ocorridas durante o pleito eleitoral
2. Na hipótese, conquanto o candidato tenha despendido mais de 50% dos recursos recebidos do
FEFC na compra de farto material publicitário de campanha, não escriturou despesa com serviço
de militância, não se mostrando razoável admitir, dada a enorme quantidade de material
publicitário adquirido, inclusive bandeiras, que ele próprio e seus familiares, sozinhos, tenham
realizado a atividade de divulgação de campanha.
3. Ocorrido serviço de militância voluntário, como se presume, este deveria ter sido contabilizado
na prestação de contas como receita estimável em dinheiro, o que não foi feito pelo prestador de
contas.
4. A omissão de receita constitui irregularidade grave, apta a ensejar a desaprovação das contas,
uma vez que, além de inviabilizar a efetiva análise da escrituração contábil, porquanto impede
aferir a real natureza da receita, compromete a confiabilidade e regularidade da escrituração
contábil, circunstâncias que obstam a incidência dos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade.
5. Prestação de contas desaprovada".
Alega o embargante que "o art. 53, § 2º, II da Resolução TSE 23.607/2019 faz clara menção que
poderá requerer a apresentação de documentos ou outros elementos que comprovem a
movimentação realizada, e por outro lado o próprio acórdão reconhece que a dívida foi
"devidamente escriturada, além de terem sido apresentados os documentos fiscais comprobatórios
dos gastos", entretanto deixou de se pronunciar a existência de má-fé, lisura do balanço contábil, e
a sua incidência ao caso concreto se não seria o suficiente para uma aprovação com ressalvas,
restando omisso o julgado no que tange a esta análise, se impondo o cabimento do presente
Embargos de Declaração para a devida corrigenda e respectivo pronunciamento."
É o breve relatório.
V O T O
O JUIZ EDMILSON DA SILVA PIMENTA (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração, com pedido de atribuição de eficácia infringente, interpostos
por GIVALDO MENEZES GARÇÃO FILHO em face do Acórdão proferido por esta Corte (ID
11668893) que desaprovou a sua prestação de contas relativas ao pleito eleitoral de 2022 com
fundamento em irregularidade consistente na omissão de escrituração contábil de receita estimável
em dinheiro com serviços de militância voluntária.
Em síntese, sustenta o embargante a existência de omissão e contradição no acórdão combatido
ao reconhecer que os gastos com material de campanha teriam sido devidamente escriturados,
com a apresentação dos respectivos documentos fiscais comprobatórios, não se pronunciando,
todavia, acerca da existência (ou não) de má-fé, da lisura do balanço contábil e de sua incidência
no caso concreto a fim de ensejar a aprovação das contas com ressalvas.
Nessa ambiência, pugna o embargante pela concessão de efeitos modificativos aos presentes
aclaratórios com o escopo de aprovar, com ressalvas, sua prestação de contas.
Pois bem.
Ab initio, verifico que os presentes embargos são tempestivos uma vez que protocolizados em
obediência ao prazo insculpido no art. 275, § 1º, do Código Eleitoral.
Com efeito, os embargos de declaração constituem remédio de natureza hermenêutico-integrativa,
visando suprir eventuais vícios de erro material, omissão, contradição ou obscuridade que
comprometem os atributos da clareza e do mérito do decisum.

Nesse sentido, os aclaratórios detêm hipóteses previstas no Código de Processo Civil, que, por
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Nesse sentido, os aclaratórios detêm hipóteses previstas no Código de Processo Civil, que, por
sua vez, estabelece em seu art. 1.022:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente
de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
Quanto à definição dos efeitos infringentes, entendo por bem trazer a lição do ilustre doutrinador
Fredie Didier Jr.:
"De fato, ao suprir uma omissão, eliminar uma contradição, esclarecer uma obscuridade ou corrigir
um erro material, o juiz ou tribunal poderá, consequentemente, alterar a decisão embargada.
Nesse caso, diz-se que os embargos têm efeitos modificativos ou infringentes."(1)
De igual forma, é a posição do eminente jurista Fabrício Castagna Lunardi:
"A esse respeito, do ponto de vista pragmático, observa-se que são inúmeros os casos em que os
embargos de declaração podem ter efeitos modificativos. Por exemplo, quando, ao sanar a
contradição entre a fundamentação e o dispositivo, o juiz modifica o próprio dispositivo, julgando
procedente quando havia julgado improcedente; ou quando, ao sanar a omissão, por não ter
examinado determinada prova, julga procedente um pedido que havia julgado improcedente por
falta de provas."(2)
Voltando os olhos ao caso em tela, observa-se que este Pleno assim se manifestou no acórdão
embargado, verbis:
"(¿) Cuida-se da prestação de contas de campanha de GIVALDO MENEZES GARÇÃO FILHO,
candidato ao cargo de Deputado Estadual nas Eleições de 2022.
Realizado o exame técnico sobre as presentes contas, a seção contábil deste TRE concluiu pela
sua desaprovação, diante "da impropriedade indicada neste Parecer Item 1 (Subitem 2.3)", que diz
respeito ao fato de embora ter sido registrado um gasto de R$ 17.900,00 (dezessete mil e
novecentos reais) com material publicitário de campanha, não há registro na prestação de contas
de gastos com serviços/atividades utilizados(as) na divulgação da candidatura, em especial
atividades de militância.
O prestador de contas alegou que ele próprio, juntamente com familiares, teriam feito a distribuição
do referido material.
A justificativa do prestador de contas, contudo, não se sustenta, considerando que os valores
gastos com materiais impressos, que representou 59% dos pagamentos feitos com recursos do
FEFC, aliados aos quantitativos, demonstram a necessidade de amplo apoio para a distribuição do
seu material de campanha, que consistiu em BANDEIRA CACHARREL (100), ADESIVO
PERFURADO (150), ADESIVO 60X80 (35), ADESIVO BOLA (500), SANTINHOS EM PAPEL
COUCHE 90G (50.000), ADESIVO PERFURADO PARA CARRO (50), ADESIVO RETANGULAR
(300), ADESIVO PRAGÃO (1000), ADESIVO BOLA 0,30X0,30 (150).
Ressalte-se que o Tribunal Superior Eleitoral, nas Eleições de 2018, adotou entendimento que
equipara a militância não remunerada à doação estimável em dinheiro, tornando obrigatório o
registro dos valores correspondentes na prestação de contas, excluindo-os, porém, do cômputo do
limite imposto pela legislação para contratação de pessoal. Nesse sentido, confira-se: (...)

Tem-se, portanto, configurada a irregularidade, posto que o serviço de militância voluntário deveria
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Tem-se, portanto, configurada a irregularidade, posto que o serviço de militância voluntário deveria
ter sido contabilizado na presente prestação de contas como receita estimável em dinheiro.
Trata-se de irregularidade grave, apta a ensejar a desaprovação das contas, uma vez que, além de
inviabilizar a efetiva análise da escrituração contábil, porquanto impede aferir a real natureza da
receita, compromete a confiabilidade e regularidade da escrituração contábil, circunstâncias que
obstam a incidência dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Nesse sentido, destaco, na parte que interessa, os seguintes julgados deste TRE: (...)
Convém salientar que a aludida despesa com material publicitário foi devidamente escriturada,
além de terem sido apresentados os documentos fiscais comprobatórios dos gastos, não havendo,
dessa forma, que se falar em devolução ao Erário da quantia utilizada para pagamento do
dispêndio em referência, como requereu o Ministério Público Eleitoral.
Em relação à omissão de despesas na prestação de contas parcial, com regularização da falha na
prestação de contas final, fosse essa a única inconsistência verificada nesta prestação de contas,
seria o caso apenas da anotação de ressalva.
Nesse contexto, diante da existência de falha que compromete a regularidade e confiabilidade da
escrituração contábil de campanha sub examine, impõe-se a desaprovação das contas.
Ante o exposto, nos termos do art. 74, inc. III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, voto pela
DESAPROVAÇÃO da prestação de contas de GIVALDO MENEZES GARÇÃO FILHO, relativa ao
pleito eleitoral de 2022."
(ID 11668893) (sem grifos no original)
Como se observa, há OMISSÃO e OBSCURIDADE nestes pontos destacados do julgado
embargado, os quais evidenciam a ausência de pronunciamento acerca da efetiva existência (ou
não) de má-fé por parte do prestador de contas na suposta omissão contábil, bem como a
insuficiência de fundamentação no voto vencedor acerca da real gravidade na ausência de
contabilização de pessoal para a distribuição de material de campanha ("militância de rua") a ponto
de ensejar a desaprovação das contas do candidato.
Nesse toar, entendo que assiste razão ao embargante e, consequentemente, passo a sanar os
vícios de omissão e obscuridade apontados, a começar pela questão da averiguação de má-fé por
parte do prestador de contas.
Acerca desse ponto, faz-se mister ressaltar que não há nos autos qualquer elemento concreto que
denote ter incorrido o prestador em omissão proposital de gastos em sua campaha eleitoral. Ao
contrário, suas despesas com materiais de publicidade foram devidamente declaradas, em sua
prestação de contas e demonstrada sua regularidade por meio das notas fiscais colacionadas aos
IDs 11620378, 11620379 e 11620384 dos autos.
Ademais, a unidade técnica atestou a regularidade do gasto com a aquisição de material
publicitário, não se mostrando a quantidade e o valor do material utilizado incompatíveis com o
porte de uma campanha para o cargo de deputado estadual no Estado de Sergipe, não havendo, 

, qualquer lesão ao erário ou prejuízo à lisura do pleito.in casu
Outrossim, a afirmação de irregularidade quanto a este item se baseia apenas em meras
suposições, as quais são insuficientes para ensejar a desaprovação das contas, especialmente por
não estarem acompanhadas de qualquer prova.
Com efeito, é sabido que a boa-fé se presume, ao passo que a má-fé deve ser efetivamente
comprovada.
Portanto, do exame dos autos, verifica-se que o candidato atendeu aos comandos contidos no art.
60 da Res. TSE n. 23.607/2019, sendo necessário admitir a regularidade na realização dessa
despesa.

De outro giro, ausentes indícios de má-fé por parte do candidato, cumpre verificar se haveria, de
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De outro giro, ausentes indícios de má-fé por parte do candidato, cumpre verificar se haveria, de
fato, outras irregularidades nestas contas que conduzem à sua desaprovação. Não obstante, pela
análise do acórdão embargado, denota-se que a única irregularidade apontada como a causadora
da desaprovação consiste apenas na suposta omissão dos gastos eleitorais referente aos serviços
de distribuição de material de propaganda eleitoral.
Afastada a indigitada irregularidade, remanesceria apenas impropriedade consistente em gasto
eleitoral realizado em data anterior à data inicial de entrega da prestação de contas parcial, falha
esta de cunho meramente formal, que ensejaria apenas a anotação de ressalva, conforme aduziu
o douto parecer conclusivo da unidade técnica de contas desta Corte, devidamente acostado ao ID
11644072 dos autos.
Incide, pois, o acórdão embargado em vício de obscuridade ao não esclarecer de forma suficiente
qual seria o real prejuízo à lisura do balanço contábil pela ausência da declaração formal de um
valor que sequer poderia ser mensurado objetivamente, dada a fluidez desse tipo de serviço
voluntário em campanhas eleitorais.
Nessa ordem de ideias, passando a adotar o entendimento já externado em recentes processos
semelhantes, entendo que deve prevalecer a boa-fé do candidato, sendo impossível aferir o valor
relativo à militância política, porquanto, como bem alegou o candidato, sua campanha foi
conduzida por familiares, amigos e populares que compareceram espontaneamente às
manifestações políticas.
Ressalto que esse já é o posicionamento adotado em outros Regionais, a exemplo do Egrégio
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, cuja matéria fora apreciada no âmbito da
Prestação de Contas Eleitorais nº 0601475-09.2022.6.20.0000, em 8.12.2022, pela relatoria da
eminente Juíza Maria Neize de Andrade Fernandes, cuja ementa a seguir transcrevo, :litteris
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. CARGO DE DEPUTADO ESTADUAL. ELEIÇÕES
2022. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. APROVAÇÃO. ART. 74, I, DA RESOLUÇÃO N.º
23.607/2019 DO TSE.
1. Apreciação de prestação de contas partidárias anuais relativas às Eleições de 2022, analisada
segundo as normas constantes da Lei n.º 9.504/1997 e da Resolução n.º TSE n.º 23.607/2019.
2. Ausência de documentação fiscal apta a comprovar os gastos eleitorais realizados junto às
empresas Adyen Br Ltda (ID 10825513) e Dlocal a serviço do Facebook (10825519), referentes a
serviços de impulsionamento nas redes sociais. Acerca de tal inconsistência, o candidato
reconhece a falha, mas pugna pelo afastamento diante da modicidade da glosa, cujo valor de R$
500,00 (quinhentos reais) representa menos de 1,5% dos gastos totais contratados, no montante
de R$ 40.356,03 (quarenta mil, trezentos e cinquenta e seis reais e três centavos).
3. O valor ínfimo conjugado com a boa-fé do candidato atrai os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, consoante entendimento predominante nesta Corte Regional.
4. Quanto à segunda irregularidade, tem-se que o cerne da controvérsia está em se avaliar a
obrigação de o candidato declarar gastos com militância, haja vista gastos eleitorais em grande
quantidade para aquisição de santinhos, adesivos e bandeiras. Conforme consignado no parecer
técnico: "[...] não haveria como o candidato, ora prestador das contas em epígrafe, realizar tantas
tarefas sem o auxílio de militantes e pessoal de apoio para distribuir os impressos acima
identificados, adesivar os veículos no quantitativo indicado, bem como portar as bandeiras
confeccionadas nas diversas ruas das cidades em que fez campanha, fato que se confirma nas
próprias fotografias juntadas aos autos (ID 10855871, fls. 11 e 19), em que se verificam pessoas
segurando bandeiras".
5. Em que pese a cautela e o zelo adotado pelo corpo técnico ao apontar suposta omissão de
gastos eleitorais, o argumento trazido pela defesa deve prevalecer, no sentido de afastar tal falha.

Ainda que haja a contratação expressiva de material de campanha, tal distribuição pode ser
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Ainda que haja a contratação expressiva de material de campanha, tal distribuição pode ser
realizada de forma voluntária por apoiadores, o que constitui militância não remunerada. Inclusive,
essa forma de militância está excluída dos limites fixados para o emprego de pessoas em
campanha, conforme previsto no art. 100-A, §6º, da Lei nº 9.504/1997.
6. Sobre esse aspecto, é de bom alvitre se ressaltar a notória mobilização voluntária havida nestas
eleições de 2022, especialmente nas campanhas presidenciais, nas quais houve a participação
maciça de pessoas que foram às ruas sem qualquer controle dos candidatos, de modo que se
torna uma obrigação exorbitante exigir que eles tenham controle acerca das pessoas que
participam de suas mobilizações, com o intuito de registrá-las em suas prestações de contas.
7. Destarte, não é possível se chegar à conclusão de que o candidato tenha contratado
efetivamente pessoas para exercer a militância, de modo que - não havendo comprovação
satisfatória a respeito - essa inferência não passa de mera ilação, devendo prevalecer no caso a
boa-fé do candidato.
8. Configurada a primeira irregularidade concernente a duas despesas não satisfatoriamente
comprovadas, na importância glosada de R$ 500,00 (quinhentos reais), menos de 1,5% dos gastos
totais contratados, o que se revela valor ínfimo tanto em termos absolutos quanto proporcionais,
devem incidir os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, com a aprovação das contas
com ressalvas, nos termos do art. 30, inciso II, da Lei nº 9.504/1997
9. Aprovação das contas com ressalvas.
(sem destaques no original)
Em derradeiro, trago à baila aresto do Superior Tribunal de Justiça a corroborar o entendimento
firmado nos tribunais superiores acerca da possibilidade de atribuição de efeitos infringentes aos
embargos de declaração, verbis:
"A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em hipóteses
excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como nos casos em que,
sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como
consequência necessária."
(EDcl no AgInt no REsp 1884926/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
Assim, uma vez devidamente sanados os vícios no acórdão embargado, a concessão de efeitos
modificativos para a aprovação das contas do requerente é a medida que se impõe, devendo
constar a mera ressalva quanto à impropriedade de ausência de informação de gasto na prestação
de contas parcial do candidato.
Ex positis, com fulcro no art. 275 do Código Eleitoral c/c o art. 1.022, I e II, do Código de Processo
Civil, ACOLHO os embargos de declaração opostos para suprir a omissão e a obscuridade
arguídas, nos termos da fundamentação acima exposta, ao passo que CONFIRO-LHES efeitos
infringentes para APROVAR as contas de campanha do candidato GIVALDO MENEZES GARÇÃO
FILHO, candidato ao cargo de Deputado Estadual nas Eleições de 2022, com a ressalva acima
especificada.
É como voto, Senhora Presidente.
JUIZ EDMILSON DA SILVA PIMENTA
RELATOR
1 JR, Fredie Didier; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil: Meios de
Impugnação às Decisões Judiciais e Processo nos Tribunais: 13ª ed. Salvador: Ed. Jus Podivm,
2016.
2 LUNARDI, Fabrício Castagna. Curso de Direito Processual Civil. 2ª ed. - São Paulo: Saraiva,
2017
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p{text-align: justiEMBARGOS DE DECLARAÇÃO na PCE nº 0601119-73.2022.6.25.0000
V O T O D I V E R G E N T E (VENCEDOR)
A DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS:
Senhora presidente, senhores membros,
Observa-se que o voto do eminente relator está acolhendo os Embargos de Declaração
apresentados para, ao fim, julgar as contas do candidato aprovadas com ressalvas.
Os argumentos trazidos pelos aclaratórios, conforme se extrai do voto do eminente relator, referem-
se à omissão do acórdão impugnado acerca da "efetiva existência (ou não) de má-fé por parte do
prestador de contas, bem como da insuficiência de fundamentação no voto vencedor acerca da
real gravidade na ausência de contabilização de pessoal para a distribuição de material de
campanha (militância de rua) a ponto de ensejar a desaprovação das contas do candidato."
Entendo que não assiste razão ao embargante, pois não tendo sido imputada má-fé ao prestador
das contas, não há que se falar em omissão, mas em presunção da boa-fé.
Ademais, o reconhecimento da regularidade do gasto com a aquisição de material publicitário não
dispensa a comprovação da contratação de mão de obra de militância de rua ou, pelo menos, seu
registro contábil como doação estimada em dinheiro, conforme precedentes desta Corte.
Trata-se, como se extrai do voto vencedor da decisão embargada, "de irregularidade grave, apta a
ensejar a desaprovação das contas, uma vez que, além de inviabilizar a efetiva análise da
escrituração contábil, porquanto impede aferir a real natureza da receita, compromete a
confiabilidade e regularidade da escrituração contábil, circunstâncias que obstam a incidência dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade."
Esse entendimento encontra-se corroborado pelas decisões abaixo.
ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. CARGO DE DEPUTADO
ESTADUAL. MILITÂNCIA. OMISSÃO DO SERVIÇO. DOAÇÃO ESTIMÁVEL EM DINHEIRO.
FALTA DE INDICAÇÃO DA RECEITA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSOS DE ORIGEM
NÃO IDENTIFICADA. COMPROMETIMENTO DA TRANSPARÊNCIA E DA REGULARIDADE DAS
CONTAS. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS.
1. Cumpre ao candidato, ainda que se trate de atuação de voluntários, contabilizar os serviços
gratuitos prestados por terceiros, na modalidade de recursos estimáveis, conforme previsto nos
artigos 43, § 2°, e 25 da resolução TSE n° 23.607/2019, além de emitir os correspondentes
recibos eleitorais.
2. A ausência de documentos idôneos, que comprovam as doações realizadas, as configuram
como recursos de origem não identificada e impõe o reconhecimento da falta de transparência e de
regularidade das contas.
3. Na espécie, persistindo a ocorrência de irregularidades de natureza grave, impõe-se a
desaprovação das contas apresentadas.
4. Contas desaprovadas.
(TRE-SE, PCE 0601114-51, Rel. Desa. Ana Lúcia Freire de Almeida dos Anjos, j. em 15/08/2023)
ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. OMISSÃO DE RECEITA
ESTIMÁVEL EM DINHEIRO. SERVIÇO DE MILITÂNCIA VOLUNTÁRIA. NECESSIDADE DE
CONTABILIZAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. COMPROMETIMENTO DA CONFIABILIDADE
E DA REGULARIDADE DAS CONTAS SOB EXAME. INAPLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS
(CRITÉRIOS) DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. CONTAS DESAPROVADAS.
1. Constatou-se omissão em relação aos serviços de distribuição de material de propaganda
eleitoral, pois os valores gastos com materiais impressos aliados aos quantitativos, demonstram a
necessidade de amplo apoio para a distribuição do material de campanha do candidato.

2. O serviço de militância voluntário devem ser contabilizado na prestação de contas como

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 28

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

2. O serviço de militância voluntário devem ser contabilizado na prestação de contas como
recursos estimáveis em dinheiro, providência não adotada pelo prestador de contas, apesar de
intimado para sanar a irregularidade.
3. A omissão quanto aos serviços de militância e mobilização de rua é irregularidade grave, apta a
desaprovar, por si só, a prestação de contas, pois compromete a confiabilidade e regularidade das
contas, além de inviabilizar, na espécie, a incidência dos princípios (critérios) da proporcionalidade
e da razoabilidade, pois impossibilita aferir o quantitativo de pessoal que efetivamente trabalhou
em prol da campanha do candidato, ainda que de forma gratuita.
4. Prestação de Contas desaprovada.
(TRE-SE, PCE 0601501-66 Rel. Juiz Marcelo Augusto Costa Campos, j. em 13/06/2023)
ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DEPUTADO ESTADUAL.
DESPESAS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PUBLICIDADE POR MATERIAIS IMPRESSOS
E POR ADESIVOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE SERVIÇOS
DE MILITÂNCIA E MOBILIZAÇÃO DE RUA. FALHA GRAVE. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS.
1. Restaram comprovadas as despesas com aquisição de material de publicidade por materiais
impressos e por adesivos, pagos com recursos do FEFC, muito embora a ausência na prestação
de contas de serviços de militância e mobilização de rua constitua falha grave.
2. A omissão dos serviços de distribuição de material de propaganda constitui irregularidade grave
que compromete a confiabilidade das contas em exame.
3. Contas desaprovadas.
(TRE-SE, PCE 0601442-78 Rel. Juiz José Hélio de Figueiredo Mesquita Neto, j. em 31/07/2023)
Posto isso, com a devida vênia ao entendimento adotado pelo eminente relator, não tendo
encontrado omissão ou obscuridade que justifique o acolhimento dos presentes embargos, VOTO
no sentido de conhecer e de não acolher os aclaratórios, para manter integralmente o acórdão ID
11668893, pela desaprovação das contas do promovente.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
MEMBRO
EXTRATO DA ATA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (1327) nº 0601119-73.2022.6.25.0000/SERGIPE.
Relator Original: Juiz EDMILSON DA SILVA PIMENTA.
Relatora Designada: Desembargadora ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS AJOS
EMBARGANTE: GIVALDO MENEZES GARCAO FILHO
Advogados do(a) EMBARGANTE: JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA - SE1984-A, JOAO
GONCALVES VIANA JUNIOR - SE1499, JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA - SE9223
Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e, por maioria, NÃO ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601573-53.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601573-53.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju 
- SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
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INTERESSADO : HEBERT CARLOS SANTOS PEREIRA PASSOS
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0601573-53.2022.6.25.0000
INTERESSADO: HEBERT CARLOS SANTOS PEREIRA PASSOS
DESPACHO
Manifeste-se o interessado, no prazo de 3 (três) dias, sobre os Pareceres da Procuradoria
Regional Eleitoral avistado no ID 11684416, e Parecer Conclusivo, ID 11684085, (artigos 72 e 73,
parágrafo único, da Resolução TSE nº 23.607/2019).
OBSERVAÇÃO: Os Pareceres Técnico e Ministerial encontram-se juntados nos autos digitais do
processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a) procurador
(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe,
no seguinte endereço eletrônico: https://pje.tre-se.jus.br
Aracaju(SE), na data de sua assinatura digital.
JUIZ MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
RELATOR

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601756-24.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601756-24.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju 
- SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO : CLEITON SOUZA SANTOS
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : EDILMA MARIA DO AMORIM SANTOS
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : EDUARDO ALVES DO AMORIM
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : GERALDO CAMPOS TEIXEIRA
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : JOAO FONTES DE FARIA FERNANDES
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0601756-24.2022.6.25.0000
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0601756-24.2022.6.25.0000
INTERESSADOS: EDUARDO ALVES DO AMORIM, GERALDO CAMPOS TEIXEIRA, JOAO
FONTES DE FARIA FERNANDES, CLEITON SOUZA SANTOS, EDILMA MARIA DO AMORIM
SANTOS
DESPACHO
Defiro o pedido formulado pelo interessado (ID 11675639) e prorrogo por mais 03 (três) dias o
prazo para manifestação acerca das irregularidades apontadas no Relatório nº 138/2023 da
Unidade Técnica (ID 11680922).
Aracaju(SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
RELATOR

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601104-07.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601104-07.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju 
- SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO : JOSE ALVES DE JESUS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO (4485/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0601104-07.2022.6.25.0000
INTERESSADO: JOSÉ ALVES DE JESUS
DESPACHO
Defiro o pedido formulado pelo interessado (ID 11683133) e prorrogo por mais 03 (três) dias o
prazo para manifestação acerca das irregularidades apontadas no Relatório nº 138/2023 da
Unidade Técnica (ID 11680914).
Aracaju(SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
RELATOR

REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL(12631) Nº 0600225-63.2023.6.25.0000

PROCESSO
: 0600225-63.2023.6.25.0000 REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE 
OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Aracaju - SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

REQUERENTE : AGIR - AGIR (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : PAULO VICTOR QUEIROZ DE SOUZA (144368/RJ)
REQUERENTE : FERNANDA GOULART MONNERAT DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO VICTOR QUEIROZ DE SOUZA (144368/RJ)
REQUERENTE : FERNANDO TOURINHO RIBEIRO DE SOUZA FILHO
ADVOGADO : PAULO VICTOR QUEIROZ DE SOUZA (144368/RJ)
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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Nº 0600225-63.2023.6.25.0000
REQUERENTES: AGIR - AGIR (DIRETÓRIO REGIONAL/SE), FERNANDO TOURINHO RIBEIRO
DE SOUZA FILHO, FERNANDA GOULART MONNERAT DE OLIVEIRA
DESPACHO
Intime-se o partido interessado, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar a documentação
faltante indicada no Parecer Técnico de Verificação nº 420/2023 - ASCEP/SJD (ID 11682949), nos
termos do § 3º do art. 35 da Resolução-TSE nº 23.604/2019.
Aracaju(SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
RELATOR

REVISÃO CRIMINAL(12394) Nº 0600329-55.2023.6.25.0000

PROCESSO : 0600329-55.2023.6.25.0000 REVISãO CRIMINAL (Campo do Brito - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REQUERENTE : ROBSON DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : LORHANY MORAES ANDRADE (13498/SE)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANTOS REIS (12279/SE)
REQUERIDO : JUÍZO DA 024ª ZONA ELEITORAL DE CAMPO DO BRITO SE

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REVISÃO CRIMINAL Nº 0600329-55.2023.6.25.0000
REQUERENTE: ROBSON DOS SANTOS RIBEIRO
REQUERIDO: JUÍZO DA 024ª ZONA ELEITORAL DE CAMPO DO BRITO SE
DECISÃO
Cuida-se de Revisão Criminal proposta por Robson dos Santos Ribeiro, ID 11683057, para
desconstituir acórdão desta Corte que deu parcial provimento a recurso criminal, manteve a
condenação do demandante pelo crime tipificado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, impondo a pena
02 (dois) anos de reclusão e multa, fixada em 10 (dez) dias-multa, com a pena privativa de
liberdade substituída por duas penas restritivas de direitos (Recurso Criminal Eleitoral nº 0600486-
58.2020.6.25.0024 - ID 11575920).

, embora o demandante tenha feito requerimento de gratuidade de justiça, incumbe registrarIn casu
que se revela prejudicada tal análise, tendo em vista a ausência de incidência de custas
processuais, preparo ou honorários advocatícios no âmbito desta Justiça Especializada, consoante
previsto no artigo 139 do Regimento Interno do TRE/SE.
Assim, estando a petição inicial suficientemente instruída, determino a remessa dos autos à
Procuradoria Regional Eleitoral.
Aracaju (SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
RELATOR
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SUSPENSÃO DE ÓRGÃO PARTIDÁRIO(14208) Nº 0600106-05.2023.6.25.0000

PROCESSO
: 0600106-05.2023.6.25.0000 SUSPENSãO DE ÓRGãO PARTIDáRIO 
(Aracaju - SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA : DEMOCRACIA CRISTÃ - DC (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO (4485/SE)
REPRESENTANTE : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
SUSPENSÃO DE ÓRGÃO PARTIDÁRIO Nº 0600106-05.2023.6.25.0000
REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA: DEMOCRACIA CRISTÃ - DC (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
DESPACHO
Considerando que o processo 0600154-61.2023.6.25.0000 refere-se a requerimento de
regularização de contas anuais, exercício 2013 (ID 11646338), determino a intimação do partido
representado para informar, no prazo de 03 (três) dias, se apresentou pedido de regularização de
contas relativas às eleições 2014.
Aracaju(SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
RELATOR

REPRESENTAÇÃO(11541) Nº 0600262-27.2022.6.25.0000

PROCESSO : 0600262-27.2022.6.25.0000 REPRESENTAÇÃO (Aracaju - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
RECORRENTE : PODEMOS - PODE (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)
RECORRIDA : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
Espécie: Recurso Especial
Origem: Representação nº 0600262-27.2022.6.25.0000
Recorrente: Partido Podemos (Diretório Estadual de Sergipe)
Advogados: José Edmilson da Silva Júnior - OAB/SE nº 5.060 e
Saulo Ismerim Medina Gomes - OAB/SE 740-A
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo PARTIDO PODEMOS (Diretório Estadual de Sergipe) 
(ID 11680255), devidamente representado, em face do Acórdão TRE/SE (ID 11677845), da
relatoria do Ilustre Juiz Leonardo Souza Santana Almeida, que, por unanimidade de votos, julgou
parcialmente procedente a representação para aplicar ao recorrente a perda de 15 min do tempo

destinado às próximas transmissões da propaganda partidária, na modalidade de inserções, no
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destinado às próximas transmissões da propaganda partidária, na modalidade de inserções, no
semestre seguinte ao trânsito em julgado da decisão.
Em síntese, extrai-se que o Ministério Público Eleitoral ajuizou representação em desfavor do ora
insurgente por violação à legislação eleitoral em razão do suposto enaltecimento indevido da
presidente do partido que, na época, era a pretensa candidata ao cargo de Senadora da
República.
Aduziu o recorrido que o tempo de propaganda partidária do insurgente foi utilizado para
engrandecer a figura da filiada Danielle Garcia e que, por essa razão, a agremiação recorrente
deveria ter o seu tempo de propaganda partidária cassado eis que tal conduta caracterizaria ilícito
eleitoral.
Rechaçou a decisão combatida, apontando violação aos artigos 3º, incisos I ao V e 4º, § 2º, ambos
da Resolução do TSE nº 23.679/22, sob o argumento de a participação de sua filiada se limitar à
apresentação de ideologias do partido e ao convite de filiação ao grupo político, tudo em
conformidade com a legislação.
Citou julgados do Tribunal Superior Eleitoral(1) e do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais(2), 
no sentido de que a participação de filiado de grande expressão no âmbito da propaganda
partidária, desde que ausente menção à candidatura a pleito futuro ou pedido de voto, constituem
meios legítimos de a agremiação amealhar mais filiados que não desvirtuam, por si só, a
propaganda partidária.
Salientou que não pretende o reexame de provas, mas que seja dada nova qualificação jurídica
aos fatos, dizendo já ter sido a matéria prequestionada e analisada.
Ao final, requereu o provimento do presente recurso (RESPE) para que seja reformado o acórdão
impugnado e julgados improcedentes os pedidos formulados na exordial.
Eis, em suma, o relatório. Passo a decidir.
Tempestivo o presente Recurso Especial, passo, desde logo, ao exame dos pressupostos
específicos de sua admissibilidade, em consonância com os artigo 276, inciso I, alíneas "a" e "b", 
do Código Eleitoral(3) e artigo 121, § 4°, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988(4).
Procederei ao exame acerca do preenchimento do primeiro requisito de admissibilidade, qual seja,
arguição de ofensa a dispositivos expressos de lei.
O recorrente apontou violação aos artigos artigos 3º, incisos I ao V e 4º, § 2º, ambos da Resolução
do TSE nº 23.679/22, os quais passo a transcrever:
"Art. 3º A veiculação da propaganda a que se referem os arts. 1º e 2º desta Resolução destina-se,
exclusivamente, a ( ):Lei nº 9.096/1995, art. 50-B, caput
I - difundir os programas partidários ( );Lei nº 9.096/1995, art. 50-B, I
II - transmitir mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário, os eventos com
este relacionados e as atividades congressuais do partido ( );Lei nº 9.096/1995, art. 50-B, II
III - divulgar a posição do partido em relação a temas políticos e ações da sociedade civil (Lei nº

);9.096/1995, art. 50-B, III
IV - incentivar a filiação partidária e esclarecer o papel dos partidos na democracia brasileira (Lei nº

); e9.096/1995, art. 50-B, IV
V - promover e difundir a participação política das mulheres, dos jovens e dos negros (Lei nº 9.096

)./1995, art. 50-B, V
Art. 4º São vedadas nas inserções de propaganda partidária ( ):Lei nº 9.096/1995, art. 50-B, § 4º
(...)
§ 2º É admissível, na propaganda partidária, destaque para a figura de pessoa filiada ao partido
político responsável, detentora ou não de mandato eletivo, desde que a participação se vincule às
finalidades previstas no art. 3º desta Resolução."

Conforme relatado, o recorrente insurgiu-se alegando ofensa aos artigos supracitados sob o
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Conforme relatado, o recorrente insurgiu-se alegando ofensa aos artigos supracitados sob o
argumento de a participação de sua filiada se restringir à apresentação de ideologias do partido e
ao convite de filiação ao grupo político, tudo em conformidade com a legislação partidária.
Asseverou que todas as inserções veiculadas por ele, recorrente, estão de acordo com a
legislação vigente e cumpriram o seu objetivo principal que foi o de divulgar mensagens de
incentivo à filiação partidária, à participação da mulher na política, à divulgação da posição do
partido em relação a temas políticos e ações da sociedade civil.
Disse, em relação aos dois vídeos, que a fala da filiada Danielle Garcia possuiu o intuito de
incentivar a participação feminina na política, destacando a necessidade de firmeza, coragem e
acolhimento aos mais necessitados, retratando o equilíbrio que a presença da mulher traz ao
ambiente político, o que, na sua ótica, não só é permitido, como obrigatório em se tratando de
propaganda partidária.
Além disso, salientou que a divulgação do objetivo de cuidar dos mais necessitados, erradicando a
desigualdade social, era justamente um dos propósitos da agremiação recorrente.
Ressaltou que a filiada, quando do segundo vídeo, destrincha a importância de se ter pessoas de
bem na política, também incluindo a participação masculina, convidando, ao final, os cidadãos a
caminhar com o grupo, demonstrando que cada pessoa podia fazer a diferença ao participar de um
partido.
Destacou nas inserções a frase "Juntos Podemos Mudar o Brasil", que não se tratou de criação da
filiada, mas de expressão comumente utilizada pela agremiação.
Asseriu que, de modo algum, houve enaltecimento indevido da presidente do grêmio, ora
recorrente, existindo apenas a exibição da posição do partido em relação a temas político-
comunitários e não a simples e direta propaganda eleitoral visando o enaltecimento da filiada
Danielle Garcia.
Observa-se, desse modo, que o insurgente indicou violação a dispositivos legais específicos,
devidamente prequestionados perante este Regional, e expôs as razões jurídicas que serviram de
baliza à sua insurgência, tornando evidente, dessa maneira, o preenchimento do requisito
específico de admissibilidade do Recurso Especial.
Sobre o tema, registro, a propósito, os seguintes arestos do TSE:
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2010. SENADOR.
PROPAGANDA ELEITORAL. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O recurso especial eleitoral deve indicar com precisão qual dispositivo de lei federal ou
constitucional reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como a sua particularização, sendo
que a indicação genérica evidencia deficiência de fundamentação apta a atrair a incidência da
Súmula 284/STF. Precedente.
2. Decisão a respeito de nulidade processual depende do juízo de admissibilidade do agravo
regimental, o qual não foi conhecido pelo TRE/AM sob o fundamento de flagrante
intempestividade, impedindo, assim, o conhecimento do mérito recursal.
3. Agravo regimental não provido. (grifos acrescidos)"(5)
"AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DO PODER ECONÔMICO E
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. VEREADOR. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROCEDÊNCIA.
DECISÃO REGIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORTE DE ORIGEM. ART. 275 DO
CÓDIGO ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO
RECURSO.
1. Os agravantes não impugnaram o fundamento da decisão agravada no sentido de que,
analisando as razões do recurso especial, não se evidenciaram as hipóteses do art. 275 do Código
Eleitoral ou a alegada negativa de prestação jurisdicional por parte da Corte de origem, o que atrai
a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Os agravantes cingiram-se a discorrer sobre o cabimento, os requisitos e os efeitos dos
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a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Os agravantes cingiram-se a discorrer sobre o cabimento, os requisitos e os efeitos dos
embargos declaratórios, inclusive para a finalidade de prequestionamento, mas não especificaram
no apelo quais pontos seriam omissos, obscuros ou contraditórios e não teriam sido sanados pelo
Tribunal Regional Eleitoral.
3. Não basta a simples referência a dispositivo supostamente contrariado (ou indicação de
dissenso jurisprudencial), porquanto cabe à parte demonstrar, de forma inequívoca, dentro do
contexto do acórdão recorrido, por que motivos entende que a disposição indicada teria sido
violada, fato este que não ocorreu no caso em comento quanto à suposta ofensa ao art. 275, I e II,
do Código Eleitoral, atraindo a incidência do disposto na Súmula 284 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifos acrescidos)"(6)
Convém salientar que a procedência ou não das razões que levou o recorrente a defender a tese
de violação a dispositivos expressos de lei será objeto de provável apreciação pelo Tribunal
Superior Eleitoral, quando da análise de mérito do presente RESPE, caso entenda preenchidos os
pressupostos de admissibilidade recursal, no exercício do segundo juízo de admissibilidade (de
caráter definitivo).
Ademais, restando consignada, nas razões recursais, a indicação de ofensa a dispositivos
expressos e considerando o caráter não cumulativo dos pressupostos específicos de
admissibilidade recursal, dispensa-se a análise relativa ao suposto dissenso pretoriano apontado,
quando mencionou decisões de Tribunais, impondo-se a admissão do presente RESPE.
Diante do exposto, observados os pressupostos gerais de admissibilidade, bem como o
pressuposto específico do Recurso Especial atinente à arguição de vilipêndio a dispositivos legais
expressos, DOU SEGUIMENTO ao presente recurso, devendo-se intimar a parte recorrida para,
querendo, contrarrazoar no prazo legal.
Após, encaminhem-se os presentes autos ao colendo Tribunal Superior Eleitoral, com as
homenagens de estilo.
Aracaju, 29 de agosto de 2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
1 - TSE - Recurso Especial Eleitoral nº 22137, Acórdão, Relator(a) Min. Herman Benjamin,
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 94, Data 16/05/2017, Página 98/99.
2 - TRE/MG -Representação nº 24316, Acórdão, Relator(a) Des. Edgard Penna Amorim,
Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico -TRE/MG, Data 29/11/2016.
3 - Código Eleitoral: "Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminativas, salvo os
casos seguintes em que cabe recurso para o Tribunal Superior: I - especial: a) quando forem
proferidas contra expressa disposição de lei; [...]"
4 - CF/88: "Art. 121. [¿] § 4º. Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá
recurso quando: I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei; [...]"
5 - TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 390632. Manaus/AM. Acórdão de 27
/06/2013, Relator Min. JOSÉ DE CASTRO MEIRA, publicação no Diário de justiça eletrônico, data 5
/8/2013, páginas 387/388.
6 - TSE, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 83938, São Lourenço/MG, Acórdão de
30/10/2014, Relator Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0000095-35.2017.6.25.0000

PROCESSO : 0000095-35.2017.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Aracaju - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
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INTERESSADO : PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : AILTON ALVES NUNES JUNIOR (3475/SE)
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (0000843/SE)
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS (0004324/SE)
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS BARBOZA MOURA JUNIOR (0002851/SE)
ADVOGADO : LUIGI MATEUS BRAGA (0003250/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
ADVOGADO : SAMIA PASSOS BARBOZA MOURA (0006790/SE)
ADVOGADO : THERESA RACHEL SANTA RITA DANTAS LIMA (0003278/SE)
ADVOGADO : VICTOR RIBEIRO BARRETO (0006161/SE)
INTERESSADO : ROGERIO CARVALHO SANTOS
ADVOGADO : AILTON ALVES NUNES JUNIOR (3475/SE)
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (0000843/SE)
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS (0004324/SE)
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS BARBOZA MOURA JUNIOR (0002851/SE)
ADVOGADO : LUIGI MATEUS BRAGA (0003250/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
ADVOGADO : SAMIA PASSOS BARBOZA MOURA (0006790/SE)
ADVOGADO : THERESA RACHEL SANTA RITA DANTAS LIMA (0003278/SE)
ADVOGADO : VICTOR RIBEIRO BARRETO (0006161/SE)
INTERESSADO : ROSANGELA SANTANA SANTOS
ADVOGADO : AILTON ALVES NUNES JUNIOR (3475/SE)
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (0000843/SE)
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS (0004324/SE)
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS BARBOZA MOURA JUNIOR (0002851/SE)
ADVOGADO : LUIGI MATEUS BRAGA (0003250/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
ADVOGADO : SAMIA PASSOS BARBOZA MOURA (0006790/SE)
ADVOGADO : THERESA RACHEL SANTA RITA DANTAS LIMA (0003278/SE)
ADVOGADO : VICTOR RIBEIRO BARRETO (0006161/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL Nº 0000095-35.2017.6.25.0000
INTERESSADO: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT (DIRETÓRIO REGIONAL/SE),
ROGÉRIO CARVALHO SANTOS, ROSÂNGELA SANTANA SANTOS
DECISÃO
O Partido dos Trabalhadores - PT (diretório regional/SE), mediante petição de ID 11649156, requer
o parcelamento, em 20 parcelas, da multa de R$ 30.235,28 (trinta mil, duzentos e trinta e cinco
reais e vinte e oito centavos) imposta nos presentes autos.

No ID 11650244, Certidão de Atualização de Débito, na qual se atesta que o valor atualizado do
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No ID 11650244, Certidão de Atualização de Débito, na qual se atesta que o valor atualizado do
débito imposto no Acórdão/TRE-SE (ID 11363185) perfaz um valor de R$ 42.566,46 (quarenta e
dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos).
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo deferimento do parcelamento em questão,
desde que procedida à devida atualização monetária e aplicação dos juros de mora (ID 11663414).
É o relatório. Decido.
O parcelamento das multas eleitorais está previsto no artigo 11, § 8º, da Lei nº 9.504/97, nos
seguintes termos:
Artigo 11.(...) § 8º Para fins de expedição da certidão de que trata o § 7º, considerar-se-ão quites
aqueles que: (...) III - o parcelamento das multas eleitorais é direito dos cidadãos e das pessoas
jurídicas e pode ser feito em até sessenta meses, salvo quando o valor da parcela ultrapassar 5%
(cinco por cento) da renda mensal, no caso de cidadão, ou 2% (dois por cento) do faturamento, no
caso de pessoa jurídica, hipótese em que poderá estender-se por prazo superior, de modo que as
parcelas não ultrapassem os referidos limites;
IV - o parcelamento de multas eleitorais e de outras multas e débitos de natureza não eleitoral
imputados pelo poder público é garantido também aos partidos políticos em até sessenta meses,
salvo se o valor da parcela ultrapassar o limite de 2% (dois por cento) do repasse mensal do Fundo
Partidário, hipótese em que poderá estender-se por prazo superior, de modo que as parcelas não
ultrapassem o referido limite.
Pois bem. Embora seja facultado ao partido político parcelar o pagamento de débitos eleitorais,
conforme previsão expressa no dispositivo acima transcrito, não se pode olvidar que seu
requerimento deve ser feito no momento oportuno.
Explico:
A Resolução TSE nº 23.709/2022, que disciplina o procedimento de execução e cumprimento de
decisões impositivas de multas e outras sanções de natureza pecuniária, exceto criminais,
proferidas por esta Justiça Especializa e cujas disposições têm aplicação imediata aos processos
em tramitação, determina que transitada em julgado a decisão judicial que impuser multa judicial
eleitoral, compete a secretaria judiciária do respectivo tribunal (arts. 32 e 32-A, da citada resolução):

 a) proceder ao determinado no comando judicial e, ato contínuo, registrar as informações em
sistema informatizado, quando disponível, ou em livro próprio para controle pela Justiça Eleitoral;

 b) em se tratando de processo de prestação de contas de órgãos regionais que resulte em sanção
de desconto ou de suspensão de novas cotas do Fundo Partidário, a secretaria judiciária deve
intimar o órgão partidário hierarquicamente superior para, no prazo de 15 (quinze) dias:
b.1) proceder, até o limite da sanção, ao desconto e retenção dos recursos provenientes do Fundo
Partidário destinados ao órgão sancionado, de acordo com as regras e critérios dos recursos do
Fundo Partidário entre os órgãos de âmbito nacional, estadual ou distrital, municipal e zonal;
b.2) destinar a quantia retida à conta única do Tesouro Nacional;
b.3) juntar ao processo da prestação de contas o comprovante de pagamento da respectiva Guia
de Recolhimento da União ou informar no processo da prestação de contas a inexistência ou
insuficiência de repasses destinados ao órgão partidário sancionado.
Esclarece, ainda, o § 1º do art. 32-A da Resolução TSE nº 23.709/2022 que, transcorrido o prazo
de 15 dias sem atendimento às alíneas do inciso II do aludido artigo, o Tribunal Regional Eleitoral
deve comunicar o fato à secretaria de planejamento, orçamento, finanças e contabilidade do
Tribunal Superior Eleitoral, "com os dados suficientes ao cumprimento da decisão, para desconto
direto do respectivo valor do Fundo Partidário do diretório nacional, a quem incumbirá o decote do
valor devido ao órgão apenado, observada a atualização monetária e juros de que trata o art. 39
desta resolução".

Na hipótese aqui analisada, constata-se que a secretaria judiciária deste Regional, após o trânsito
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Na hipótese aqui analisada, constata-se que a secretaria judiciária deste Regional, após o trânsito
em julgado do Acórdão/TRE-SE (ID 11363185) não adotou as providências determinadas na
decisão colegiada e nos dispositivos da Resolução TSE nº 23.709/2022, de modo que, neste
momento, não há como deferir eventual requerimento de parcelamento do débito como pleiteado
pela direção regional/SE do Partido dos Trabalhadores - PT.
Expostas as razões, indefiro o pedido de parcelamento de ID 11649156 e, por consequência
determino que, não apresentada qualquer insurgência acerca da presente decisão, a secretaria
judiciária/TRE-SE adote as providências determinadas no acórdão de ID 11362185 e na Resolução
TSE 23709/2022.
Publique-se. Intime-se. Ciência à Procuradoria Regional Eleitoral.
Aracaju (SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ(A) MARCELO AUGUSTO COSTA CAMPOS
RELATOR(A)

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600312-19.2023.6.25.0000

PROCESSO
: 0600312-19.2023.6.25.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Ribeirópolis - 
SE)

RELATOR : DESEMBARGADORA PRESIDENTE ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
Destinatário : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO
(S)

: JUÍZO DA 026ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS SE

SERVIDOR(ES) : JANE SANTANA REIS E MORAES

RESOLUÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) - 0600312-19.2023.6.25.0000 - Ribeirópolis - SERGIPE
RELATORA: DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
INTERESSADO: JUÍZO DA 26ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS/SE
SERVIDORA: JANE SANTANA REIS E MORAES
PROCESSO ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO. REQUISIÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL. TÉCNICA ADMINISTRATIVA. CARGO DE ORIGEM. CARÁTER ADMINISTRATIVO.
COMPATIBILIDADE DAS ATRIBUIÇÕES. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.523/2017. QUANTIDADE DE
ELEITORAS(ES) NA ZONA REQUISITANTE. CONFORMIDADE. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES
LEGAIS. DEFERIMENTO.
1. A requisição de servidor(a) para prestar serviços à Justiça Eleitoral deve atender ao disposto na
Resolução TSE nº 23.523/2017.
2. Observados os requisitos na norma de regência, impõe-se o deferimento da renovação da
requisição da servidora.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, DEFERIR O
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR(A).
Aracaju(SE), 31/08/2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
RELATORA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600312-19.2023.6.25.0000
R E L A T Ó R I O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):

O Juízo da 26ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de JANE SANTANA REIS E
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O Juízo da 26ª Zona Eleitoral solicita a renovação da requisição de JANE SANTANA REIS E
MORAES, servidora da Prefeitura Municipal de Moita Bonita/SE, ocupante do cargo de Técnico
Administrativo, a fim de desempenhar as atribuições de Auxiliar de Cartório.
Visualiza-se no ID 11677628, a descrição das atividades inerentes ao cargo desempenhado pela
requisitanda no órgão de origem, bem como cópia do certificado de conclusão do curso do 2º grau.
Avista-se certidão (ID 11678019), lavrada pela Seção de Acompanhamento Funcional de
Autoridades e Requisições (SEAUR), informando o histórico de requisição da servidora em
comento.
A Procuradoria Regional Eleitoral, por meio do ID 11679394, manifestou-se pelo deferimento do
pedido de renovação da requisição.
É o relatório.
V O T O
A DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA (Relatora):
Consistem os autos em pedido de renovação da requisição da servidora pública municipal, JANE
SANTANA REIS E MORAES, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, para o exercício da
função de Auxiliar de Cartório junto à 26ª Zona Eleitoral.
Sobre o tema, o Tribunal Superior Eleitoral publicou a Resolução de nº 23.523/2017, que
reproduziu com literalidade os termos do § 1º do artigo 5º da antiga Resolução nº 23.484/2016,
exigindo o caráter administrativo das atribuições do cargo de origem quando da análise da
correlação de atividades, segundo se vê abaixo:
"Art. 5º Compete aos tribunais regionais eleitorais requisitar servidores lotados no âmbito de sua
jurisdição para auxiliar os cartórios das zonas eleitorais, observada a correlação entre as
atividades desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no
serviço eleitoral.
§ 1º Na análise da correlação das atividades, observar-se-á o caráter administrativo das atribuições
do cargo de origem, independentemente do nível de escolaridade do cargo."
Compulsando os autos, observo, no ID 11677628, que foram acostadas as atribuições inerentes ao
cargo originário de Jane Santana Reis e Moraes, quais sejam:
"Protocolar e autuar documentos recebidos e expedidos, formalizar processos e expedientes.
Distribuir conferir e registrar a documentação da unidade em que serve. Atender ao público interno
e externo, e informar, consultando arquivos, fichários e documentos. Fazer inscrições em cursos e
concursos, conferir a documentação recebida e prestar informações. Registrar a frequência do
pessoal, preencher fichas de ponto e elaborar relações. Localizar documentos arquivados para
juntada ou anexação. Executar trabalhos que envolvam a interpretação de leis e normas
administrativas, para concessão de vantagens. Redigir qualquer modalidade de informações
administrativas. Executar serviços gerais de digitalização. Elaborar relatórios, demonstrativos,
quadros e mapas de interesse público. Efetuar cálculos de taxas, impostos e juros. Elaborar,
conferir e informar folhas de pagamento. Organizar cadastros, fichários e arquivos de
documentação, atinentes a área administrativa. Efetuar o recebimento, conferir, armazenar e
conservar materiais e outros suprimentos. Manter atualizado os registros de estoque. Fazer
levantamento de bens patrimoniais. Ajudar na elaboração do orçamento. Operar com máquinas e
materiais eletrônicos. Executar outras atividades correlatas."
Percebe-se, dessa feita, que as atividades desenvolvidas pela servidora em seu órgão de origem
são de natureza estritamente administrativa, não restando dúvida quanto a sua correlação com as
atividades de Auxiliar de Cartório a serem desempenhadas no Cartório Eleitoral, em conformidade
com o citado comando normativo.
Ainda que assim não fosse, se está diante de um pedido de renovação, que pressupõe a avaliação
pelo Juízo requisitante da manutenção da(o) servidor(a) por mais um ano na Justiça Eleitoral,
sendo necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
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pelo Juízo requisitante da manutenção da(o) servidor(a) por mais um ano na Justiça Eleitoral,
sendo necessária apenas a verificação do preenchimento de alguns critérios que possam sofrer
alterações com o decorrer dos anos, que não é o caso nem da compatibilidade das atribuições e
nem da escolaridade.
Sob esse aspecto, a própria Resolução do TSE 23.523/2017 especifica em seu art. 6º, , ocaput
seguinte:
"Art. 6º A requisição será feita pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos
de 1 (um) ano, a critério do tribunal regional eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (sem grifos no original)
Desse modo, extrai-se da leitura da norma acima que o critério para a permanência de servidor(a)
requisitada(o) na Justiça Eleitoral dependerá da avaliação da necessidade, seja em face da
exiguidade de servidoras(es) efetivas(os), da quantidade de serviços existentes no Cartório
Eleitoral, que é o caso dos autos, ou demais situações que assim justifiquem.
Quanto ao prazo máximo de permanência de servidor(a) junto à Justiça Eleitoral, atualmente, o
aspecto temporal das requisições está disciplinado pela Resolução TSE nº 23.523/2017, a qual
estabelece:
"Art. 6º. A requisição será feita pelo prazo de 1(um) ano, prorrogável por mais 4 (quatro) períodos

, a critério do Tribunal Regional Eleitoral, mediante avaliação anual de necessidades,de 1(um) ano
contada a partir do término do primeiro ato requisitório." (grifos nossos)
Nesse diapasão, registre-se que a servidora presta serviços à Justiça Eleitoral desde 1º/10/2021,
segundo se vê da certidão (ID 11678019), portanto dentro dos 5 (cinco) anos autorizados pela
norma.
No que atine ao quantitativo de servidoras(es) requisitadas(os) em relação ao número de eleitoras
(es) inscritas(os) na Zona Eleitoral, tem-se que as informações trazidas aos autos comprovam que
a referida Zona conta com 45.018 (quarenta e cinco mil e dezoito) eleitoras(es) e possui 3 (três)
servidoras(es) requisitadas(os) ordinariamente, não computando a requisitanda. Logo, a pleiteada
requisição não ultrapassa o limite legal permitido de um(a) servidor(a) por dez mil ou fração
superior a cinco mil eleitoras(es), em consonância com o disposto no artigo 5º, parágrafo 4º, da
Resolução TSE nº 23.523/2017.
Ademais, esclareço que o instituto da requisição tem caráter irrecusável e prefere aos demais,
conforme determinação do artigo 365 do Código Eleitoral e do artigo 1º do Decreto nº 4.050, de 12
de dezembro de 2001, que regulamentou o artigo 93 da Lei. 8.112/90, além de inexistir qualquer
ônus a ser suportado por esta Justiça Eleitoral (artigo 4º, § 1º, da Resolução TSE nº 23.523/2017).
Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do Órgão Ministerial, VOTO pelo
DEFERIMENTO do pedido de renovação da requisição da servidora JANE SANTANA REIS E 
MORAES para desempenhar a função de Auxiliar de Cartório junto à 26ª Zona Eleitoral, pelo
período de 1 (um) ano.
É como voto.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DO TRE/SE
EXTRATO DA ATA
PROCESSO ADMINISTRATIVO (1298) nº 0600312-19.2023.6.25.0000/SERGIPE.
Relatora: Desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA.
INTERESSADO: JUÍZO DA 26ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÓPOLIS/SE
SERVIDORA: JANE SANTANA REIS E MORAES

Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
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Presidência da Desa. ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. Presentes os Juízes MARCELO
AUGUSTO COSTA CAMPOS, EDMILSON DA SILVA PIMENTA, ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS, LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA, BRENO BERGSON SANTOS
e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. LEONARDO CERVINO MARTINELLI.
DECISÃO: RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
DEFERIR O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDORA.
SESSÃO ORDINÁRIA de 31 de agosto de 2023.

14ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600125-37.2021.6.25.0014

PROCESSO
: 0600125-37.2021.6.25.0014 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (MARUIM - 
SE)

RELATOR : 014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : DARLENE SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)

INTERESSADO
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO DO 
MUNICIPIO DE MARUIM

ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
INTERESSADO : MARIA ANGELICA DE JESUS
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600125-37.2021.6.25.0014 / 014ª ZONA
ELEITORAL DE MARUIM SE
INTERESSADO: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO DO
MUNICIPIO DE MARUIM, MARIA ANGELICA DE JESUS, DARLENE SANTOS DE OLIVEIRA
DESPACHO
Defiro o pedido formulado pelo Partido Social Democrático (ID 117106628), e consequência,
determino que o Cartório Eleitoral promova a reabertura do SPCA, pelo prazo de 05 dias, a fim de
que o interessado possa promover a retificação desejada na prestação de contas anual, exercício
financeiro 2020.
Intime-se.
Maruim, SE, datado e assinado eletronicamente
GILVANI ZARDO
JUIZ ELEITORAL SUBSTITUTO

17ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 1006/2023 - 17ª ZE

De Ordem do Exmo. Sr. BRUNO LASKOWSKI STACZUK, Juiz Eleitoral da 17ª Zona Eleitoral, no
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De Ordem do Exmo. Sr. BRUNO LASKOWSKI STACZUK, Juiz Eleitoral da 17ª Zona Eleitoral, no
uso de suas atribuições,
TORNA PÚBLICO:
A todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem ciência a RELAÇÃO DE ELEITORES QUE
REQUERERAM ALISTAMENTO, TRANSFERÊNCIA, 2ª VIA DO TÍTULO E REVISÃO
ELEITORAL, que ficará afixada no mural do Cartório Eleitoral da 17ª Zona, para consulta de
interessados.
Pelo presente, ficam os referidos eleitores, partidos políticos e os cidadãos, de modo geral,
cientificados dos requerimentos de RAEs, nos termos do art. 57 do Código Eleitoral, referentes ao
Lote nº 0036/2023.
E para que se lhe dê ampla divulgação, determinou o Excelentíssimo Senhor Juíz Eleitoral, que o
presente Edital fosse publicado no DJE e que a relação extraída do ELO (lista de eleitores) fosse
afixada, por 10 dias, no mural do Cartório, como de costume, situado no Fórum de Nossa Senhora
da Glória/SE - Av. Manoel Eligio da Mota, s/n, Nova Esperança, para fins do disposto nos artigos
17, § 1º e 18, § 5º da Resolução TSE 21.538, de 14/10/2003.
Nossa Senhora da Glória/SE, aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e
três. Eu, (WILZA VIEIRA ARAÚJO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

18ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600006-93.2023.6.25.0018

PROCESSO
: 0600006-93.2023.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (MONTE 
ALEGRE DE SERGIPE - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ACRISIO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA (6882/SE)

INTERESSADO
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO 
BRASILEIRO - PMDB DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE/SE.

ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA (6882/SE)
INTERESSADO : ODLAVINEG FEITOSA DE LIMA
ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA (6882/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600006-93.2023.6.25.0018 - MONTE ALEGRE
DE SERGIPE/SERGIPE
INTERESSADO: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO
BRASILEIRO - PMDB DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE/SE., ODLAVINEG FEITOSA DE LIMA,
ACRISIO ALVES PEREIRA
Advogado do(a) INTERESSADO: CICERO DANTAS DE OLIVEIRA - SE6882
Advogado do(a) INTERESSADO: CICERO DANTAS DE OLIVEIRA - SE6882

Advogado do(a) INTERESSADO: CICERO DANTAS DE OLIVEIRA - SE6882

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 43

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Advogado do(a) INTERESSADO: CICERO DANTAS DE OLIVEIRA - SE6882
REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO 2022
EDITAL
O Cartório da 18ª Zona Eleitoral de Sergipe FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem que, relativo ao EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022, o Órgão de
Direção Municipal do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, de MONTE ALEGRE
DE SERGIPE/SERGIPE, por seu presidente Odlavineg Feitosa de Lima e por seu tesoureiro
Acrisio Alves Pereira, apresentou DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE
RECURSOS, autuada sob a PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600006-
93.2023.6.25.0018, deste Juízo.
Assim, para os fins estabelecidos no artigo 44, § 1º, da Res.-TSE 23.604/2019, fica facultado a
qualquer interessado, no prazo de 3 (três) dias contados da publicação deste edital, o oferecimento
de IMPUGNAÇÃO que deverá ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das
provas que demonstrem a existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no
período em análise.
Note-se que, conforme o art. 68 da supracitada resolução, a presente prestação de contas poderá
ser consultada pelo Sistema de Divulgação de Contas Anuais dos Partidos (DilvulgaSPCA),
eventualmente disponível no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ou, em se
tratando de advogados, procuradores e membros do Ministério Público devidamente cadastrados,
por meio do Processo Judicial Eletrônico 1º Grau (PJe 1º Grau), consoante dispõe o art. 3º, § 1º,
da Res.CNJ 121/2010.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, expedi este Edital que será publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe - DJe/TRE-SE.
Dado e passado nesta cidade de Porto da Folha, Estado de Sergipe, em 4 de setembro de 2023.
Eu, MATHEUS VASCONCELOS ARAUJO, Chefe do Cartório Eleitoral, preparei, digitei e subscrevi
o presente Edital.

19ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600027-
71.2020.6.25.0019

PROCESSO
: 0600027-71.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (TELHA - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : GLEIDSON SANTANA NUNES
ADVOGADO : FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA (12332/SE)
ADVOGADO : RENATA KELLY SOARES NUNES (11853/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600027-
71.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: GLEIDSON SANTANA NUNES

Advogados do(a) RECORRENTE: FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA - SE12332, RENATA KELLY
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Advogados do(a) RECORRENTE: FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA - SE12332, RENATA KELLY
SOARES NUNES - SE11853
DECISÃO
R. Hoje.
Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILASIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600044-
10.2020.6.25.0019

PROCESSO
: 0600044-10.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (AMPARO DE SÃO FRANCISCO - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : CINTHIA CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600044-
10.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: CINTHIA CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA
DECISÃO
R. Hoje.
Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Em tempo, proceda-se, desde já, ao lançamento do código de ASE específico de justificativa para
a ausência às urnas pelo eleitor(a) interessado(a) no âmbito das Eleições Municipais de 2020, se
necessário.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILÁSIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600023-
34.2020.6.25.0019
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PROCESSO
: 0600023-34.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (PROPRIÁ - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : ROSIVALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA (12332/SE)
ADVOGADO : RENATA KELLY SOARES NUNES (11853/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600023-
34.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: ROSIVALDO DOS SANTOS
Advogados do(a) RECORRENTE: FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA - SE12332, RENATA KELLY
SOARES NUNES - SE11853
DECISÃO
R. Hoje.
Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILASIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0000273-
40.2016.6.25.0025

PROCESSO
: 0000273-40.2016.6.25.0025 AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL (TELHA - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
TERCEIRO 
INTERESSADO

: COLIGAÇÃO "TELHA NO RUMO CERTO" (PSC/DEM/PRP/PTB/PP)

ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
TERCEIRO 
INTERESSADO

: COLIGAÇÃO "JUNTOS COM A FORÇA DO POVO" (PMDB/PT/PPS/PV
/PSD/PC DO B/PROS)

ADVOGADO : FABIO SOBRINHO MELLO (3110/SE)
ADVOGADO : GENILSON ROCHA (9623/SE)
TERCEIRO 
INTERESSADO

: TEREZINHA MORAES PRADO GOMES
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ADVOGADO : KATIANNE CINTIA CORREA ROCHA (7297/SE)
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
TERCEIRO 
INTERESSADO

: DOMINGOS DOS SANTOS NETO

ADVOGADO : WILAMIS SERGIO DOS SANTOS (10062/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0000273-40.2016.6.25.0025 / 019ª
ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
TERCEIRO INTERESSADO: COLIGAÇÃO "JUNTOS COM A FORÇA DO POVO" (PMDB/PT/PPS
/PV/PSD/PC DO B/PROS)
Advogados do(a) TERCEIRO INTERESSADO: GENILSON ROCHA - SE9623, FABIO SOBRINHO
MELLO - SE3110
TERCEIRO INTERESSADO: DOMINGOS DOS SANTOS NETO, TEREZINHA MORAES PRADO
GOMES, COLIGAÇÃO "TELHA NO RUMO CERTO" (PSC/DEM/PRP/PTB/PP)
Advogados do(a) TERCEIRO INTERESSADO: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A,
FABIANO FREIRE FEITOSA - SE3173-A
Advogados do(a) TERCEIRO INTERESSADO: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A,
KATIANNE CINTIA CORREA ROCHA - SE7297-A
Advogados do(a) TERCEIRO INTERESSADO: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A,
FABIANO FREIRE FEITOSA - SE3173-A
DESPACHO
Tendo em vista o trânsito em julgado certificado nos autos, DETERMINO à Serventia Eleitoral:
I) O lançamento do ASE 540 na inscrição eleitoral de DOMINGOS DOS SANTOS NETO, contado
partir da data das eleições de 02 de outubro de 2016;
II) A intimação, na(s) pessoas de seu(s) advogado(s), via Diário da Justiça Eletrônico, de
DOMINGOS DOS SANTOS NETO, para o pagamento, , de multano prazo de 30 (trinta) dias
eleitoral no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos da Resolução TSE nº 23.709/2022,
devendo o interessado entrar em contato com o Cartório Eleitoral para fins de emissão da
respectiva Guia de Recolhimento da União - GRU, e proceder a juntada da guia paga nos autos;
III) Caso não seja efetuado o pagamento da multa dentro do prazo legalmente estipulado, certificar.
Após, voltem-me conclusos.
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
Ciência ao .Parquet
Propriá/SE, data da assinatura digital.
EVILÁSIO CORREIA DE ARAÚJO FILHO
Juiz Eleitoral da 19ª Zona/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600040-
70.2020.6.25.0019

PROCESSO
: 0600040-70.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (TELHA - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
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RECORRENTE : MARICEZIA CERQUEIRA DE SANTANA
ADVOGADO : FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA (12332/SE)
ADVOGADO : RENATA KELLY SOARES NUNES (11853/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600040-
70.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: MARICEZIA CERQUEIRA DE SANTANA
Advogados do(a) RECORRENTE: FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA - SE12332, RENATA KELLY
SOARES NUNES - SE11853
DECISÃO
R. Hoje.
Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILASIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600029-
41.2020.6.25.0019

PROCESSO
: 0600029-41.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (TELHA - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : KAORAN FONTES SOUSA
ADVOGADO : FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA (12332/SE)
ADVOGADO : RENATA KELLY SOARES NUNES (11853/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600029-
41.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: KAORAN FONTES SOUSA
Advogados do(a) RECORRENTE: FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA - SE12332, RENATA KELLY
SOARES NUNES - SE11853
DECISÃO
R. Hoje.

Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
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Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILASIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600051-
02.2020.6.25.0019

PROCESSO
: 0600051-02.2020.6.25.0019 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (AMPARO DE SÃO FRANCISCO - SE)

RELATOR : 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : JOSE AILTON RODRIGUES SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600051-
02.2020.6.25.0019 / 019ª ZONA ELEITORAL DE PROPRIÁ SE
RECORRENTE: JOSE AILTON RODRIGUES SANTOS
DECISÃO
R. Hoje.
Tendo em vista que o cumprimento do acórdão transitado em julgado nos autos depende do
preenchimento de novo requerimento de transferência eleitoral por parte do(a) interessado(a),
conforme orientação da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, tendo sido certificada, outrossim,
sua regular intimação, DETERMINO o  do presente feito, devendo o Cartórioarquivamento
Eleitoral, em caso de comparecimento do interessado(a), proceder, de ordem, ao seu
desarquivamento para o devido registro da operação cabível em sua inscrição eleitoral.
Publique-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Propriá/SE, documento datado e assinado digitalmente.
EVILASIO CORREIA DE ARAUJO FILHO
Juiz Eleitoral Titular da 19ª Zona/SE

21ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 992/2023 - 21ª ZE
De ordem do Excelentíssimo Senhor Dr. PAULO MARCELO SILVA LEDO, Juiz da 21ª Zona
Eleitoral, Município de São Cristóvão/SE, no uso de suas atribuições legais.
TORNA PÚBLICO: Todos quantos o presente EDITAL virem ou dele tiverem ciência a RELAÇÃO
com o anexo ( ) contendo os nomes e os números das inscrições dos eleitores que1429276

REQUERERAM  nesta Zona Eleitoral e que ficará disponívelalistamento, transferência e revisão,
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REQUERERAM  nesta Zona Eleitoral e que ficará disponívelalistamento, transferência e revisão,
no Cartório para consulta pelo tempo que determina a legislação. Pelo presente, ficam os referidos
eleitores, partidos políticos e cidadãos, de modo geral cientificados de que houve, no período de 17
/08/2023 a 31/08/2023, 29 (vinte e nove) requerimentos, pertencentes ao lote 032/2023,
DEFERIDOS, nos termos dos artigos 45, § 6º e 57, § 2º do Código Eleitoral.
E, para que se dê ampla divulgação, o Excelentíssimo Juiz Eleitoral determinou que fosse feito o
presente EDITAL, que será publicado no DJE e afixado no local de costume. Dado e passado
nesta cidade de São Cristóvão/SE, ao 01 dia do mês de setembro de 2023. Eu, Antônio Sergio
Santos de Andrade, Chefe de Cartório, que abaixo subscrevo, preparei, e conferi o presente Edital.

23ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 046/2023- REQUERIMENTO DE ALISTAMENTO ELEITORAL - LOTE
031/2023
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 23ª ZONA ELEITORAL, ELÁDIO PACHECO
MAGALHÃES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
TORNA PÚBLICO:
A todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, a relação dos
Requerimentos de Alistamento Eleitoral (RAE - operações de alistamento, transferência, revisão e
segunda via), do município de Tobias Barreto/SE, constantes do Lote 31/2023, DEFERIDOS pelo
Juiz da 23ª Zona Eleitoral.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e, no futuro, não possam alegar
ignorância, determinou o Juiz Eleitoral que fosse expedido o presente Edital, fixando o prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação deste no Diário de Justiça Eletrônico e no mural do átrio do
Cartório da 23ª Zona Eleitoral, para interposição de recurso, consoante preceitua os artigos 17, §
1º e 18, § 5º, da Resolução TSE nº 21.538/03 (Código Eleitoral, artigo 45, § 6º).
Expedi o presente Edital, de ordem do Juiz da 23ª Zona Eleitoral, nos termos da Portaria nº 585
/2020-23ª ZE.
Lucas Oliveira Freire
Chefe Substituto
Documento assinado eletronicamente por LUCAS OLIVEIRA FREIRE, Chefe de Cartório, em 01/09
/2023, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL 048/2023- REQUERIMENTO DE ALISTAMENTO ELEITORAL - LOTE
033/2023
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 23ª ZONA ELEITORAL, ELÁDIO PACHECO
MAGALHÃES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
TORNA PÚBLICO:
A todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, a relação dos
Requerimentos de Alistamento Eleitoral (RAE - operações de alistamento, transferência, revisão e
segunda via), do município de Tobias Barreto/SE, constantes do Lote 33/2023, DEFERIDOS pelo
Juiz da 23ª Zona Eleitoral.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e, no futuro, não possam alegar
ignorância, determinou o Juiz Eleitoral que fosse expedido o presente Edital, fixando o prazo de 10

(dez) dias, a contar da publicação deste no Diário de Justiça Eletrônico e no mural do átrio do
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(dez) dias, a contar da publicação deste no Diário de Justiça Eletrônico e no mural do átrio do
Cartório da 23ª Zona Eleitoral, para interposição de recurso, consoante preceitua os artigos 17, §
1º e 18, § 5º, da Resolução TSE nº 21.538/03 (Código Eleitoral, artigo 45, § 6º).
Expedi o presente Edital, de ordem do Juiz da 23ª Zona Eleitoral, nos termos da Portaria nº 585
/2020-23ª ZE.
Lucas Oliveira Freire
Chefe Substituto
Documento assinado eletronicamente por LUCAS OLIVEIRA FREIRE, Chefe de Cartório, em 01/09
/2023, às 13:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL 047/2023- REQUERIMENTO DE ALISTAMENTO ELEITORAL - LOTE
032/2023
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 23ª ZONA ELEITORAL, ELÁDIO PACHECO
MAGALHÃES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
TORNA PÚBLICO:
A todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, a relação dos
Requerimentos de Alistamento Eleitoral (RAE - operações de alistamento, transferência, revisão e
segunda via), do município de Tobias Barreto/SE, constantes do Lote 32/2023, DEFERIDOS pelo
Juiz da 23ª Zona Eleitoral.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e, no futuro, não possam alegar
ignorância, determinou o Juiz Eleitoral que fosse expedido o presente Edital, fixando o prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação deste no Diário de Justiça Eletrônico e no mural do átrio do
Cartório da 23ª Zona Eleitoral, para interposição de recurso, consoante preceitua os artigos 17, §
1º e 18, § 5º, da Resolução TSE nº 21.538/03 (Código Eleitoral, artigo 45, § 6º).
Expedi o presente Edital, de ordem do Juiz da 23ª Zona Eleitoral, nos termos da Portaria nº 585
/2020-23ª ZE.
Lucas Oliveira Freire
Chefe Substituto
Documento assinado eletronicamente por LUCAS OLIVEIRA FREIRE, Chefe de Cartório, em 01/09
/2023, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

27ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600093-34.2022.6.25.0002

PROCESSO
: 0600093-34.2022.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ARACAJU - 
SE)

RELATOR : 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : AUGUSTO CEZAR CARDOSO
ADVOGADO : ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO (11309/SE)

INTERESSADO
: COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO DA MOBILIZACAO NACIONAL-PMN 
DO MUNICIPIO DE ARACAJU

ADVOGADO : ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO (11309/SE)
INTERESSADO : TAMIRIS DANTAS DA SILVA CARDOSO
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ADVOGADO : ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO (11309/SE)
INTERESSADO : FLAVIA DOS SANTOS DUARTE
INTERESSADO : ITAMAR MARQUES AMARAL JUNIOR

JUSTIÇA ELEITORAL
027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600093-34.2022.6.25.0002 - ARACAJU
/SERGIPEINTERESSADO: COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO DA MOBILIZACAO
NACIONAL-PMN DO MUNICIPIO DE ARACAJU, FLAVIA DOS SANTOS DUARTE, AUGUSTO
CEZAR CARDOSO, TAMIRIS DANTAS DA SILVA CARDOSO, ITAMAR MARQUES AMARAL
JUNIOR
Advogado do(a) INTERESSADO: ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO - SE11309-A
Advogado do(a) INTERESSADO: ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO - SE11309-A
Advogado do(a) INTERESSADO: ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO - SE11309-A
REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO 2021
EDITAL
De ordem do Exmo. Sr. SERGIO MENESES LUCAS, Juiz da 27ª Zona Eleitoral de Sergipe, o
Cartório Eleitoral FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que o órgão partidário do município de Aracaju/SE e respectivos responsáveis, abaixo
relacionado, apresentou DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS,
relativa ao exercício financeiro de 2021, com fulcro no §4º, do art. 28, da Resolução TSE nº 23.604
/2019..
PARTIDO POLÍTICO: PARTIDO DA MOBILIZACAO NACIONAL-PMN DO MUNICIPIO DE
ARACAJU
PROCESSO PJE: 0600093-34.2022.6.25.0002
PRESIDENTE(S): AUGUSTO CEZAR CARDOSO
TESOUREIRO(S): TAMIRIS DANTAS DA SILVA CARDOSO
Assim, nos termos do art. 44, I, da aludida Resolução, cientificamos que será facultado a qualquer
interessado, no prazo de 03 (três) dias, impugnar a declaração apresentada, mediante petição
fundamentada e acompanhada das provas que demonstrem a existência de movimentação
financeira ou de bens estimáveis no período.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa alegar ignorância,
foi lavrado o presente Edital e cópia de igual teor para ser publicado no DJE.
Dado e passado nesta Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, aos 04 dias do mês de setembro de
2023. Eu, Maria Isabel de Moura Santos, Chefe de Cartório, preparei, digitei e subscrevi o presente
Edital.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0600615-54.2020.6.25.0027

PROCESSO : 0600615-54.2020.6.25.0027 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (ARACAJU - SE)
RELATOR : 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
EXECUTADO : ALEXANDRE CARVALHO BOMFIM
ADVOGADO : AUGUSTO SAVIO LEO DO PRADO (2365/SE)
ADVOGADO : CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD (5623/SE)
ADVOGADO : DANILO GURJAO MACHADO (5553/SE)
ADVOGADO : JEAN FILIPE MELO BARRETO (6076/SE)
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ADVOGADO : MARIANNE CAMARGO MATIOTTI DANTAS (11538/SE)
ADVOGADO : MARIO CESAR VASCONCELOS FREIRE DE CARVALHO (2725/SE)
ADVOGADO : MYLLENA MIRIAM FLORENCIO OLIVEIRA (13414/SE)
ADVOGADO : RODRIGO CASTELLI (152431/SP)
EXEQUENTE : PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 5ª REGIÃO
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

JUSTIÇA ELEITORAL
027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 0600615-54.2020.6.25.0027 / 027ª ZONA ELEITORAL
DE ARACAJU SE
EXEQUENTE: PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 5ª REGIÃO
EXECUTADO: ALEXANDRE CARVALHO BOMFIM
Advogados do(a) EXECUTADO: RODRIGO CASTELLI - SP152431, MYLLENA MIRIAM
FLORENCIO OLIVEIRA - SE13414, MARIO CESAR VASCONCELOS FREIRE DE CARVALHO -
SE2725, MARIANNE CAMARGO MATIOTTI DANTAS - SE11538, JEAN FILIPE MELO BARRETO
- SE6076, DANILO GURJAO MACHADO - SE5553, CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD -
SE5623, AUGUSTO SAVIO LEO DO PRADO - SE2365
DECISÃO
Trata-se de cumprimento de sentença proposto pela Advocacia-Geral da União - AGU, nos termos
do artigo 523, caput, e § 1º, do Código de Processo Civil.
A Exequente requer a intimação da parte executada para que esta efetue o pagamento de R$ 
6.170,37 (seis mil, cento e setenta reais e trinta e sete centavos) conforme petição e demonstrativo
de débito ID 117934696 e 117934697.
Ante o exposto, DETERMINO a intimação da parte executada para efetuar o pagamento de R$
6.170,37 (seis mil, cento e setenta reais e trinta e sete centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de ser o valor acrescido de multa (10%) e honorários advocatícios (10%);
Caso não efetuado o pagamento espontâneo, determino ainda:
1. A inscrição do nome do devedor no Sistema SERASAJUD e no CADIN, atentando-se, quanto ao
CADIN, para a observância do prazo de 75 dias contados da intimação desta decisão nos termos

artigo 2º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 10.522/2002 c/c art. 52 da Res. TSE 23.709/2022;do 
2. O bloqueio e penhora dos ativos financeiros existentes em conta bancária de titularidade do
Executado, por meio do sistema SISBAJUD, e, em caso positivo, intime-se a parte devedora para
oferecer impugnação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 854, § 3º, do CPC;
3. Se infrutífera ou parcialmente frutífera a penhora determinada no item anterior, bloqueiem-se
bens pelo sistema RENAJUD e realize-se sua penhora.
Publique-se. Intimem-se.
Aracaju, na data da assinatura eletrônica.
Sérgio Menezes Lucas
Juiz Eleitoral

34ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600833-61.2020.6.25.0034
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600833-61.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600833-61.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLEVERTON RAMOS DE SANTANA
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 CLEVERTON RAMOS DE SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600833-61.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 CLEVERTON RAMOS DE SANTANA VEREADOR, CLEVERTON
RAMOS DE SANTANA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Cleverton Ramos de Santana, referente
ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c
art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116844625) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112463298), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849189) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir

sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
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sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do requerente, as
irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida no valor de R$ 2.780,00 (dois mil setecentos e oitenta reais), relativa à aquisição de
material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, mediante autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95471351) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, §§ 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113659024), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
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comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado, no entanto,
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confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado, no entanto,
apesar de constar no relatório de qualificação (ID 95471367), não houve registro em sua prestação
de contas, revelando indícios de omissão de despesa eleitoral. Intimado, informou que a nota dos
serviços advocatícios foi emitida em face do candidato Ataide Ferreira Santos e esclareceu que os
débitos referentes aos gastos em comento, foram assumidos pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 113659033. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Cleverton Ramos de Santana, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600923-69.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600923-69.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 JOSE GENILSON DA CRUZ VEREADOR
ADVOGADO : KID LENIER REZENDE (12183/SE)
REQUERENTE : JOSE GENILSON DA CRUZ
ADVOGADO : KID LENIER REZENDE (12183/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600923-69.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 JOSE GENILSON DA CRUZ VEREADOR, JOSE GENILSON DA
CRUZ
Advogado do(a) REQUERENTE: KID LENIER REZENDE - SE12183
Advogado do(a) REQUERENTE: KID LENIER REZENDE - SE12183
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de José Genilson da Cruz, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 45, I,
da Resolução TSE nº 23.607/2019.

O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
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O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo período eleitoral das
contas nºs 03/1058635; 03/1058643 e 03/1058651, todas da agência 0011, do Banco Banese.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116962044), revelou que
o candidato não atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar
as falhas apontadas nos Relatórios "Procedimentos Técnicos de Exame" (IDs 104646053 e
112367253), conforme certidão ID 113448304, restando caracterizada falhas que comprometeram
a regularidade das contas, opinando o analista técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117007444) pugnando
pela desaprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade de prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, o candidato não apresentou os extratos bancários impressos, no
entanto, a ausência deles foi suprida pelos extratos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web,
ensejando o apontamento de ressalvas às contas.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, não obstante ter sido intimado, as
irregularidades não foram sanadas pelo candidato em virtude de sua inércia. Vejamos:
Foram identificadas divergências relativas às receitas e despesas informadas na prestação de
contas e as existentes na base de dados da Justiça Eleitoral, obtidas mediante confronto com os
extratos eletrônicas, revelando indícios de omissão de receitas e gastos eleitorais, em afronta ao
art. 53, I, "g" da Resolução TSE n.º 23.607/2020.
Os extratos eletrônicos extraídos do Sistema de Prestação de Contas - SPCE WEB demonstraram
que foram realizados débitos no valor total de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) junto a
contraparte Fontes Copiadora LTDA, CNPJ Nº 36.769.356/0001-31, no dia 11/11/2020, por meio
da expedição dos cheques Nº 0047012, no valor de R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta
reais) e Nº 0047001, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), nas contas bancárias Nº 03/1058635
e 03/1058643, respectivamente. Intimado para prestar esclarecimentos, o candidato manteve-se
inerte.
Apesar do ingresso do recurso acima nas contas bancárias de campanha, as despesas acima não
foram relacionadas como gastos de campanha do candidato e não foram localizadas notas fiscais
na base de dados da Justiça Eleitoral.
A despeito da identificação da origem e destinação do recurso arrecadado, a omissão de receitas e
despesas compromete a regularidade, transparência e confiabilidade das contas apresentadas,
sendo uma falha suficientemente grave para comprometer fatalmente a prestação de contas.
Neste sentido, as Cortes Regionais têm julgado:
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CARGO DE VEREADOR. DESAPROVAÇÃO NA
ORIGEM. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS. DESPESA NÃO ESCRITURADA.
IRREGULARIDADE GRAVE. ÓBICE AO REGULAR EXAME DAS CONTAS. CONSIDERÁVEL
VALOR OMITIDO FRENTE AO TOTAL DE RECEITA. INVIÁVEL APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO
RECURSO.1. De acordo com o art. 53 da Resolução TSE nº 23.607/2019, cabe ao prestador de
contas apresentar nesta Justiça todos os documentos e informações contábeis relativos à
campanha eleitoral, com o fim de permitir verificar a regularidade da movimentação financeira do
período.2. Na hipótese, a irregularidade consistente na omissão no registro de despesa restou
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campanha eleitoral, com o fim de permitir verificar a regularidade da movimentação financeira do
período.2. Na hipótese, a irregularidade consistente na omissão no registro de despesa restou
devidamente caracterizada, porquanto revelam os autos que houve a emissão de nota fiscal
eletrônica em nome do prestador de contas, relativa à prestação de serviço destinado à sua
campanha, sem o registro desse gasto nos demonstrativos contábeis. 3(...). 4. A omissão no
registro de despesa, ou de receita, constitui irregularidade grave que macula a confiabilidade dos
escritos contábeis, representando motivo suficiente para ensejar a desaprovação das contas.5. A
quantia não escriturada atingiu mais de 16,89% do total da receita de campanha, percentual que
se revela expressivo e, aliado ao fato de a omissão de despesa consistir em falha grave, por
impedir a correta análise das contas por esta Justiça, conduz à inaplicabilidade dos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, para fins de aprovação das contas com ressalvas. 6.
Conhecimento e desprovimento do recurso.(Recurso Eleitoral .0035,0600501-91.2020.6.25
Relator: Juiz Carlos Krauss de Menezes, julgamento em 24/1/2022, publicação no Diário de Justiça
Eletrônico do TRE/SE de28/1/2022)
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de José Genilson da Cruz, candidato a vereador no pleito
municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro.
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE n.º 23.607/2019, notifique-se o representante do
Ministério Público Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei
nº 9.504/1997, art. 22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600704-56.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600704-56.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : DANILO ALVES DE ANDRADE
ADVOGADO : DANIEL DOS SANTOS PIRES (10531/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 DANILO ALVES DE ANDRADE VEREADOR
ADVOGADO : DANIEL DOS SANTOS PIRES (10531/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600704-56.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 DANILO ALVES DE ANDRADE VEREADOR, DANILO ALVES DE
ANDRADE
Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531

Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531
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Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Danilo Alves de Andrade, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou todas as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a prestação de
contas, em conformidade com o art. 53 da já citada Resolução.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117010266), revelou que
o candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112653062), restando
caracterizada falha que não comprometeu a regularidade das contas, opinando o analista técnico
pela aprovação com ressalvas das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117050939) pugnando
pela aprovação com ressalvas das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade de prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97 e Res.
TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Constata-se da prova dos autos que foram atendidas parcialmente as exigências constantes na Lei
9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, tendo em vista o descumprimento do prazo para abertura
da conta bancária Doação para campanha/Outros recursos.
Assim, como as informações juntadas aos autos e as extraídas do Sistema SPCE WEB,
possibilitaram a verificação da movimentação bancária, a violação ao disposto no art. 8º, §1º,
inciso I da Resolução TSE n.º 23.607/2019 não acarretou prejuízos à análise e fiscalização das
contas, ocasionando apenas o apontamento de ressalvas.
O entendimento acima é compartilhado pelo representante do Ministério Público Eleitoral, bem
como, pela Corte do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe e outros Regionais. Vejamos:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. CARGO DE
VEREADOR. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. EXTRATOS BANCÁRIOS. FORMA NÃO
DEFINITIVA. IRREGULARIDADE. EXTRATO ELETRÔNICO. SPCE-WEB. SUPERAÇÃO DA
FALHA. NOTA FISCAL. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE. PEQUENO VALOR. RECURSOS
PRIVADOS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA.
RECURSO. PROVIMENTO.1. A irregularidade na apresentação de extratos bancários, quando
puder ser sanada pela consulta aos extratos eletrônicos enviados pela instituição financeira, não
obsta a aprovação das contas. Precedentes.2. A ausência de documento fiscal consubstancia
irregularidade grave que pode conduzir à desaprovação das contas.3. De acordo com o
entendimento da Corte, não se tratando de uso irregular de recursos públicos, a aplicação dos
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade pode ensejar a aprovação das contas, com
ressalva, quando evidenciados a ausência de má-fé da parte, o não comprometimento da
transparência do ajuste contábil e a modicidade do valor da irregularidade.4. Na espécie, tratando-
se de irregularidade de valor módico e não se vislumbrando indícios de má-fé por parte do
promovente, impõe-se a reforma da sentença, para aprovar as contas apresentadas, com ressalva.
5. Conhecimento e provimento do recurso.(Recurso Eleitoral 0600203-98.2020.6.25.0003,
Relatora: Desa. Iolanda Santos Guimarães, julgamento em 27/07/2021, publicação no Diário de
Justiça Eletrônico do TRE/SE de 29/07/2021).
ELEIÇÕES 2020. RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS.CANDIDATO. LEI 9.504/97 E
RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
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RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
SUPRIR IRREGULARIDADE.IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE
RECURSAL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. EXTRATOS BANCÁRIOS.IRREGULARIDADE
AFASTADA. EXTRATO BANCÁRIO ELETRÔNICO. SPCE. FALHA SANADA. FORMAL. CONTAS
APROVADAS COM RESSALVAS . 1. Conforme textualiza o art. 74, inc. II, da Resolução TSE nº
23.607/2019, aprovam-se as contas com ressalvas quando constatada a existência de falha que
não lhe comprometa a regularidade. 2. Na hipótese, a falha consiste na ausência de extrato
bancário na forma definitiva, vício, no entanto, que não se mostrou apto a interferir na regularidade
das contas, porquanto possível a verificação das informações bancárias em módulo do Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais -SPCE. 3. Contas aprovadas com ressalvas. 4. Conhecido e
provido o recurso. (TRE-SE - RE: 060096606 NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 25/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 05/04/2021)
ELEIÇÕES 2018. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADA ESTADUAL. CONTAS APROVADAS COM RESSALVAS.
AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS. EXTRATOS ELETRÔNICOS JUNTADOS PELA
UNIDADE TÉCNICA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. IRREGULARIDADE FORMAL QUE
NÃO COMPROMETEU A ANÁLISE DAS CONTAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
VERGASTADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba assentou
que a irregularidade consistente na ausência dos extratos bancários foi suprida pela própria Justiça
Eleitoral que, antes mesmo de intimar a prestadora das contas para juntar o documento faltante,
obteve acesso aos extratos eletrônicos via sistema SPCEWEB e pôde analisar a integralidade da
contabilidade da prestadora. 2. Diante da singularidade do caso concreto, a irregularidade não se
reveste de caráter material "ausência de documento essencial", mas de caráter formal, pois,
embora não esteja revestido da forma oficial, o acesso aos extratos eletrônicos possibilitou à Corte
de origem compreender a contabilidade que lhe foi posta a exame. 3. Os argumentos expostos
pelo agravante não são suficientes para afastar a conclusão da decisão agravada, revelando tão
somente o inconformismo da parte com o resultado do julgamento. 4. Agravo interno a que se nega
provimento. (TSE - RESPE: 06010367520186150000 JOÃO PESSOA - PB, Relator: Min. Edson
Fachin, Data de Julgamento: 18/06/2020, Data de Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 125, Data 25/06/2020)
Isto posto, com base no art. 74, II do diploma legal acima, julgo aprovadas com ressalvas as
contas referentes à campanha eleitoral de Danilo Alves de Andrade, ao cargo de vereador no pleito
municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral
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FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : GENILSON BARRETO DE JESUS
ADVOGADO : MARCELO SILVA DE ANDRADE (13713/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 GENILSON BARRETO DE JESUS VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600990-34.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 GENILSON BARRETO DE JESUS VEREADOR, GENILSON
BARRETO DE JESUS
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCELO SILVA DE ANDRADE - SE13713
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de Genilson Barreto de Jesus, referente
ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c
art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O(a) candidato(a) juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente o extrato bancário, referente ao mês de novembro de
2020, da conta nº 03/54593-7 da agência 23469, do Banco do Brasil.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116511846) revelou que o
(a) candidato(a) não atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou
sanar as falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 102447774) e
Certidão ID 112474262, restando caracterizada falhas que comprometeram a regularidade das
contas, opinando o(a) analista técnico(a) pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116844618) pugnando
pela desaprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, o relatório de análise apontou preliminarmente que a confirmação
das informações bancárias restaram prejudicadas devido à ausência, nos autos, dos extratos
bancários impressos. Além disso, o candidato deixou de comprovar a capacidade econômica da
doadora Karoline Carvalho Ndavil, identificada como beneficiária do auxílio emergencial do
governo. Inobstante as ocorrências, as informações enviadas pelas instituições financeiras e
extraídas do Sistema SPCE WEB, possibilitaram a verificação da movimentação bancária e,
quanto a incapacidade financeira da doadora, eventuais ilegalidades entre o recebimento do
benefício e sua doação devem ser apuradas em procedimento diverso. Assim, tais inconsistências
ensejam apenas o apontamento de ressalvas.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, não obstante ter sido intimado, as
irregularidades não foram sanadas pelo candidato em virtude de sua inércia. Vejamos:

O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios e contábeis
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O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios e contábeis
na prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e contador, no
entanto, apesar de constar no relatório de qualificação (ID 60478796), não há nenhum registro em
sua prestação de contas, revelando indícios de omissão de despesa eleitoral. Intimado a sanar a
falha, o prestador manteve-se inerte, ensejando a desaprovação das contas.
Neste sentido, as Cortes Regionais têm decidido:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. LEI 9.504/97 E
RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
SUPRIR IRREGULARIDADE. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. DESPESAS
REALIZADAS POR TERCEIRO. NECESSIDADE DE REGISTRO. VÍCIO QUE PREJUDICA A
REGULARIDADE, A CONFIABILIDADE E A TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS.
IRREGULARIDADES GRAVES. PRECEDENTES DESTA CORTE. IRREGULARIDADE QUE
IMPEDE A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.
CONHECIMENTO. IMPROVIMENTO. 1. A ausência de comprovação dos gastos eleitorais
realizados com serviços advocatícios contratados em favor da candidatura, em prejuízo à
regularidade, à transparência e à confiabilidade da escrituração contábil de campanha, conduz a
um juízo de reprovação do ajuste contábil, razão pela qual se impõe a manutenção da sentença
proferida pelo magistrado de primeiro grau, que desaprovou as contas de campanha do recorrente.
2. A aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade exige a presença de três
requisitos cumulativos: primeiro, as falhas que não comprometem a lisura do balanço contábil;
segundo, a irrelevância do percentual dos valores envolvidos em relação ao total arrecadado e,
terceiro, ausência de comprovada má-fé do candidato. 3. No caso, a atitude dos candidatos ao
omitirem a despesa na prestação de contas e, constatada a omissão pela unidade técnica, não
apresentarem justificativa para sanar a irregularidade detectada, lança dúvidas sobre a intenção
dos mesmos em viabilizarem a fiscalização pela Justiça Eleitoral das despesas incorridas na
campanha eleitoral, conduta incompatível com a aplicabilidade dos princípios da razoabilidade e
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dos mesmos em viabilizarem a fiscalização pela Justiça Eleitoral das despesas incorridas na
campanha eleitoral, conduta incompatível com a aplicabilidade dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade. 4. Recurso improvido, para manter a sentença pela desaprovação das contas.
(Recurso Eleitoral 0600402-75.2020.6.25.0018, julgamento em 27/07/2021, Relatora Juíza Clarisse
de Aguiar Ribeiro Simas, publicação no Diário de Justiça Eletrônico, data 02/08/2021; No mesmo
sentido: Recurso Eleitoral 0600001-87.2021.6.25.0003, julgamento em 23/09/2021, Relator Juiz
Raymundo Almeida Neto, publicação no Diário de Justiça Eletrônico, data 27/09/2021)
RECURSO. ELEIÇÕES 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO.
DESAPROVAÇÃO. OMISSÃO DE GASTOS ELEITORAIS. SERVIÇOS DE ADVOCACIA E
CONTABILIDADE. RESOLUÇÃO TSE N. 23.607/19. INCONTROVERSA A PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS. AUSENTES INFORMAÇÕES SOBRE A QUANTIA DESPENDIDA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. Insurgência contra sentença que desaprovou as contas
referentes às eleições municipais de 2020, em virtude da omissão de gastos eleitorais com
serviços advocatícios e de contabilidade, e determinou a suspensão do repasse de quotas do
Fundo Partidário pelo período de 12 meses. 2. A Resolução TSE n. 23.607/19, em seu art. 35, §
3º, prescreve que as despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas
em decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, de modo que estão relacionadas à campanha e
devem integrar a prestação de contas. Esta Corte assentou entendimento de que a falta de
escrituração de gastos com serviços advocatícios e de contabilidade configura utilização de
recursos de origem não identificada. 3. No caso dos autos, a prestação dos serviços advocatícios e
de contabilidade restou incontroversa. Diante da ausência de informações a respeito da quantia
despendida com tais despesas, o que impede o juízo de ponderação, impõe-se a manutenção da
sentença. 4. O fundamento legal para a imposição da penalidade de suspensão das quotas do
Fundo Partidário encontra-se previsto no art. 74, §§ 5º a 7º, da Resolução TSE n. 23.607/19, e não
no art. 80, inc. II, al. a, da mesma Resolução, como indicado na sentença. 5. Desprovimento.(TRE-
RS - RE: 060046537 NOVA BASSANO - RS, Relator: KALIN COGO RODRIGUES, Data de
Julgamento: 31/01/2022, Data de Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 04/02/2022)
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES MUNICIPAIS 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
CAMPANHA. VEREADOR. LEI Nº 9.504/97 E RESOLUÇÃO TSE Nº 23.607/2019. OMISSÃO DE
DESPESAS COM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESPESAS DE CAMPANHA. NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO. IRREGULARIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A
despesa realizada com honorários de advogado e contador, a título de consultoria ou contencioso,
apesar de não se sujeitar ao limite de gastos e nem ser considerada como doação de bens e
serviços estimáveis em dinheiro, continua sendo considerada gasto de campanha. 2. Admitir que
candidatos sejam dispensados de informar na prestação de contas quem financiou os serviços
advocatícios e de contabilidade de sua campanha eleitoral violaria o interesse da sociedade de ser
informada a respeito da questão. 3. Os §§ 8º e § 9º do artigo 35 da Resolução TSE 23.607/2019,
não retiram do candidato à obrigação de informar a despesa referente à prestação de serviços
advocatícios, ainda que tenha sido custeada por terceiro ou pelo partido político. 4. Recurso
conhecido e desprovido. Sentença de desaprovação das contas mantida.(TRE-PA - RE:
060032895 RIO MARIA - PA, Relator: LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR, Data de
Julgamento: 08/12/2021, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 248, Data
15/12/2021, Página 13, 14).
A inconsistência acima listada comprometeu a regularidade das contas, sendo a desaprovação
medida que se impõe. Saliente-se que foi concedida à parte a oportunidade de saneamento da

inconsistência, falha ou irregularidade apontada na análise técnica, no entanto, deixou transcorrer 
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inconsistência, falha ou irregularidade apontada na análise técnica, no entanto, deixou transcorrer 
 o prazo, evidenciando desinteresse e desídia em demonstrar transparência nas contas e noin albis

cumprimento dos preceitos legais.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Genilson Barreto de Jesus, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, ao Cartório Eleitoral para providenciar o que segue:
a) Anotações necessárias junto ao Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO;
b) Lançamento das informações no Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame;
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral
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PROCESSO
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RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 JOSE JUNIOR XAVIER SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : FAUSTO GOES LEITE JUNIOR (2525/SE)
REQUERENTE : JOSE JUNIOR XAVIER SANTANA
ADVOGADO : FAUSTO GOES LEITE JUNIOR (2525/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600844-90.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 JOSE JUNIOR XAVIER SANTANA VEREADOR, JOSE JUNIOR
XAVIER SANTANA
Advogado do(a) REQUERENTE: FAUSTO GOES LEITE JUNIOR - SE2525
Advogado do(a) REQUERENTE: FAUSTO GOES LEITE JUNIOR - SE2525
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de José Júnior Xavier Santana, referente
ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c
art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O(a) candidato(a) juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo período eleitoral das
contas nºs 03/54526-2 e 03/54577-5, ambas da agência 23469, do Banco do Brasil.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117010301) revelou que o
(a) candidato(a) não atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou

sanar as falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112663155),

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 65

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

sanar as falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112663155),
restando caracterizada falhas que comprometeram a regularidade das contas, opinando o(a)
analista técnico(a) pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117049887) pugnando
pela desaprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, a ausência dos extratos bancários impressos restou suprida
pelos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web, gerando, neste caso, o apontamento de ressalvas às
contas do interessado.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, não obstante ter sido intimado, as
irregularidades não foram sanadas pelo candidato em virtude de sua inércia. Vejamos:
O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na prestação
de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado, no entanto,
apesar de informar em nota explicativa (ID 60546071), que o referido serviço foi produto de doação
do profissional, não há documento comprobatório nos autos que corrobore esta afirmação,
revelando indícios de omissão de despesa eleitoral. Intimado a sanar a falha, o prestador manteve-
se inerte, ensejando a desaprovação das contas.
Neste sentido, as Cortes regionais têm decidido:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. LEI 9.504/97 E
RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
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RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
SUPRIR IRREGULARIDADE. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. DESPESAS
REALIZADAS POR TERCEIRO. NECESSIDADE DE REGISTRO. VÍCIO QUE PREJUDICA A
REGULARIDADE, A CONFIABILIDADE E A TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS.
IRREGULARIDADES GRAVES. PRECEDENTES DESTA CORTE. IRREGULARIDADE QUE
IMPEDE A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. CONHECIMENTO. IMPROVIMENTO. 1. A
ausência de comprovação dos gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios contratados
em favor da candidatura, em prejuízo à regularidade, à transparência e à confiabilidade da
escrituração contábil de campanha, conduz a um juízo de reprovação do ajuste contábil, razão pela
qual se impõe a manutenção da sentença proferida pelo magistrado de primeiro grau, que
desaprovou as contas de campanha do recorrente. 2. A aplicação dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade exige a presença de três requisitos cumulativos: primeiro, as falhas que não
comprometem a lisura do balanço contábil; segundo, a irrelevância do percentual dos valores
envolvidos em relação ao total arrecadado e, terceiro, ausência de comprovada má-fé do
candidato. 3. No caso, a atitude dos candidatos ao omitirem a despesa na prestação de contas e,
constatada a omissão pela unidade técnica, não apresentarem justificativa para sanar a
irregularidade detectada, lança dúvidas sobre a intenção dos mesmos em viabilizarem a
fiscalização pela Justiça Eleitoral das despesas incorridas na campanha eleitoral, conduta
incompatível com a aplicabilidade dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 4. Recurso
improvido, para manter a sentença pela desaprovação das contas. (Recurso Eleitoral 0600402-
75.2020.6.25.0018, julgamento em 27/07/2021, Relatora Juíza Clarisse de Aguiar Ribeiro Simas,
publicação no Diário de Justiça Eletrônico, data 02/08/2021; No mesmo sentido: Recurso Eleitoral
0600001-87.2021.6.25.0003, julgamento em 23/09/2021, Relator Juiz Raymundo Almeida Neto,
publicação no Diário de Justiça Eletrônico, data 27/09/2021)
RECURSO. ELEIÇÕES 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO.
DESAPROVAÇÃO. OMISSÃO DE GASTOS ELEITORAIS. SERVIÇOS DE ADVOCACIA E
CONTABILIDADE. RESOLUÇÃO TSE N. 23.607/19. INCONTROVERSA A PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS. AUSENTES INFORMAÇÕES SOBRE A QUANTIA DESPENDIDA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. Insurgência contra sentença que desaprovou as contas
referentes às eleições municipais de 2020, em virtude da omissão de gastos eleitorais com
serviços advocatícios e de contabilidade, e determinou a suspensão do repasse de quotas do
Fundo Partidário pelo período de 12 meses. 2. A Resolução TSE n. 23.607/19, em seu art. 35, §
3º, prescreve que as despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas
em decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, de modo que estão relacionadas à campanha e
devem integrar a prestação de contas. Esta Corte assentou entendimento de que a falta de
escrituração de gastos com serviços advocatícios e de contabilidade configura utilização de
recursos de origem não identificada. 3. No caso dos autos, a prestação dos serviços advocatícios e
de contabilidade restou incontroversa. Diante da ausência de informações a respeito da quantia
despendida com tais despesas, o que impede o juízo de ponderação, impõe-se a manutenção da
sentença. 4. O fundamento legal para a imposição da penalidade de suspensão das quotas do
Fundo Partidário encontra-se previsto no art. 74, §§ 5º a 7º, da Resolução TSE n. 23.607/19, e não
no art. 80, inc. II, al. a, da mesma Resolução, como indicado na sentença. 5. Desprovimento.(TRE-
RS - RE: 060046537 NOVA BASSANO - RS, Relator: KALIN COGO RODRIGUES, Data de
Julgamento: 31/01/2022, Data de Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 04/02/2022)
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES MUNICIPAIS 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
CAMPANHA. VEREADOR. LEI Nº 9.504/97 E RESOLUÇÃO TSE Nº 23.607/2019. OMISSÃO DE
DESPESAS COM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESPESAS DE CAMPANHA. NECESSIDADE
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CAMPANHA. VEREADOR. LEI Nº 9.504/97 E RESOLUÇÃO TSE Nº 23.607/2019. OMISSÃO DE
DESPESAS COM HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESPESAS DE CAMPANHA. NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO. IRREGULARIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A
despesa realizada com honorários de advogado e contador, a título de consultoria ou contencioso,
apesar de não se sujeitar ao limite de gastos e nem ser considerada como doação de bens e
serviços estimáveis em dinheiro, continua sendo considerada gasto de campanha. 2. Admitir que
candidatos sejam dispensados de informar na prestação de contas quem financiou os serviços
advocatícios e de contabilidade de sua campanha eleitoral violaria o interesse da sociedade de ser
informada a respeito da questão. 3. Os §§ 8º e § 9º do artigo 35 da Resolução TSE 23.607/2019,
não retiram do candidato à obrigação de informar a despesa referente à prestação de serviços
advocatícios, ainda que tenha sido custeada por terceiro ou pelo partido político. 4. Recurso
conhecido e desprovido. Sentença de desaprovação das contas mantida.(TRE-PA - RE:
060032895 RIO MARIA - PA, Relator: LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR, Data de
Julgamento: 08/12/2021, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 248, Data
15/12/2021, Página 13, 14).
A inconsistência acima comprometeu a regularidade das contas, sendo a desaprovação medida
que se impõe. Saliente-se que foi concedida à parte a oportunidade de saneamento da
irregularidade apontada na análise técnica, no entanto, deixou transcorrer  o prazo,in albis
evidenciando desinteresse e desídia em demonstrar transparência nas contas e no cumprimento
dos preceitos legais.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de José Júnior Xavier Santana, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, ao Cartório Eleitoral para providenciar o que segue:
a) Anotações necessárias junto ao Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO;
b) Lançamento das informações no Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame;
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral
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JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600805-93.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS VEREADOR,
MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Marcio Fernando de Oliveira Santos,
referente ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607
/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo o período eleitoral das
contas nº. 03/101679-7, da agência 0050, do Banco Banese; o comprovante de recolhimento das
sobras financeiras para o diretório/comissão provisória municipal do partido e a autorização do
órgão nacional do partido para a assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116842280) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112460973), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849201) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, a ausência dos extratos bancários impressos restou suprida
pelos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web e a ausência de informações que desabonem a
origem dos recursos doados por Luzenaide Dias Paranagua, nos conduz ao apontamento de
ressalvas às contas do interessado.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do
requerente, as irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
1. A Unidade Técnica sinalizou que o prestador não apresentou comprovante de recolhimento à
respectiva Direção Partidária referente às sobras financeiras.
Extrai-se dos autos, que o candidato declarou arrecadação de recursos financeiros na prestação
de contas, no valor total de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). Durante a campanha, realizou
despesas no montante de R$ 1.750,00 (um mil setecentos e cinquenta reais), havendo uma "sobra
de campanha" no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).
A sobras financeiras de campanha constituem a diferença positiva entre os recursos financeiros
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de campanha" no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).
A sobras financeiras de campanha constituem a diferença positiva entre os recursos financeiros
arrecadados e os gastos financeiros realizados em campanha e deverão ser transferidas ao órgão
partidário municipal, até a data da apresentação das contas à Justiça Eleitoral (art. 50, caput e
§§1º, 2º e 4º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Na situação em tela, o candidato não juntou aos autos o comprovante de recolhimento à respectiva
direção partidária das sobras financeiras. Em sua manifestação, o prestador não se manifestou
sobre a situação, ensejando a desaprovação das contas.
2. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à aquisição de
material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, mediante autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95472141) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, §§ 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113152796), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
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contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
3. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
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campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, o prestador declarou que os débitos referentes aos gastos em comento, foram assumidos
pelo partido, conforme termo de cessão de débito com anuência do credor ID 113152797.
Entretanto, como já citado anteriormente, a assunção da dívida pelo partido não observou o
estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Marcio Fernando de Oliveira Santos, candidato ao cargo
de vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Deem-se ciência à Direção Municipal do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Nossa Senhora do
Socorro/SE), sobre a sobra financeira detectada na prestação de contas do referido candidato,
para providências que entender cabíveis.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600805-93.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600805-93.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600805-93.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS VEREADOR,
MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
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Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Marcio Fernando de Oliveira Santos,
referente ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607
/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo o período eleitoral das
contas nº. 03/101679-7, da agência 0050, do Banco Banese; o comprovante de recolhimento das
sobras financeiras para o diretório/comissão provisória municipal do partido e a autorização do
órgão nacional do partido para a assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116842280) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112460973), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849201) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, a ausência dos extratos bancários impressos restou suprida
pelos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web e a ausência de informações que desabonem a
origem dos recursos doados por Luzenaide Dias Paranagua, nos conduz ao apontamento de
ressalvas às contas do interessado.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do
requerente, as irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
1. A Unidade Técnica sinalizou que o prestador não apresentou comprovante de recolhimento à
respectiva Direção Partidária referente às sobras financeiras.
Extrai-se dos autos, que o candidato declarou arrecadação de recursos financeiros na prestação
de contas, no valor total de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). Durante a campanha, realizou
despesas no montante de R$ 1.750,00 (um mil setecentos e cinquenta reais), havendo uma "sobra
de campanha" no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).
A sobras financeiras de campanha constituem a diferença positiva entre os recursos financeiros
arrecadados e os gastos financeiros realizados em campanha e deverão ser transferidas ao órgão
partidário municipal, até a data da apresentação das contas à Justiça Eleitoral (art. 50, caput e
§§1º, 2º e 4º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Na situação em tela, o candidato não juntou aos autos o comprovante de recolhimento à respectiva
direção partidária das sobras financeiras. Em sua manifestação, o prestador não se manifestou
sobre a situação, ensejando a desaprovação das contas.

2. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
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2. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à aquisição de
material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, mediante autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95472141) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, §§ 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113152796), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 74

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
3. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, o prestador declarou que os débitos referentes aos gastos em comento, foram assumidos

pelo partido, conforme termo de cessão de débito com anuência do credor ID 113152797.
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pelo partido, conforme termo de cessão de débito com anuência do credor ID 113152797.
Entretanto, como já citado anteriormente, a assunção da dívida pelo partido não observou o
estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Marcio Fernando de Oliveira Santos, candidato ao cargo
de vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Deem-se ciência à Direção Municipal do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Nossa Senhora do
Socorro/SE), sobre a sobra financeira detectada na prestação de contas do referido candidato,
para providências que entender cabíveis.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601057-96.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0601057-96.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 MARISTELA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
ADVOGADO : NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA (7569/SE)
REQUERENTE : MARISTELA DOS SANTOS
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
ADVOGADO : NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA (7569/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0601057-96.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 MARISTELA DOS SANTOS VEREADOR, MARISTELA DOS
SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA - SE7569, LAERTE
PEREIRA FONSECA - SE6779
Advogados do(a) REQUERENTE: NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA - SE7569, LAERTE
PEREIRA FONSECA - SE6779
DECISÃO

Trata-se de prestação de contas da campanha eleitoral de Maristela dos Santos, referente ao pleito
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Trata-se de prestação de contas da campanha eleitoral de Maristela dos Santos, referente ao pleito
municipal de 2020. Em 22/06/2023, foi proferida sentença ID 116968727 desaprovando as contas
da candidata, com imposição de devolução de R$ 3.350,00 (três mil, trezentos e cinquenta reais)
ao Tesouro Nacional.
Em 07/07/2023, transitou em julgado a sentença ID 116968727, conforme certidão ID 118417177.
Intimada para comprovar o recolhimento dos valores impostos na sentença, a interessada
apresentou prestação de contas retificadora (ID 118730672) e pedido de reconsideração da
decisão para aprovação das contas (ID 118730671).
É o breve relatório. Decido.
Segundo prescreve o art. 85 da Resolução TSE n.º 23.607/2019, a decisão que julga a prestação
de contas eleitoral é passível de recurso, no prazo de 3 (três) dias.
Art. 85. Da decisão da juíza ou do juiz eleitoral, cabe recurso para o tribunal regional eleitoral, no
prazo de 3 (três) dias contados da publicação no Diário da Justiça Eletrônico (Lei nº 9.504/1997,
art. 30, § 5º) .
Apesar da ausência de previsão legal para os pedidos de reconsideração, em sede de prestação
de contas eleitoral, em atenção ao princípio da fungibilidade, este Juízo Eleitoral os recebe como
recurso eleitoral e determina a remessa dos autos ao Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe.
No presente caso, a insurgência em face da sentença que desaprovou as contas de campanha
não pode ser admitida, em razão da ocorrência do trânsito em julgado, ocasionando a
imutabilidade do comando contido em seu dispositivo.
Com a edição da Lei 12.034/09, os processos de prestação de contas de campanha adquiriram
indiscutível natureza judicial, com a possibilidade de interposição de recursos, implicando a
necessidade de estrita observância das disposições previstas na legislação eleitoral, não havendo
possibilidade de mitigação da coisa julgada.
Sendo assim, considerando a impossibilidade de reabertura da relação processual decidida por
sentença já transitada em julgado, indefiro o pedido de reconsideração ID 118730671.
Considerando a não comprovação do recolhimento ao Erário, do valor imposto na sentença e,
sendo o valor inferior ao estabelecido na Portaria do Ministério da Fazenda nº 75, de 22 de março
de 2012, remetam os autos ao Ministério Público Eleitoral, para os fins previstos no art. 33, IV da
Resolução TSE n.º 23.709/2022, no prazo de 30 (trinta) dias.
Decorrido o prazo sem manifestação do MPE, remetam os autos ao arquivo, sem prejuízo de
eventual desarquivamento, caso requerido.
Intimações necessárias.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600848-30.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600848-30.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 LAUDEMIR CAMILO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
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REQUERENTE : LAUDEMIR CAMILO DOS SANTOS
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600848-30.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 LAUDEMIR CAMILO DOS SANTOS VEREADOR, LAUDEMIR
CAMILO DOS SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Laudemir Camilo dos Santos, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo o período eleitoral da
conta nº. 03/21920-8, da agência 7811, do Banco Itaú Unibanco S.A..
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116723564) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112397323), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116847936) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, a ausência dos extratos bancários impressos restou suprida
pelos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web e o descumprimento do prazo para abertura da conta
bancária Doação para campanha/Outros recursos, não acarretou prejuízos à análise e fiscalização
das contas, gerando, em ambos os casos, o apontamento de ressalvas às contas do interessado.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do
requerente, as irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na prestação
de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)

(...)
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(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimado para esclarecer o fato, o prestador declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor juntado aos autos (ID 113154361).
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Ocorre que, não há nos autos a comprovação da autorização do diretório nacional para assunção
da dívida pela agremiação, segundo o prescrito no art. 33, §§2º e 3º da Resolução TSE n.º 23.607
/2019, evidenciando uma irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
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/2019, evidenciando uma irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Laudemir Camilo dos Santos, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
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Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600999-93.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600999-93.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 MARIA DE LOURDES DE JESUS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : MARIA DE LOURDES DE JESUS SANTOS
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600999-93.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 MARIA DE LOURDES DE JESUS SANTOS VEREADOR, MARIA
DE LOURDES DE JESUS SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Maria de Lourdes de Jesus Santos,
referente ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
A candidata juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários das contas bancárias destinadas à
movimentação de Outros recursos, Fundo Partidário (se houver) e Fundo Especial de
Financiamento de Campanha (se houver).
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116716082), revelou que
a candidata apresentou as contas tempestivamente. Também se observou que a interessada
atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as falhas
apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112365070), restando
caracterizada falhas que comprometeram a regularidade das contas, opinando o analista técnica
pela desaprovação das contas.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116960222) pugnando
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116960222) pugnando
pela desaprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade de prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante à manifestação da requerente, as irregularidades
não foram sanadas.Vejamos:
1. A requerente não apresentou os extratos bancários das contas destinadas à arrecadação de
recursos do Fundo Partidários e Fundo Especial de Financiamento de Campanha e Doação para
Campanha/Outros Recursos nem mesmo declaração de ausência de movimentação financeira, em
desacordo ao art. 53, II, "a" e art. 57, §1º, ambos da Resolução já citada.
Art. 53. Ressalvado o disposto no art. 62 desta Resolução, a prestação de contas, ainda que não
haja movimentação de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, deve ser composta:
(¿)
II - pelos seguintes documentos, na forma prevista no § 1º deste artigo:
a) extratos das contas bancárias abertas em nome da candidata ou do candidato e do partido
político, inclusive da conta aberta para movimentação de recursos do Fundo Partidário e daquela
aberta para movimentação de recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha
(FEFC), quando for o caso, nos termos exigidos pelo inciso III do art. 3º desta Resolução,
demonstrando a movimentação financeira ou sua ausência, em sua forma definitiva, contemplando
todo o período de campanha, vedada a apresentação de extratos sem validade legal, adulterados,
parciais ou que omitam qualquer movimentação financeira;
Art. 57. A comprovação dos recursos financeiros arrecadados deve ser feita mediante:
I - correspondência entre o número do CPF/CNPJ da doadora ou do doador registrado na
prestação de contas e aquele constante do extrato eletrônico da conta bancária; ou
II - documento bancário que identifique o CPF/CNPJ das doadoras ou dos doadores.
§ 1º A comprovação da ausência de movimentação de recursos financeiros deve ser efetuada
mediante a apresentação dos correspondentes extratos bancários ou de declaração firmada pela
(o) gerente da instituição financeira.
Diligenciada, a candidata declarou que não movimentou as contas em razão da desistência da
candidatura.
Segundo o disposto no art 8º, caput e §2º da Resolução TSE n.º 23.607/2019, a abertura de conta
bancária específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição
financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil, constitui imposição de
cumprimento obrigatório pelos partidos políticos e candidatos que disputam as eleições,
independentemente de serem arrecadados ou movimentados recursos financeiros durante a
campanha.
A alegação de que não abriu a conta bancária em razão da desistência da candidatura não se
sustenta e não afasta a obrigação imposta ao candidato. O CNPJ da candidata foi concedido em 23
/09/2020, tendo como prazo limite para abertura da conta o dia 03/10/2020. Segundo informações
extraídas do RCAND Nº 0600235-10.2020.6.25.0034, a candidatura da prestadora foi indeferida
em 19/10/2020, ou seja, 16 (dezesseis) dias após o término do prazo que dispunha para abrir a
conta bancária, não sendo aplicável ao caso a ressalva prevista no §4º, II do art. 8º do normativo já
citado.
A não abertura de conta bancária obrigatória é falha grave e insanável, pois obsta a comprovação
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citado.
A não abertura de conta bancária obrigatória é falha grave e insanável, pois obsta a comprovação
da ausência de movimentação de recursos financeiros ou verificação da regularidade dos recursos
eventualmente arrecadados, comprometendo sobremaneira a transparência e confiabilidade das
contas prestadas pelo candidato.
Neste sentido, as Cortes regionais têm decidido:
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATO. VEREADOR. ELEIÇÕES MUNICIPAIS
2020. NÃO ABERTURA DAS CONTAS BANCÁRIAS DE CAMPANHA. AFRONTA AO ART. 8º, §
1º, INCISO I, DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.607/2019. FALHA GRAVE QUE COMPROMETE A
REGULARIDADE E A CONFIABILIDADE DAS CONTAS. IRREGULARIDADE QUE
IMPOSSIBILITA A FISCALIZAÇÃO E ANÁLISE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. I- A não abertura das contas bancárias de campanha é
irregularidade grave que compromete a análise da movimentação financeira da campanha eleitoral.
II- Renúncia, após o prazo de 10 (dez) dias da concessão do CNPJ, não afasta a obrigatoriedade
de abertura de conta específica. Inteligência do art. 8º, § 4º, II, da resolução TSE nº 23.607/2019.
III- Desprovimento do recurso. Manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. (TRE-
RJ - REl: 06004383220206190068 SÃO GONÇALO - RJ 060043832, Relator: Des. Alessandra De
Araujo Bilac Moreira Pinto, Data de Julgamento: 05/05/2022, Data de Publicação: 12/05/2022)
ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. DIREÇÃO REGIONAL.
ENTREGA EXTEMPORÂNEA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL. FALHA FORMAL. RECEITA
NÃO ESCRITURADA EM DEMONSTRATIVO CONTÁBIL. NÃO ABERTURA DE CONTA
BANCÁRIA DE CAMPANHA. IRREGULARIDADES GRAVES E INSANÁVEIS. INVIÁVEL
FISCALIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DE CAMPANHA. MÁCULA À TRANSPARÊNCIA E
CONFIABILIDADE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO. 1. Compete à Justiça Eleitoral exercer a
fiscalização sobre a escrituração contábil e a prestação de contas de todos os candidatos, inclusive
o vice e o suplente, bem como os partidos políticos, ainda que constituídos sob a forma provisória,
os quais são obrigados a prestar contas à Justiça Eleitoral de toda movimentação financeira
ocorrida no decorrer da campanha eleitoral. 2. A entrega a destempo da prestação de contas final
consiste em falha que, por si só, não conduz à desaprovação das contas, consistindo em mera
formalidade que não compromete a regularidade e confiabilidade dos escritos contábeis.
Precedentes. 3. A omissão de registro contábil, seja de despesa ou de receita, bem como a não
abertura de conta bancária específica para campanha eleitoral, como ocorreu na espécie,
constituem ofensas graves a normas reitoras da prestação de contas, além de subtrair desta
Justiça a possibilidade exercer efetiva fiscalização da contabilidade de campanha, com o fim de
verificar a ocorrência de identidade entre os escritos contábeis e a real movimentação de recursos
auferidos, situação que conduz, inevitavelmente, à desaprovação das contas. 4. Desaprovação da
prestação de contas. (Prestação de Contas Eleitorais 0601564- 33.2018.6.25.0000, Relator: Juiz
Carlos Krauss de Menezes, julgamento em 27/1/2022, publicação no Diário de Justiça Eletrônico
do TRE/SE de 31/1/2022).
2. A Unidade Técnica identificou que a prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados
com serviços advocatícios na prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da
Resolução TSE n.º 23.607/2019;
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
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campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, a requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimada para esclarecer o fato, a prestadora declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor juntado aos autos (ID 112647866).
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Ocorre que, não há nos autos a comprovação da autorização do diretório nacional para assunção
da dívida pela agremiação, seguindo o prescrito no art. 33, §§2º e 3º da Resolução TSE n.º 23.607
/2019, evidenciando uma irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
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DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Maria de Lourdes de Jesus Santos, candidata ao cargo
de vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 85

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600663-89.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600663-89.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : EDIVANIO CARVALHO SANTOS
ADVOGADO : DIOGO REIS SOUZA (6683/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 EDIVANIO CARVALHO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : DIOGO REIS SOUZA (6683/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600663-89.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 EDIVANIO CARVALHO SANTOS VEREADOR, EDIVANIO
CARVALHO SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: DIOGO REIS SOUZA - SE6683
Advogado do(a) REQUERENTE: DIOGO REIS SOUZA - SE6683
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de Edivanio Carvalho Santos, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O(a) candidato(a) juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a apresentação dos extratos bancários impressos ou
declaração de ausência de movimentação financeira da conta bancária destinada à movimentação
de Outros recursos.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117010292) revelou que o
(a) candidato(a) apresentou as contas tempestivamente. Também se observou, no documento em
questão, que o candidato não atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar
esclarecimentos e/ou sanar as falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame"
(ID 112248290), restando caracterizada falha que comprometeu a sua regularidade, opinando o(a)
analista técnico(a) pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117049894) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato ou candidata
pode se eximir sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei
9.504/97, Res. TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura
do pleito eleitoral.
Conforme constatado pela análise técnica, não foram atendidas as exigências constantes na Lei
9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, pois verificou-se a não abertura da conta bancária
obrigatória, destinada à movimentação de Outros Recursos (Doação para Campanha), em
desacordo ao estabelecido no art. 8º, caput e §2º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.

Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e para as candidatas ou os candidatos a abertura de
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Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e para as candidatas ou os candidatos a abertura de
conta bancária específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição
financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil e que atendam à
obrigação prevista no art. 13 desta Resolução.
(¿)
§ 2º A obrigação prevista neste artigo deve ser cumprida pelos partidos políticos e pelas
candidatas ou pelos candidatos, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de
recursos financeiros, observado o disposto no § 4º deste artigo e no art. 12 desta Resolução.
(¿)
§ 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral prevista no caput não se aplica às
candidaturas:
(¿)
II - cuja candidata ou cujo candidato renunciou ao registro, desistiu da candidatura, teve o registro
indeferido ou foi substituída(o) antes do fim do prazo de 10 (dez) dias a contar da emissão do
CNPJ de campanha, desde que não haja indícios de arrecadação de recursos e realização de
gastos eleitorais.
Inobstante sua intimação para prestar esclarecimentos acerca do fato, o prestador não se
manifestou. A irregularidade acima é grave, insanável e, aliada à desídia do candidato, merece a
desaprovação das contas.
Segundo o disposto no art 8º, caput e §2º da Resolução TSE n.º 23.607/2019, a abertura de conta
bancária específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição
financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil, constitui imposição de
cumprimento obrigatório pelos partidos políticos e candidatos que disputam as eleições,
independentemente de serem arrecadados ou movimentados recursos financeiros durante a
campanha.
A não abertura de conta bancária obrigatória é falha grave e insanável, pois obsta a comprovação
da ausência de movimentação de recursos financeiros ou verificação da regularidade dos recursos
eventualmente arrecadados, comprometendo sobremaneira a transparência e confiabilidade das
contas prestadas pelo candidato.
Neste sentido, as Cortes Regionais têm decidido:
ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. DIREÇÃO REGIONAL.
ENTREGA EXTEMPORÂNEA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL. FALHA FORMAL. RECEITA
NÃO ESCRITURADA EM DEMONSTRATIVO CONTÁBIL. NÃO ABERTURA DE CONTA
BANCÁRIA DE CAMPANHA. IRREGULARIDADES GRAVES E INSANÁVEIS. INVIÁVEL
FISCALIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DE CAMPANHA. MÁCULA À TRANSPARÊNCIA E
CONFIABILIDADE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO. 1. Compete à Justiça Eleitoral exercer a
fiscalização sobre a escrituração contábil e a prestação de contas de todos os candidatos, inclusive
o vice e o suplente, bem como os partidos políticos, ainda que constituídos sob a forma provisória,
os quais são obrigados a prestar contas à Justiça Eleitoral de toda movimentação financeira
ocorrida no decorrer da campanha eleitoral. 2. A entrega a destempo da prestação de contas final
consiste em falha que, por si só, não conduz à desaprovação das contas, consistindo em mera
formalidade que não compromete a regularidade e confiabilidade dos escritos contábeis.
Precedentes. 3. A omissão de registro contábil, seja de despesa ou de receita, bem como a não
abertura de conta bancária específica para campanha eleitoral, como ocorreu na espécie,
constituem ofensas graves a normas reitoras da prestação de contas, além de subtrair desta
Justiça a possibilidade exercer efetiva fiscalização da contabilidade de campanha, com o fim de
verificar a ocorrência de identidade entre os escritos contábeis e a real movimentação de recursos
auferidos, situação que conduz, inevitavelmente, à desaprovação das contas. 4. Desaprovação da
prestação de contas. (Prestação de Contas Eleitorais 0601564- 33.2018.6.25.0000, Relator: Juiz
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auferidos, situação que conduz, inevitavelmente, à desaprovação das contas. 4. Desaprovação da
prestação de contas. (Prestação de Contas Eleitorais 0601564- 33.2018.6.25.0000, Relator: Juiz
Carlos Krauss de Menezes, julgamento em 27/1/2022, publicação no Diário de Justiça Eletrônico
do TRE/SE de 31/1/2022).
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATO. VEREADOR. ELEIÇÕES MUNICIPAIS
2020. NÃO ABERTURA DAS CONTAS BANCÁRIAS DE CAMPANHA. AFRONTA AO ART. 8º, §
1º, INCISO I, DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.607/2019. FALHA GRAVE QUE COMPROMETE A
REGULARIDADE E A CONFIABILIDADE DAS CONTAS. IRREGULARIDADE QUE
IMPOSSIBILITA A FISCALIZAÇÃO E ANÁLISE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. I- A não abertura das contas bancárias de campanha é
irregularidade grave que compromete a análise da movimentação financeira da campanha eleitoral.
II- Renúncia, após o prazo de 10 (dez) dias da concessão do CNPJ, não afasta a obrigatoriedade
de abertura de conta específica. Inteligência do art. 8º, § 4º, II, da resolução TSE nº 23.607/2019.
III- Desprovimento do recurso. Manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. (TRE-
RJ - REl: 06004383220206190068 SÃO GONÇALO - RJ 060043832, Relator: Des. Alessandra De
Araujo Bilac Moreira Pinto, Data de Julgamento: 05/05/2022, Data de Publicação: 12/05/2022)
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Edivanio Carvalho Santos, candidato(a) ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600842-23.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600842-23.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 WILMAN DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : DANIEL DOS SANTOS PIRES (10531/SE)
REQUERENTE : WILMAN DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL DOS SANTOS PIRES (10531/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600842-23.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 WILMAN DOS SANTOS VEREADOR, WILMAN DOS SANTOS

Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531
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Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531
Advogado do(a) REQUERENTE: DANIEL DOS SANTOS PIRES - SE10531
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de Wilman dos Santos, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 45, I,
da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou todas as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a prestação de
contas, em conformidade com o art. 53 da já citada Resolução.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117011185), revelou que
o candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112657340).
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117049908) pugnando
pela aprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97 e Res.
TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Constata-se da prova dos autos, que foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019; considerando que a prestação de contas em questão não foi
impugnada ou contestada por qualquer interessado, recebeu parecer da unidade técnica de
análise e do representante do Ministério Público Eleitoral, ambos no sentido da aprovação.
Isto posto, com base no art. 74, I do diploma legal acima, julgo aprovadas as contas referentes à
campanha eleitoral de Wilman dos Santos, ao cargo de vereador no pleito municipal 2020, no
Município de Nossa Senhora do Socorro.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO.
Após, arquivem-se os autos.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601013-77.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0601013-77.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 JOELITON BISPO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : JOELITON BISPO DOS SANTOS
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
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ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0601013-77.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 JOELITON BISPO DOS SANTOS VEREADOR, JOELITON
BISPO DOS SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Joeliton Bispo dos Santos, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117011180) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112433306), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117049875) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.

§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
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§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95449895) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 112646696), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
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assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimado para esclarecer o fato, o prestador declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 112646698. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Joeliton Bispo dos Santos, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
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Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600853-52.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600853-52.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 LUIZ EDUARDO DOS SANTOS MENEZES VEREADOR
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : LUIZ EDUARDO DOS SANTOS MENEZES
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600853-52.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 LUIZ EDUARDO DOS SANTOS MENEZES VEREADOR, LUIZ
EDUARDO DOS SANTOS MENEZES
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Luiz Eduardo dos Santos Menezes,
referente ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607
/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo o período eleitoral das
contas nºs. 03/1017009 e 03/1017017, da agência 0050, do Banco Banese e a autorização do
órgão nacional do partido para a assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117011168) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112251966), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117049877) pugnando
pela desaprovação das contas.

É o relatório. Decido.
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É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, a ausência dos extratos bancários impressos restou suprida
pelos eletrônicos, disponíveis no SPCE Web, o que conduz ao apontamento de ressalvas às
contas do interessado.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente,
as irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, mediante autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95451217) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 112602388), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
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apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
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deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimado para esclarecer o fato, o prestador declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor juntado aos autos (ID 112602387). Entretanto, como já
citado no item anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33,
§§ 2º e 3º da Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Luiz Eduardo dos Santos Menezes, candidato ao cargo
de vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600879-50.2020.6.25.0034
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REQUERENTE : ELEICAO 2020 VIVIANE DOS SANTOS SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
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034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600879-50.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 VIVIANE DOS SANTOS SANTANA VEREADOR, VIVIANE DOS
SANTOS SANTANA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Viviane dos Santos Santana, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O(a) candidato(a) juntou todas as peças e documentos obrigatórios que devem integrar a
prestação de contas, em conformidade com o art. 53 da já citada Resolução.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116585546) revelou que a
candidata atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112399663), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116844620) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do requerente, as
irregularidades não foram sanadas. Vejamos:
A prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997 passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
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correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, a requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimada para esclarecer o fato, a prestadora declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor juntado aos autos (ID 113152784).
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Ocorre que, não há nos autos a comprovação da autorização do diretório nacional para assunção
da dívida pela agremiação, seguindo o prescrito no art. 33, §§2º e 3º da Resolução TSE n.º 23.607
/2019, evidenciando uma irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
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como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Viviane dos Santos Santana, candidata ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600871-73.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600871-73.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
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REQUERENTE : ELEICAO 2020 RUTE DOS SANTOS SOARES VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : RUTE DOS SANTOS SOARES
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600871-73.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 RUTE DOS SANTOS SOARES VEREADOR, RUTE DOS
SANTOS SOARES
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Rute dos Santos Soares, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou todas as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a prestação de
contas, em conformidade com o art. 53 da já citada Resolução.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116622273), revelou que
a candidata atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112399680), restando
caracterizada falha que comprometeu a regularidade das contas, opinando o analista técnico pela
desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849918) pugnando
pela aprovação com ressalvas das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade de prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97 e Res.
TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Conforme se constata dos autos, houve o descumprimento do prazo para abertura da conta
bancária Doação para campanha/Outros recursos, no entanto, a violação ao disposto no art. 8º,
§1º, inciso I da Resolução TSE n.º 23.607/2019 não acarretou prejuízos à análise e fiscalização
das contas, gerando, neste caso, o apontamento de ressalvas às contas da interessada.
Outrossim, foi constatado pela análise técnica, que não foram atendidas as exigências constantes
na Lei 9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação da requerente,
as irregularidades não foram sanadas. Vejamos:

A prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
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A prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, a requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimada para esclarecer o fato, a prestadora declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor juntado aos autos (ID 113151334).
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.

§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
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§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Ocorre que, não há nos autos a comprovação da autorização do diretório nacional para assunção
da dívida pela agremiação, seguindo o prescrito no art. 33, §§2º e 3º da Resolução TSE n.º 23.607
/2019, evidenciando uma irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSO ELEITORAL. CANDIDATOS. PREFEITO
E VICE. NÃO ELEITOS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. DÍVIDA DE CAMPANHA NÃO
QUITADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ASSUNÇÃO PELO GRÊMIO PARTIDÁRIO. FALHA
GRAVE E INSANÁVEL. REGULARIDADE DAS CONTAS COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 1. Nos termos do art. 33 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a assunção da dívida
de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de direção partidária, com
apresentação, no ato da prestação de contas final, de: I - acordo expressamente formalizado, no
qual deverão constar a origem e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo; III - indicação da fonte dos recursos que
serão utilizados para a quitação do débito assumido. 2. Na espécie, o fato de o prestador de contas
contrair despesas de campanha, não quitá-las até o momento de entrega das contas nesta Justiça,
como preceitua a norma regente, sequer demonstrando empenho no sentido de que a dívida fosse
assumida pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso com a atividade fiscalizatória
realizada pela Justiça Eleitoral sobre os escritos contábeis e movimentação de recursos financeiros
durante a campanha eleitoral, representa falha grave, que compromete, sim, a regularidade das
contas, na medida em que evidencia uma falta de clareza quanto ao financiamento e gastos
necessários à viabilização da candidatura dos recorrentes ao cargo majoritário do município de
Capela, considerando que não houve registro de receitas, sendo as despesas não pagas, no valor
de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), os únicos gastos que teriam ocorrido durante o pleito
eleitoral. 3. Desprovimento do recurso. (TRE-SE - RE: 060064643 CAPELA - SE, Relator:
RAYMUNDO ALMEIDA NETO, Data de Julgamento: 21/09/2021, Data de Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 169, Data 23/09/2021, Página 16/20)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).

Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
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Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Viviane dos Santos Santana, candidata ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600875-13.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600875-13.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ANDRE LUIZ MENDONCA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
INTERESSADO : UEZER LICER MOTA MARQUEZ
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
INTERESSADO : PARTIDO PATRIOTA - PATRI- COMISSAO PROVISORIA ESTADUAL - SE
REQUERENTE : PATRIOTA
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
REQUERENTE : FRANCIS DIOGO DA GRACA SANTOS
REQUERENTE : JOSILEIDE SANTANA DA GRACA

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600875-13.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: PATRIOTA, FRANCIS DIOGO DA GRACA SANTOS, JOSILEIDE SANTANA DA
GRACA
INTERESSADO: PARTIDO PATRIOTA - PATRI- COMISSAO PROVISORIA ESTADUAL - SE,
UEZER LICER MOTA MARQUEZ, ANDRE LUIZ MENDONCA DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA - SE1984-A
Advogado do(a) INTERESSADO: JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA - SE1984-A
Advogado do(a) INTERESSADO: JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA - SE1984-A
DESPACHO
R. hoje,
Ciente da Petição ID 119322543 e da Certidão ID 119332015.

Considerando a ausência de previsão legal para esse instituto na legislação pertinente (Resolução
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Considerando a ausência de previsão legal para esse instituto na legislação pertinente (Resolução
TSE nº 23.607/2019), indefiro o pedido de dilação de prazo.
Remetam os autos à Unidade Técnica para prosseguimento do feito.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600735-76.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600735-76.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 VALDISON LUIZ SANTOS PEREIRA VEREADOR
ADVOGADO : DIOGO REIS SOUZA (6683/SE)
ADVOGADO : WESLEY SANTOS AQUINO (9354/SE)
REQUERENTE : VALDISON LUIZ SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : DIOGO REIS SOUZA (6683/SE)
ADVOGADO : WESLEY SANTOS AQUINO (9354/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600735-76.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 VALDISON LUIZ SANTOS PEREIRA VEREADOR, VALDISON
LUIZ SANTOS PEREIRA
Advogados do(a) REQUERENTE: WESLEY SANTOS AQUINO - SE9354, DIOGO REIS SOUZA -
SE6683
Advogados do(a) REQUERENTE: WESLEY SANTOS AQUINO - SE9354, DIOGO REIS SOUZA -
SE6683
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de Valdison Luiz Santos Pereira, referente
ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c
art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O(a) candidato(a) juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendentes os extratos bancários de todo período eleitoral das
contas nº 03/1037341; 03/1037368 e 03/1037350 da agência 0043, do Banco Banese.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117603453), revelou que
o interessado, através de seu causídico, não prestou esclarecimentos/sanou as falhas apontadas
no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 110924440), requerendo apenas, a
intimação pessoal do candidato, indeferida em razão de ausência de previsão legal.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117738824) pugnando
pela aprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.

A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
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A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97 e Res.
TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Constata-se da prova dos autos que foram atendidas parcialmente as exigências constantes na Lei
9.504/97 e Resolução TSE 23.607/2019, haja vista a não apresentação dos extratos bancários
impressos. Inobstante à manifestação do requerente, as informações enviadas pelas instituições
financeiras e extraídas do Sistema SPCE WEB, possibilitaram a verificação da movimentação
bancária pela Justiça Eleitoral.
Nesse contexto, apesar das manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público Eleitoral
pela aprovação das contas, entendo que a situação é de aprovação com ressalvas das contas. A
apresentação dos extratos bancários impressos é obrigatória e respalda a análise e fiscalização
promovida pela Justiça Eleitoral, mas sua ausência não comprometerá a regularidade das contas,
quando for suprida pelos extratos eletrônicos encaminhados pelas instituições financeiras.
O entendimento acima é compartilhado pela Corte do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe e
outros Regionais. Vejamos:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS.CANDIDATO. LEI 9.504/97 E
RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. PARECER TÉCNICO. INTIMAÇÃO DO CANDIDATO PARA
SUPRIR IRREGULARIDADE.IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE
RECURSAL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. EXTRATOS BANCÁRIOS.IRREGULARIDADE
AFASTADA. EXTRATO BANCÁRIO ELETRÔNICO. SPCE. FALHA SANADA. FORMAL. CONTAS
APROVADAS COM RESSALVAS . 1. Conforme textualiza o art. 74, inc. II, da Resolução TSE nº
23.607/2019, aprovam-se as contas com ressalvas quando constatada a existência de falha que
não lhe comprometa a regularidade. 2. Na hipótese, a falha consiste na ausência de extrato
bancário na forma definitiva, vício, no entanto, que não se mostrou apto a interferir na regularidade
das contas, porquanto possível a verificação das informações bancárias em módulo do Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais -SPCE. 3. Contas aprovadas com ressalvas. 4. Conhecido e
provido o recurso. (TRE-SE - RE: 060096606 NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 25/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 05/04/2021)
Isto posto, com base no art. 74, II do diploma legal acima, julgo aprovadas com ressalvas as
contas referentes à campanha eleitoral de Valdison Luiz Santos Pereira, ao cargo de vereador no
pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600833-61.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600833-61.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
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FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLEVERTON RAMOS DE SANTANA
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 CLEVERTON RAMOS DE SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600833-61.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 CLEVERTON RAMOS DE SANTANA VEREADOR, CLEVERTON
RAMOS DE SANTANA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Cleverton Ramos de Santana, referente
ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c
art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116844625) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112463298), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849189) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, porquanto, inobstante a manifestação do requerente, as
irregularidades não foram sanadas. Vejamos:

1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
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1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida no valor de R$ 2.780,00 (dois mil setecentos e oitenta reais), relativa à aquisição de
material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, mediante autorização de seu órgão diretivo nacional.
Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95471351) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, §§ 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113659024), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
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/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
No caso em análise, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado, no entanto,
apesar de constar no relatório de qualificação (ID 95471367), não houve registro em sua prestação
de contas, revelando indícios de omissão de despesa eleitoral. Intimado, informou que a nota dos
serviços advocatícios foi emitida em face do candidato Ataide Ferreira Santos e esclareceu que os
débitos referentes aos gastos em comento, foram assumidos pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 113659033. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
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cessão de débito com anuência do credor ID 113659033. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Cleverton Ramos de Santana, candidato ao cargo de
vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

ÍNDICE DE ADVOGADOS
AILTON ALVES NUNES JUNIOR (3475/SE)           35 35 35
ALLEF EMANOEL DA COSTA PAIXAO (11309/SE)           50 50 50
ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (0000843/SE)           35 35 35
AUGUSTO SAVIO LEO DO PRADO (2365/SE)     51
CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD (5623/SE)     51
CICERO DANTAS DE OLIVEIRA (6882/SE)           42 42 42
CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)                                        52 52 76 76 80 80 88 88 95

             95 98 98 104 104
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS (0004324/SE)           35 35 35
CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)                                        52 52 67 67 71 71 76 76 80

                               80 88 88 92 92 95 95 98 98 104 104
DANIEL DOS SANTOS PIRES (10531/SE)              58 58 87 87
DANILO GURJAO MACHADO (5553/SE)     51
DIOGO REIS SOUZA (6683/SE)              84 84 103 103
EMANUEL MESSIAS BARBOZA MOURA JUNIOR (0002851/SE)           35 35 35
FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)        20 45
FABIO SOBRINHO MELLO (3110/SE)     45
FAUSTO GOES LEITE JUNIOR (2525/SE)        64 64
FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)                                                52 52 67 67 71 71 76 76 80 80 88

                         88 92 92 95 95 98 98 104 104
FILIPE LIMA DE SOUZA SILVA (12332/SE)              43 44 46 47
GENILSON ROCHA (9623/SE)     45
HUNALDO BEZERRA DA MOTA NETO (5922/SE)     8
JEAN FILIPE MELO BARRETO (6076/SE)     51
JOAO GONCALVES VIANA JUNIOR (1499/SE)        8 21
JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)        28 32
JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)                 8 21 102 102 102
JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA (9223/SE)        8 21
KATIANNE CINTIA CORREA ROCHA (7297/SE)     45

KID LENIER REZENDE (12183/SE)        56 56
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KID LENIER REZENDE (12183/SE)        56 56
LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)                 41 41 41 75 75
LORHANY MORAES ANDRADE (13498/SE)     31
LUIGI MATEUS BRAGA (0003250/SE)           35 35 35
LUIZ FERNANDO SANTOS REIS (12279/SE)     31
LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)           35 35 35
MARCELO SILVA DE ANDRADE (13713/SE)     60
MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)                 29 29 29 29 29
MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO (4485/SE)        30 31
MARIANNE CAMARGO MATIOTTI DANTAS (11538/SE)     51
MARIO CESAR VASCONCELOS FREIRE DE CARVALHO (2725/SE)     51
MYLLENA MIRIAM FLORENCIO OLIVEIRA (13414/SE)     51
NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA (7569/SE)        75 75
PAULO VICTOR QUEIROZ DE SOUZA (144368/RJ)           30 30 30
RENATA KELLY SOARES NUNES (11853/SE)              43 44 46 47
RODRIGO CASTELLI (152431/SP)     51
RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)                    20 29 29 29 29 29
SAMIA PASSOS BARBOZA MOURA (0006790/SE)           35 35 35
SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)        28 32
THERESA RACHEL SANTA RITA DANTAS LIMA (0003278/SE)           35 35 35
THIAGO SANTOS MATOS (8999/SE)        4 4
VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)        45 45
VICTOR RIBEIRO BARRETO (0006161/SE)           35 35 35
WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)     4
WESLEY SANTOS AQUINO (9354/SE)        103 103
WILAMIS SERGIO DOS SANTOS (10062/SE)     45

ÍNDICE DE PARTES
ACRISIO ALVES PEREIRA     42
AGIR - AGIR (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)     30
ALEXANDRE CARVALHO BOMFIM     51
ALYNE LEONOR DE OLIVEIRA HEROLD     13
ANA LUISA SANTOS SOARES DE ARAUJO     10
ANA SIMONE DAS DORES ROCHA     4
ANDRE LUIZ MENDONCA DOS SANTOS     102
AUGUSTO CEZAR CARDOSO     50
CARLITO SANTOS LEMOS BISPO     4
CINTHIA CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA     44
CLEITON SOUZA SANTOS     29
CLEVERTON RAMOS DE SANTANA        52 104
COLIGAÇÃO "JUNTOS COM A FORÇA DO POVO" (PMDB/PT/PPS/PV/PSD/PC DO B/PROS)   

 45
COLIGAÇÃO "TELHA NO RUMO CERTO" (PSC/DEM/PRP/PTB/PP)     45
COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO DA MOBILIZACAO NACIONAL-PMN DO MUNICIPIO DE
ARACAJU     50
DANILO ALVES DE ANDRADE     58
DARLENE SANTOS DE OLIVEIRA     41

DEMOCRACIA CRISTÃ - DC (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)     31

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 155 Aracaju, terça-feira, 05 de setembro de 2023 110

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

DEMOCRACIA CRISTÃ - DC (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)     31
DIOGO SOUZA GOMES     4
DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - PMDB
DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE/SE.     42
DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO DO MUNICIPIO DE MARUIM   

 41
DOMINGOS DOS SANTOS NETO     45
EDILMA MARIA DO AMORIM SANTOS     29
EDIVANIO CARVALHO SANTOS     84
EDUARDO ALVES DO AMORIM     29
ELEICAO 2020 CLEVERTON RAMOS DE SANTANA VEREADOR        52 104
ELEICAO 2020 DANILO ALVES DE ANDRADE VEREADOR     58
ELEICAO 2020 EDIVANIO CARVALHO SANTOS VEREADOR     84
ELEICAO 2020 GENILSON BARRETO DE JESUS VEREADOR     60
ELEICAO 2020 JOELITON BISPO DOS SANTOS VEREADOR     88
ELEICAO 2020 JOSE GENILSON DA CRUZ VEREADOR     56
ELEICAO 2020 JOSE JUNIOR XAVIER SANTANA VEREADOR     64
ELEICAO 2020 LAUDEMIR CAMILO DOS SANTOS VEREADOR     76
ELEICAO 2020 LUIZ EDUARDO DOS SANTOS MENEZES VEREADOR     92
ELEICAO 2020 MARCIO FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS VEREADOR        67 71
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